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Moraes nega pedido de Bolsonaro
para entregar defesa em 83 dias
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Comercial
Compra:   5,70
Venda:      5,70

Turismo
Compra:   5,74
Venda:      5,92

Compra:    5,98
Venda:       5,98

Procuradoria
 dá parecer

favorável ao
serviço de

mototáxi em
São Paulo

Mais um capítulo na guerra
entre as plataformas de serviços
de mototáxi por aplicativos e a
Prefeitura de São Paulo. Desta vez
é o parecer da Procuradoria-Ge-
ral de Justiça contrário à decisão
da administração municipal em
proibir os serviços de mototáxi.

O parecer da Procuradoria-
Geral vai ao encontro da Ação
Direta de Inconstitucionalidade
(Adin) da Associação dos Mo-
tofretistas do Brasil (AMB),
contrária à suspensão da ativi-
dade conforme decisão da Pre-
feitura de São Paulo.

Segundo o documento da
PGR, a suspensão por parte da
prefeitura contraria a competên-
cia da União e os princípios das
livres concorrência e iniciativa.

A prefeitura, por seu lado,
divulgou em nota, que “está com
uma campanha que alerta sobre
os riscos do uso de mototáxis
na capital, reforçando sua polí-
tica de preservação à vida e se-
gurança no trânsito”.

A nota diz ainda que “a proi-
bição dessa modalidade de trans-
porte, por decreto municipal de
2023, visa exclusivamente o cui-
dado com a saúde e a vida da
população. Vale ressaltar que o
serviço também está proibido
pela Justiça por decisão da 7ª
Câmara de Direito Público”.

Conforme a prefeitura, hou-
ve considerável aumento de aci-
dentes e mortes com o uso de
motocicletas em São Paulo. Pe-
los dados da administração mu-
nicipal, o número de mortes cres-
ceu 20% de 2023, quando acon-
teceram 403 óbitos, para 2024,
com o registro de 483 óbitos.

A disputa entre a prefeitura
e os aplicativos começou em ja-
neiro, quando as plataformas
Uber e 99 começaram a promo-
ver a atividade em áreas especí-
ficas da cidade. Por ora, o servi-
ço está suspenso pela Justiça
até que se julgue o mérito da
ação. (Agência Brasil)

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

31º C

22º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noite.

Previsão do Tempo

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), negou na quin-
ta-feira (20), em Brasília, pe-
dido feito pela defesa do ex-
presidente Jair Bolsonaro para
apresentar defesa no prazo de
83 dias.

A solicitação foi feita após
Moraes determinar a
intimação dos advogados do
ex-presidente para se manifes-
tarem sobre a denúncia apre-
sentada pela Procuradoria-
Geral da República (PGR) no
inquérito da trama golpista. O
prazo de 83 dias seria para
compensar o mesmo período
em que o processo ficou na
procuradoria para a elabora-

ção de denúncia.
Na decisão, Moraes disse

que o pedido não tem amparo
legal. “Os requerimentos alter-
nativos formulados para a con-
cessão de 83 dias de prazo ou
prazo em dobro [30 dias] care-
cem de qualquer previsão legal,
pois a legislação prevê o prazo
de 15 dias, nos termos do art. 4º
da Lei 8.038/90 e no art. 233 do
Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal”, justificou.

Mais cedo, a defesa de
Bolsonaro alegou que a denún-
cia possui muito documentos
e o prazo de 15 dias - previsto
em lei - não é suficiente para
os advogados exercerem a
defesa. (Agência Brasil)
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Esporte

Rally Piocerá promove o
turismo em meio a prática

esportiva do off-road
O Rally Piocerá faz jus ao

slogan “muito além de um rally”
e, ao mesmo tempo em que de-
safia pilotos, navegadores e ci-
clistas nas competições, tam-
bém reúne participantes para
uma viagem ao interior do Bra-
sil. O evento foi realizado no fi-
nal de janeiro (28 a 31), com lar-
gada de Teresina (PI) e chega-
da em Beberibe (CE). 

As categorias são: Moto

Enduro, Moto Rally, Quadri-
ciclo, UTVs e Carros 4x4. E
para quem quer passear, tem a
categoria Expedição que, nes-
ta 38ª edição do evento, con-
tou com 13 veículos e levou
famílias inteiras e amigos (de
todas as idades), para uma vi-
agem que contou um pouco
da história e apresentou a cul-
tura e culinária dos dois esta-
dos.                            Página 10

Camping de Treinamento
reunirá jovens atletas em

Bragança Paulista
A Confederação Brasilei-

ra de Atletismo (CBAt) rea-
lizará, de quinta a domingo
(20 a 23/2), o Camping de
Treinamento para Jovens
Atletas no Centro Nacional
Loterias Caixa de Desenvol-
vimento do Atletismo, em
Bragança Paulista, São
Paulo. Os ministrantes são
Pablo Ramon Domingos,
Kiyoshi Takahashi, Julián Ba-
loy, Edemar Alves dos Santos
e Pedro da Silva Vilela Arid,
coordenador da atividade.
Participarão nove atletas e
seus treinadores.   Página 10
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Hakelly da Silva

Atletas olímpicos do Brasil
iniciam temporada internacional
por Sul-Americano Indoor

O Atletismo Brasil disputará a
quarta edição do Campeonato Sul-
Americano de Cochabamba, na
Bolívia, sábado e domingo (22 e 23/
2), com 37 atletas (17 mulheres e 20
homens), brigando para manter a
hegemonia continental.  O Brasil
conquistou o tricampeonato em
2024, também em Cochabamba, ci-
dade que tem a única pista oficial
indoor da América do Sul, com 244
pontos (136 no feminino e 108 no
masculino) e 26 medalhas (13 de
ouro, 7 de prata e 6 de bronze). 

O público e os fãs do atletismo
poderão acompanhar ao vivo a dispu-
ta na TV Atletismo Brasil, canal do You-
Tube da CBAt, com narração e comen-
tários em português.          Página 10
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Valdileia, que saltou 1,92 m, faz sua 1ª competição na
temporada por ritmo

GRAKAR abre a sua
temporada 2025

mostrando os
Campeões de 2024

Foi com fortes emoções a
abertura da temporada 2025 do
GRAKAR ( Aleport - Portões
Automáticos, Raimbow Laundry –
Lavanderia de Macacões , Jornal
O Dia, Mestre KUKA Burguer,
KDA Store, SOU VAREJO Tecno-
logia, ASSIMA Contabilidade), nas
baterias que abriram a temporada

2025 e que serviu como a última
etapa de 2024, mostrando assim,
os seus respectivos Campeões.

A novidade da temporada
2025 é o Campeonato Contra o
Relógio.

“O Contra o Relógio foi cri-
ado para substituir a Bateria
Treino.                          Página 10
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Cidade de São Paulo terá
o maior Carnaval do Brasil
A Prefeitura de São Paulo mon-

tou uma megaestrutura para mora-
dores e turistas aproveitarem o
maior Carnaval do Brasil, que acon-
tece em São Paulo já a partir deste
fim de semana (22 e 23), com desfi-
les de blocos por várias regiões. O
anúncio foi feito pelo prefeito Ri-
cardo Nunes na quinta-feira (20),
que ressaltou os números recordes
da festa deste ano: público estima-
do de 16 milhões de pessoas distri-
buídas em 601 blocos de rua, previ-
são de R$ 3,4 bilhões na economia

da capital, o maior retorno finan-
ceiro da história da cidade, além da
geração de 50 mil empregos.

“São Paulo terá o maior Car-
naval do Brasil e com a maior se-
gurança. Um carnaval que teve
tudo muito bem planejado para
que a população possa curtir bas-
tante. Serão 16 milhões de pesso-
as nas ruas da cidade e no Sam-
bódromo com toda a infraestru-
tura disponibilizada pela Prefeitu-
ra de São Paulo”, destacou o pre-
feito Ricardo Nunes.    Página 2

Premiê português defende uso
de energia limpa em cadeias

de produção
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16 milhões de foliões, 2,2 milhões de copos d’água, 3,8 mil agentes de limpeza, 5.350 GCMs, 7,3 mil PMs e 23 mil câmeras
A Prefeitura de São Paulo

montou uma megaestrutura para
moradores e turistas aproveita-
rem o maior Carnaval do Brasil,
que acontece em São Paulo já a
partir deste fim de semana (22 e
23), com desfiles de blocos por
várias regiões. O anúncio foi feito
pelo prefeito Ricardo Nunes na
quinta-feira (20), que ressaltou os
números recordes da festa deste
ano: público estimado de 16 mi-
lhões de pessoas distribuídas em
601 blocos de rua, previsão de R$
3,4 bilhões na economia da capi-
tal, o maior retorno financeiro da
história da cidade, além da gera-
ção de 50 mil empregos.

“São Paulo terá o maior Car-

naval do Brasil e com a maior se-
gurança. Um carnaval que teve
tudo muito bem planejado para
que a população possa curtir
bastante. Serão 16 milhões de
pessoas nas ruas da cidade e no
Sambódromo com toda a infraes-
trutura disponibilizada pela Pre-
feitura de São Paulo”, destacou
o prefeito Ricardo Nunes.

A Prefeitura criou o site ofici-
al carnavalsp.com com informa-
ções sobre locais, horários e iti-
nerários dos blocos de rua.

Com a previsão de altas tem-
peraturas nos dias de pré, carna-
val e pós, a Prefeitura de São Pau-
lo fará uma grande operação para
ajudar os foliões a amenizarem os

efeitos do calorão enquanto cur-
tem seus bloquinhos preferidos
nas ruas da cidade. Serão dis-
tribuídos 2,2 milhões de copos
de água em 158 tendas. Em par-
ceria com a Sabesp, haverá 2
caminhões com torneira e 5 be-
bedouros.

“Além de 2,2 milhões de co-
pos d’água, serão 158 pontos de
hidratação na nossa cidade, em
uma parceria da Prefeitura de São
Paulo com a Sabesp”, disse Gus-
tavo Pires, presidente da SPTu-
ris, empresa municipal responsá-
vel pela organização do Carna-
val. Ele explicou que, em parceria
com a Sabesp, haverá pontos de
distribuição de água também em
cinco estações de metrô: Sé, Re-
pública, Vila Mariana, Pinheiros
e Paraíso. Para quem estará na
folia, a Prefeitura vai ajudar a re-
frescar o calor com jatos de 18
caminhões-pipa.

Os foliões poderão usar o
Domingão Tarifa Zero, ônibus
gratuitos no sistema municipal
de transportes, a partir da zero
hora dos domingos 23 de feve-
reiro (pré-carnaval), 2 de março
(carnaval) e 9 de março (pós-
carnaval).

A operação mobiliza secreta-
rias de diferentes áreas, como
zeladoria, segurança, transporte,
saúde, turismo, direitos humanos,
entre outros setores. São cente-
nas de agentes públicos diaria-
mente nas ruas garantindo a di-
versão da população.

Para quem for se divertir nos
blocos, a Prefeitura preparou
uma estrutura completa, com 30
mil banheiros químicos e pontos
de hidratação em todos os gran-
des blocos. A limpeza nas ruas
após os desfiles será feita por
267 equipes, além de 686 veícu-
los para recolher o lixo, mobili-
zando 3.800 trabalhadores. Have-
rá 338 containers.

“As equipes de limpeza atu-
am junto com as de fiscalização
em um trabalho conjunto com as
forças de segurança e a CET. A
gente faz a varrição manual, a lim-
peza,

 a coleta de sacos de lixo, o
esvaziamento das papeleiras para
limpar o circuito, depois vem a
lavagem e o retorno das vias para
a população logo após o término
das apresentações”, detalhou o
secretário das Subprefeituras,
Fabricio Cobra.

A fiscalização será feita por
110 equipes, que estarão distri-
buídas por todos os trajetos dos
blocos e no Anhembi.

Segurança
Pela primeira vez, o Carnaval

de São Paulo será monitorado

pelo Smart Sampa, maior e mais
completo sistema de segurança
da América Latina, com 23 mil
câmeras espalhadas pela cidade.
Qualquer atitude suspeita flagra-
da pela Central de Monitoramen-
to será imediatamente reportada
à equipe da Guarda Civil Metro-
politana (GCM) mais próxima à
ocorrência. Outro recurso tecno-
lógico da gestão em 2025 será a
utilização de 20 drones integra-
dos ao Smart Sampa nos 14 me-
gablocos e 365 câmeras nos cir-
cuitos destes desfiles.

Serão 5.350 agentes da GCM
nas ruas, o que garante um au-
mento de 30% no efetivo em rela-
ção a 2024. No Carnaval de Rua,
serão 470 viaturas, além de 140
motos. No Anhembi, serão 234
veículos, entre carros e motos.
No ano passado, foram 866 agen-
tes, 200 viaturas e 100 motos.
Além disso, haverá 7.300 polici-
ais militares no reforço à segu-
rança no Carnaval de Rua por dia.

Festa inclusiva
Para garantir a inclusão de

pessoas com deficiência, haverá
vídeos com a interpretação em
Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras) dos sambas-enredo das
escolas do Grupo Especial, Aces-
so I e Desfile das Campeãs. Os
conteúdos estarão disponíveis
no YouTube a Secretaria Muni-
cipal da Pessoa com Deficiência
(SMPED) uma semana antes do
Carnaval e serão exibidos nos
espaços durante os desfiles no
Sambódromo do Anhembi. O tra-
balho é feito em parceria com a
Liga Independente das Escolas
de Samba de São Paulo (Liga-SP).

Ao todo, oito intérpretes de
Libras realizaram a explicação dos
22 sambas-enredo, com o apoio
de integrantes das agremiações,
intérpretes de Libras e pessoas
surdas.

Outro recurso de acessibili-
dade disponível no Sambódromo,
destinado às pessoas com defici-
ência visual e cegas, será a audio-
descrição. O método fornece des-
crição de imagens como expres-
sões faciais, figurinos, cenários,
mudança de espaço e tempo e
qualquer informação escrita.

Saúde
A Secretaria Municipal da

Saúde preparou uma ampla estru-
tura para o atendimento durante
o Carnaval: no total, serão cerca
de 1.800 profissionais da saúde,
174 ambulâncias, sendo 32 delas
com UTIs, que terão capacidade
para realizar de pequenas cirur-
gias a procedimento de alta com-
plexidade, inclusive com desfibri-
ladores disponíveis para emer-

gências, além de 20 postos de
saúde por dia, com 3 médicos,
além de enfermeiros, técnico de
enfermagem e bombeiros civis -
serão dois a cada 100 metros ca-
minhando com os foliões em
cada megabloco.

Segundo o secretário muni-
cipal de Saúde, Luiz Carlos Za-
marco, os postos médicos darão
suporte a todos os foliões e são
verdadeiros mini-hospitais.
“Nós criamos uma outra estru-
tura de saúde para atender o
carnaval na cidade como já foi
feito nos outros anos e que deu
resultado”, disse. “Os hospitais
estarão abertos atendendo caso
necessário, mas a intenção é re-
solver todos os problemas den-
tro dos postos médicos para não
impactar nos serviços de saúde
que funcionarão normalmente
para toda a população”, comple-
tou o secretário.

Combate ao assédio
O protocolo Não Se Cale, que

auxilia no atendimento a vítimas
de assédio sexual, LGBTfobia e
racismo, será intensificado, com
300 agentes envolvidos e 5 uni-
dades móveis, localizadas estra-
tegicamente nos megablocos ao
lado dos postos de atendimento
médico. Além disso, diariamen-
te, 25 agentes descaracterizados
vão circular pelas áreas de maior
movimento como forma de inten-
sificar a segurança e prevenir o
assédio contra mulheres. Tam-
bém serão distribuídas pulseiras
de identificação de crianças.

Em outra frente, a Inspetoria
de Defesa da Mulher e Ações
Sociais (IDMAS), da Guarda Ci-
vil Metropolitana, irá atuar com
46 agentes por dia (durante o pré,
carnaval e pós), totalizando 368
agentes e oito viaturas.

Escolas de Samba
Além do Carnaval de Rua, a

Prefeitura de São Paulo também
participa da organização da fes-
ta no sambódromo com os desfi-
les de 32 escolas de samba que
devem atrair mais de 180 mil pes-
soas.

No total, 4,3 mil profissionais
estarão envolvidos na organiza-
ção dos desfiles e 1,9 mil ônibus
serão disponibilizados para
transportar os foliões, que tam-
bém contarão com duas linhas
especiais saindo do Tietê e da
Barra Funda para chegada e saí-
da do sambódromo, além de todo
o suporte necessário com pos-
tos médicos, ambulâncias e a atu-
ação de profissionais de saúde.

A segurança será reforçada
com 816 agentes, 44 câmeras do
Smart Sampa na região do sam-

bódromo, 234 viaturas (carros e
motos) e o uso de drones.

Mobilidade e transporte
A Prefeitura fará uma opera-

ção especial no trânsito e trans-
porte. Serão mais de 1.300 linhas
de ônibus circulando nos fins de
semana do pré, Carnaval e pós,
sendo 150 linhas operando na
madrugada.

Haverá ainda uma ação espe-
cial com 1,9 mil ônibus para quem
for assistir aos desfiles no Sam-
bódromo do Anhembi, que terá
32 escolas de samba em quatro
dias. A partir da zero hora de do-
mingo, quem for utilizar o trans-
porte público vai contar ainda
com o Domingão Tarifa Zero, em
que o passageiro não paga tarifa
aos domingos.

Para garantir o ir e vir organi-
zado, SPTrans e CET colocarão 2
mil agentes nas ruas, distribuídos
por todas as regiões.

Para saber sobre mudanças
de linhas, a população poderá
acessar o site da SPTrans. Além
disso, serão instalados adesivos
com QR Code em 1,3 mil pontos
de ônibus com informações so-
bre desvios e desativação de li-
nhas durante o Carnaval.

As informações sobre trânsi-
to durante a festa estarão no site
da CET.

O Rodízio Municipal de Veí-
culos estará suspenso para os
carros, de segunda-feira (3/3) até
a Quarta-Feira de Cinzas (5/3), em
razão do período de Carnaval.

Apoio ao turista
A Prefeitura vai colocar 2.875

agentes de turismo em ação nes-
te ano para auxiliar os frequenta-
dores do Carnaval, tanto nos cir-
cuitos de rua quanto no Sambó-
dromo. Esse é o maior número de
guias de turismo já registrado
dentro da Ação de Apoio ao Tu-
rista, um aumento de 20% em re-
lação ao ano passado. Os guias
oferecem informações sobre os
horários dos desfiles, localização
de banheiros, acesso ao trans-
porte público, entre outros temas
relacionados.

Desfiles e Blocos: O Carna-
val de São Paulo terá o desfile de
32 escolas de samba e 601 blo-
cos de rua confirmados, sendo
que 100 blocos são patrocinados
pela Prefeitura, com um investi-
mento de R$ 25 milhões.

Empregos e Economia: Espe-
ra-se que o carnaval crie pelo me-
nos 50 mil empregos, incluindo 15
mil vendedores ambulantes, e in-
jete de R$ 3,4 bilhões na econo-
mia da cidade, representando o
maior retorno financeiro da histó-
ria do evento. (Prefeitura de SP) SP faz acordo com BID para

gestão de riscos climáticos
no Litoral Norte

O Governo de São Paulo
anunciou na quinta-feira (20) um
acordo de cooperação com o Ban-
co Interamericano de Desenvol-
vimento (BID) para investir R$ 2,5
milhões num projeto de gestão
de riscos climáticos no Litoral
Norte do estado. A iniciativa tem
o objetivo de prevenir desastres
e reduzir o impacto de fenôme-
nos geodinâmicos e hidroclimá-
ticos na região, como os desli-
zamentos de dois anos atrás em
São Sebastião.

Pelo acordo, o BID repassará
o valor para ações que beneficia-
rão as quatro cidades do litoral
norte: Caraguatatuba, Ilhabela,
São Sebastião e Ubatuba. Com
duração de 24 meses, a iniciativa
inclui a construção de um inven-
tário sobre eventos e desastres já
ocorridos, mapeamento de riscos
de escorregamento e inundação
regional e carta de vulnerabilida-
de e risco para áreas residenciais,
comerciais e de serviços.

Serão identificadas as inter-
venções estruturais necessárias e
elaborados Planos Municipais de
Redução de Risco, com capacita-
ção das equipes municipais no
Litoral Norte. O projeto também
inclui a instalação de sistemas de
alerta e monitoramento e o treina-
mento da população para situa-
ções de emergência.

O anúncio foi feito pela secre-
tária estadual de Meio Ambiente,
Infraestrutura e Logística, Natália
Resende, durante evento que de-
bateu o desastre de São Sebastião.

Objetivo é evitar que Litoral
Norte seja afetado por ocorrênci-
as como as de 2023

“O objetivo é fazer um mapea-
mento completo de riscos no Li-
toral Norte e agir onde necessá-
rio, para evitar que a região seja
afetada por novas ocorrências
como a que vimos em 20233, dis-
se. O projeto com financiamento
do BID também tem a participa-
ção a Fundação de Desenvolvi-
mento da Pesquisa do Agronegó-
cio (Fundepag).

Natália destacou que o gover-
no tem priorizado ações de plane-
jamento e prevenção, cada vez
mais necessárias no contexto das
mudanças climáticas. “São ações
integradas ao nosso Plano Esta-
dual de Adaptação e Resiliência
Climática (PEARC), que está em
pleno desenvolvimento e tem o
objetivo de organizar as medidas
e ações de adaptação aos efeitos
das mudanças climáticas.”

A Agência SP detalhou as
ações do Governo de São Paulo
em São Sebastião, no Litoral Nor-
te, após o temporal histórico de
2023. Foram investidos mais de R$
1 bilhão desde o atendimento

emergencial e suporte às famílias
afetadas até recuperação ambien-
tal e prevenção contra novos de-
sastres. Leia aqui.

Para além do acordo que be-
neficiará o Litoral Norte, o Gover-
no de São Paulo anunciou tam-
bém a assinatura de um convênio
do Instituto de Pesquisas Ambi-
entais (IPA) com a Casa Militar e
a Defesa Civil para a elaboração
de Planos Municipais de Redu-
ção de Riscos (PMRR) em 22 mu-
nicípios do estado.

A iniciativa inclui o mapea-
mento de áreas de risco de escor-
regamento e inundação, com a
indicação das intervenções ne-
cessárias para redução do grau de
risco, a estimativa de custos e
apresentação de elementos de
inovação tecnológica para gestão
de risco de desastre. Estão sendo
investidos R$ 2,9 milhões nessa
iniciativa, oriundos da Coordena-
doria Estadual de Proteção e De-
fesa Civil da Casa Militar.

Os municípios envolvidos
neste projeto são: Águas de Lin-
doia, Alumínio, Amparo, Araça-
riguama, Bragança Paulista, Ca-
breúva, Espírito Santo do Pi-
nhal, Ibiúna, Itapira, Joanápo-
lis, Lindóia, Mairinque, Mogi
Guaçu, Praia Grande, Piedade,
São Roque, São Vicente, Serra
Negra, Socorro, Sorocaba, Uba-

tuba e Votorantim.
“Utilizaremos também toda a

inteligência disponível em nossa
Plataforma de Gestão de Riscos e
Desastres Naturais para mapear
as cidades. Técnicos do Instituto
coordenarão as ações em campo,
oferecendo suporte aos gestores
municipais na tomada de decisões
para mitigar riscos e planejar ações
a curto, médio e longo prazo”, ex-
plica Marco Aurélio Nalon, coor-
denador do IPA.

Outras 15 cidades paulistas
também serão contempladas com
Planos Municipais de Redução de
Risco por meio de parceria entre
Defesa Civil e Instituto de Pesqui-
sas Tecnológicas (IPT). São elas:
Atibaia, Campinas, Campos do
Jordão, Capivari, Caraguatatuba,
Cosmópolis, Hortolândia, Itapeti-
ninga, Itatiba, Itupeva, Limeira,
Salto, Tatuí, Várzea Paulista e Vi-
nhedo. O investimento é de R$ 2,8
milhões.

Também está em andamento
com o IPT uma parceria com re-
curso total de R$ 296,9 mil para
delimitar áreas de risco geológi-
co nas cidades de Agudos, Bar-
rinha, Brodowski, Catanduva,
Dois Córregos, Florínea, Garça,
Indiana, Mirante do Paranapa-
nema, Presidente Bernardes, Sa-
bino, Teodoro Sampaio e Timbu-
ri. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Tudo o que vereadores(as) acompanham, sobre o caso Bolso-

naro, não tem grandes diferenças em relação os casos [Collor, Lula
e Dilma]. As Únicas e Justas Justiças, só acontecerão pelo Juízo
Espiritual do Cristo, [nos Tempos de DEUS]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Tudo o que o prefeito e o vice acompanham, sobre o caso

Bolsonaro, não tem grandes diferenças em relação os casos [Co-
llor, Lula e Dilma]. As Únicas e Justas Justiças, só acontecerão
pelo Juízo Espiritual do Cristo [nos Tempos de DEUS]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Tudo o que deputados(as) acompanham, sobre o caso Bolso-

naro, não tem grandes diferenças em relação aos casos [Collor,
Lula e Dilma]. As Únicas e Justas Justiças, só acontecerão pelo
Juízo Espiritual do Cristo [nos Tempos de DEUS]

.
GOVERNO (São Paulo)
Tudo o que o governador e o vice acompanham, sobre o caso

Bolsonaro, não tem grandes diferenças em relação aos casos [Co-
llor, Lula e Dilma]. As Únicas e Justas Justiças, só acontecerão
pelo Juízo Espiritual do Cristo [nos Tempos de DEUS]

.
CONGRESSO (Brasil)
Tudo o que deputados(as) e senadores(as) acompanham, so-

bre o caso Bolsonaro, não tem grandes diferenças em relação aos
casos [Collor, Lula e Dilma]. As Únicas e Justas Justiças, só acon-
tecerão pelo Juízo do Cristo [nos Tempos de DEUS]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Tudo o que o presidente e o vice acompanham, sobre o caso

Bolsonaro, não tem grandes diferenças em relação aos casos [Co-
llor, Lula e Dilma]. As Únicas e Justas Justiças, só acontecerão
pelo Juízo do Cisto [nos Tempos de DEUS]

.
PARTIDOS (Brasil)
Tudo o que dirigentes partidários acompanham, sobre o caso

Bolsonaro, não tem grandes diferenças em relação aos casos [Co-
llor, Lula e Dilma]. As Únicas e Justas Justiças, só acontecerão
pelo Juízo do Cristo [nos Tempos de DEUS]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Tudo o que profissionais [nas carreiras jurídicas] acompanham,

sobre o caso Bolsonaro, não tem grandes diferenças em relação
aos casos [Collor, Lula e Dilma]. As Únicas e Justas Justiças, só
acontecerão pelo Juízo do Cristo [nos Tempos de DEUS]

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS]



Petrobras faz parceria com governo
para capacitar famílias do CadÚnico
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A Petrobras vai capacitar pes-
soas em situação de vulnerabili-
dade social inscritas no Cadas-
tro Único (CadÚnico) para que
possam conseguir emprego na
indústria de petróleo e gás. Além
de promover oportunidade de
renda para famílias de baixa ren-
da, a iniciativa procura preencher
uma lacuna de mão de obra espe-
cializada em operações da com-
panhia.

A empresa vai aderir ao Pro-
grama Acredita Primeiro Passo,
do Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome. O proto-
colo de intenções será assinado
pela presidente da empresa, Mag-
da Chambriard, e o ministro We-
llington Dias, na quinta-feira (20),
na sede da estatal, no Rio de Ja-
neiro.

O CadÚnico é um conjunto
de informações sobre as famílias
em situação de pobreza e o prin-
cipal instrumento do governo
para a seleção e a inclusão de
pessoas em programas sociais,
como o Bolsa Família, Pé-de-
Meia, Tarifa Social de Energia Elé-
trica, Auxílio Gás e Minha Casa
Minha Vida. São cerca de 40 mi-
lhões de inscritos.

A gerente de Projetos Soci-
ais da Petrobras, Marcela Levi-
gard, explicou à Agência Brasil
que a estatal do petróleo vai uti-
lizar o já existente Programa Au-
tonomia e Renda da companhia
como braço de atuação na parce-
ria com o governo federal.

Grupos vulnerabilizados
Dentro do CadÚnico, a Petro-

bras vai dar prioridade para gru-
pos vulnerabilizados, como pre-
tos e pardos, mulheres, pessoas
com deficiência (PCD), pessoas

trans, indígenas, quilombolas e
refugiados, além de desemprega-
dos. Os alunos recebem ainda
uma bolsa auxílio mensal.

“O Programa Autonomia e
Renda é a nossa forma de contri-
buir para essa iniciativa do go-
verno federal de qualificar pes-
soas em situação de vulnerabili-
dade, para que elas possam am-
pliar suas oportunidades de em-
pregabilidade em um segmento
de óleo e gás”, diz Levigard.

De acordo com o ministro
Wellington Dias, cerca de 70 or-
ganizações têm parceria com o
programa da pasta. “Acreditamos
que a geração de oportunidades
é o que trará qualidade de vida e
maior participação social para fa-
mílias que estão vulneráveis”,
afirmou o ministro, que ainda
nesta quinta-feira, assina a par-
ceria com a Associação de Co-
mércio Exterior do Brasil (AEB),
também no Rio de Janeiro.

Especialidades
A Petrobras calcula oferecer

cerca de 20 mil vagas nos cursos
de qualificação em 2025 e 2026. A
companhia fez um mapeamento
em várias operações da empresa,
como exploração, produção e re-
fino de petróleo, para identificar
quais as lacunas de mão de obra
qualificada.

Segundo Levigard, a maior
parte das vagas será para quem
cursou ao menos o 5º ano do en-
sino fundamental. São funções
como caldeireiro, soldador, mon-
tador de andaime e pintura indus-
trial. Já para quem tem o ensino
médio, são cursos técnicos em
áreas como eletrotécnica, segu-
rança do trabalho e mecânica.

A gerente Marcela Levigard
explica que a mão de obra forma-

da pelo programa de qualificação
não será contratada diretamente
pelo Petrobras, o que exige con-
curso público. A ideia é que os
profissionais sejam absorvidos
por empresas terceirizadas que
fazem parte da cadeia de supri-
mentos da estatal.

Para adequar a formação pro-
fissional às necessidades da ca-
deia de óleo e petróleo, a Petro-
bras buscou instituições como o
Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (Senai) e Institu-
tos Federais de Educação Ciên-
cia e Tecnologia para formatar os
cursos.

Mão de obra local
Levigard conta que os cursos

são oferecidos em regiões onde
há a atuação da Petrobras, de for-
ma que a capacitação de mão de
obra local atenda a pressões por
ocupação das próprias comuni-
dades.

“Pressão daquela comunida-
de que está ali em entorno, que vê
aquela obra grande acontecendo
e pensa ‘eu quero trabalhar, eu
quero fazer parte disso’”, diz.

Ela acrescenta que para a
empresa é “muito mais interes-
sante” poder contar com traba-
lhadores locais. “Não vai ter cus-
to de alojamento, não vai impac-
tar equipamento de serviço pú-
blico. Se a sua mão de obra vier
de fora, você gera esses impac-
tos, preço do aluguel, custo de
vida, em tudo isso”.

Segundo a gerente, algumas
operações da Petrobras conse-
guem ter mais de 80% de traba-
lhadores da própria região. “A
mão de obra que vem de fora é
muito específica, muito especi-
alizada”.

Os cursos são oferecidos em

47 cidades de sete estados, Rio
Grande do Sul, Paraná, São Pau-
lo, Minas Gerais, Espírito Santo,
Rio de Janeiro e Pernambuco, a
maior parte relacionada a opera-
ções de refinarias.

Em Pernambuco está a maior
parte das vagas, mais de 7,3 mil,
por causa das obras de amplia-
ção da Refinaria Abreu e Lima,
em Ipojuca, região metropolitana
do Recife.

“No pico da obra, teremos lá
de 10 mil a 12 mil pessoas. Existe
um clamor daquelas comunida-
des que estão em torno das nos-
sas operações de que elas preci-
sam ser atores principais no pro-
cesso. Não tem necessidade na
visão delas, da nossa também, de
se importar mão de obra para
aquela região”, comenta o geren-
te executivo de Responsabilida-
de Social, José Maria Rangel.

Está no radar da empresa fa-
zer um mapeamento para instituir
o programa de capacitação no
Amapá, estado que servirá de
base para a exploração de petró-
leo na Margem Equatorial, tida
como de grande potencial.

A intenção é que, uma vez que

a exploração seja liberada pelo
Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama), não haja
uma enxurrada de trabalhadores
forasteiros.

“Está no nosso radar uma ava-
liação da ampliação do programa,
fazendo um levantamento de
quais são as carreiras que a gente
vai ter lá”, adiantou Rangel.

Maioria feminina
O Programa Autonomia e

Renda começou as primeiras qua-
lificações em setembro de 2024 e
terminou o ano passado com 1,1
mil inscritos. As primeiras turmas
se formarão em março.

Entre os que procuram a ca-
pacitação, 75% são pretos ou
pardos. Entre os alunos, 60% são
mulheres e 45% são mulheres com
filhos de até 11 anos.

A bolsa auxílio é R$ 650. Para
mulheres com filhos até 11 anos,
o valor sobe para R$ 858. “A mu-
lher para poder estudar com um
filho pequeno, vai ter que ter um
dinheirinho para pagar alguém
para cuidar da criança”, diz Levi-
gard, ressaltando que trabalho de
cuidado de filhos ainda é muito
atribuído às mulheres.

O fato de a maioria das vagas
serem ocupadas por mulheres

pode ser um impulso para alterar
a realidade atual da indústria de
petróleo e gás, ocupada majori-
tariamente por homens.

Requalificação
O Autonomia e Renda tem

também a função de requalificar
trabalhadores. José Maria Ran-
gel contextualiza que há seis anos
a Petrobras sofreu um processo
de “desmonte”, o que deixou
pessoas desempregadas. Segun-
do ele, atualmente a empresa pre-
cisa desses trabalhadores de vol-
ta.

“Só que essa mão de obra
está sem praticar, sem treinar há
seis anos. Então, o projeto vai
nessa linha”.

Empresas contratantes
A Petrobras incentiva que os

trabalhadores capacitados ca-
dastrem currículos em bancos de
emprego do Sistema Nacional de
Emprego (Sine) e em Posto de
Atendimento ao Trabalhador
(PAT), ao mesmo tempo em que
estimula as empresas da cadeia
do petróleo que disponibilizem as
vagas nesses bancos.

Ao fazer as concorrências
públicas para fechar contrato
empresas terceirizadas, a Petro-
bras não pode exigir que essas
firmas admitam apenas funcioná-
rios qualificados pelo Autonomia
e Renda, mas faz articulação para
que a oferta de trabalhadores
seja aproveitada.

“Um movimento no sentido
de mostrar para os empresários
que existe uma mão de obra qua-
lificada ali”, comentou Rangel.

Já em relação à primeira opor-
tunidade no mundo do trabalho,
o gerente executivo afirmou que
há cláusulas que exigem de 15%
a 30% das vagas ocupadas por
pessoas no primeiro emprego.
(Agência Brasil)

O setor de comércio e ser-
viços de São Paulo gerou cerca
de 357 mil novos postos de tra-
balho formais em 2024. Os da-
dos são da Pesquisa do Empre-
go no Estado de São Paulo
(PESP), da Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo do Estado de São Paulo
(FecomércioSP).

O segmento de comércio
encerrou o ano passado com
um acréscimo de 81,2 mil novas
vagas celetistas – um aumento
de 22,7% em comparação ao
ano passado. Já o setor de ser-
viços teve uma alta de 21,6%
no mesmo período, com a cria-
ção de 276,2 mil postos de tra-
balho com carteira assinada.

Segundo os dados do le-
vantamento, o varejo respon-
deu por mais da metade das

Setor de comércio e
serviços de SP criou
357 mil empregos

em 2024
vagas do setor do comércio.
Foram 44.739 novos postos,
com destaque para as áreas dos
hiper e supermercados (13.761
vagas).

Locação de mão de obra
temporária, saúde humana e ser-
viços sociais, bem como aten-
dimento hospitalar e a divisão
de transporte foram os desta-
ques no campo dos serviços.

Se no conjunto de 2024 os
números foram positivos, o ce-
nário favorável não se repetiu
em dezembro passado. Com re-
sultado negativo, foi o pior de-
zembro dos últimos cinco anos.

Houve retração de 13.112
empregos formais no comércio.
Na área de serviços, foram ex-
tintos 108,1 mil postos de tra-
balho no Estado de São Paulo.
(Agência Brasil)

Governo destina R$ 3 bi para criação
 e expansão de centros de inovação

Empresas do Brasil e do exte-
rior podem se habilitar para rece-
ber recursos destinados à im-
plantação ou expansão de Cen-
tros de Pesquisa, Desenvolvi-
mento Tecnológico e Inovação
(PD&I). O Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) e a Financiadora
de Estudos e Projetos (Finep),
agência de fomento ligada ao
Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação, irão destinar R$ 3
bilhões para a iniciativa.

O lançamento da concorrência
pública foi na quinta-feira (20), na
sede da multinacional Bosch, em
Campinas, interior de São Paulo,
com a participação do vice-presi-
dente e ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços (MDIC), Geraldo Alckmin.

Centros de PD&I são instala-
ções que concentram laboratóri-
os, espaços de testes, desenvol-
vimento de produtos, pesquisas
básicas e aplicadas, além de co-
laboração com universidades e

outras instituições.
Os recursos serão distribuí-

dos em formas de subvenções
econômicas, como empréstimos,
participação acionária e recursos
não reembolsáveis para projetos
cooperativos entre empresas e
instituições tecnológicas.

Para que as empresas sejam
contempladas, é preciso que as
propostas sejam alinhadas a pelo
menos uma das missões da Nova
Indústria Brasil (NIB), política de
desenvolvimento industrial do
governo federal.

As missões são desenvolvi-
mentos nas áreas de infraestru-
tura, moradia e mobilidade; agro-
indústria; complexo industrial de
saúde; transformação digital; bi-
oeconomia e transição energéti-
ca; e tecnologia de defesa.

Os projetos de centro de
PD&I deverão ter demanda míni-
ma de crédito superior a R$ 20 mi-
lhões, com exceção das regiões
Norte e Nordeste, onde o valor
será a partir de R$ 10 milhões. O

prazo de execução das propostas
pode ser de até 36 meses.

O vice-presidente e ministro
Geraldo Alckmin considera que a
inovação é um dos eixos da neo-
industrialização.

“A chamada pública do BNDES
e da Finep vai estimular nossas
empresas a seguirem esse caminho,
investindo em pesquisa e desenvol-
vimento; sofisticando nossos pro-
dutos e processos; e gerando em-
prego e renda no Brasil”, afirma.

Para o presidente do BNDES,
Aloizio Mercadante, os centros ace-
leram o lançamento de produtos e
serviços novos ou aprimorados,
ampliando a competitividade, com-
plexidade e diversificação da eco-
nomia brasileira. Ele destaca que o
Brasil “tem competência científica
relevante, forma profissionais qua-
lificados, produz conhecimento, tem
instalações físicas e diversidade de
institutos de pesquisa”.

“Mas ainda tem um longo
caminho a trilhar na transforma-
ção desses ativos em inovações

pelas empresas e na retenção de
talentos”, declarou Mercadante.

De acordo com o presidente
da Finep, Celso Pansera, os cen-
tros de PD&I “têm papel central
na atração e manutenção de em-
pregos qualificados que elevam
o patamar de renda e a complexi-
dade econômica”.

Ele complementa que “grandes
centros de pesquisa atraem ainda
toda uma cadeia qualificada de for-
necedores que geram um ciclo vir-
tuoso de crescimento e inovação”.

O Brasil está na 50ª posição
no ranking do Índice Global de
Inovação (IGI), divulgado em se-
tembro de 2024, pela Organização
Mundial da Propriedade Intelec-
tual (OMPI). O país caiu uma po-
sição em relação ao ano anterior.
A lista inclui 133 países.

Os dez primeiros colocados
na classificação são Suíça, Sué-
cia, Estados Unidos, Singapura,
Reino Unido, Coreia do Sul, Fin-
lândia, Holanda, Alemanha e Di-
namarca. (Agência Brasil)

O ministro do Desenvolvi-
mento Agrário, Paulo Teixeira,
disse na quinta-feira (20) que já é
possível encontrar alimentos com
preços mais em conta em super-
mercados do país. Em entrevista
a emissoras de rádio durante o
programa Bom Dia, Ministro, ele
avaliou, entretanto, que é preci-
so que os preços caiam ainda
mais.

“Se você for ao supermerca-
do hoje, vai ver que os preços
estão bem melhores que há um
mês ou dois. É o momento de o
povo vivenciar [a queda dos pre-
ços]. Mas tem muito o que fazer
ainda. Os produtos vão baixar
mais. Temos que tomar todas as
medidas pra baixar os preços dos

Alimentos estão mais
baratos, mas preços

devem cair mais,
diz ministro

produtos.”
Teixeira lembrou que os pre-

ços dos alimentos no Brasil su-
biram, sobretudo, em meio às elei-
ções norte-americanas. “O dólar
estava R$ 5,70 e passou para R$
6,30. Todos os alimentos que es-
tão ancorados no dólar, porque
são exportáveis, subiram junto”,
explicou o ministro.

“Esses alimentos que estão
ancorados no dólar, à medida que
o dólar baixou, estão baixando.
Mesmo as carnes estão baixan-
do. O que está muito fora de pro-
pósito hoje é o ovo. Estamos fa-
zendo um estudo desses alimen-
tos que estão fora da curva, as
carnes e o ovo, o açúcar, o café e
a laranja.” (Agência Brasil)

Tesouro Direto e B3 anunciam empresas
inovadoras que receberão suporte

Uma plataforma de soluções
financeiras a trabalhadores infor-
mais, um negócio que oferece re-
compensas a quem recicla o lixo,
uma ferramenta automática de tra-
dução de linguagem de sinais são
alguns dos 40 negócios de impac-
to, empresas com foco em ques-
tões sociais e ambientais, que re-
ceberão apoio financeiro do Te-
souro Direto e da B3. Os nomes
foram anunciados na quinta-feira
(20) na sede da B3, em São Paulo.

Ao todo, R$ 5,2 milhões estão
sendo destinados. O anúncio dos
vencedores ocorre oito meses
após a abertura do edital do Te-
souro Direto Impacta (TD Impac-
ta), que atraiu 1,4 mil inscrições
de todas as regiões do país.

Os negócios escolhidos fo-
ram divididos em três categorias,
definidas com base na maturida-
de do projeto. A primeira é a cria-
ção (talentos interessados em
empreender, que querem tirar uma
ideia do papel). A segunda é a ace-
leração (para desenvolver negó-
cios e alavancar o crescimento da
empresa). A última é a inovação
aberta (negócios em estágio de
tração ou escala, interessados em
fazer testar o conceito com os par-
ceiros da iniciativa).

O dinheiro vem da taxa de
custódia que os investidores do
Tesouro Direto pagam à B3. Em
cada categoria, cinco negócios

destaques continuarão a receber
apoio financeiro até junho, quan-
do acaba a primeira edição do
Tesouro Direto Impacta. Na área
de inovação aberta, os cinco em-
preendimentos de destaque são
os seguintes:

•     Green Mining (Barueri,
SP): negócio que incentiva a re-
ciclagem com recompensas, ofe-
recendo rastreabilidade total da
cadeia de reciclagem para garan-
tir a logística reversa, além de
promover a formalização e remu-
neração justa dos catadores para
inclusão social;

•     HandTalk (Maceió): negó-
cio que oferece soluções inovado-
ras baseadas em inteligência artifi-
cial, como tradução automática para
línguas de sinais e ferramentas de
acessibilidade digital, ajudando
empresas e pessoas a se comuni-
carem de forma mais inclusiva;

•     Mooney - Educação Fi-
nanceira (São Paulo): negócio
que oferece educação financeira
gamificada (em forma de jogos
com níveis e recompensas) para
escolas, da educação infantil ao
ensino médio. Animais de estima-
ção virtuais tornam o aprendiza-
do divertido e envolvente;

•     Tindin Educação (Marin-
gá, PR): plataforma educacional
de aprendizado imersivo onde
jovens tomam decisões financei-
ras para seus avatares, apren-

dendo na prática e de forma se-
gura sobre gestão financeira e
investimentos;

•     Trampay (Brasília): plata-
forma financeira de impacto so-
cial que oferece soluções para
trabalhadores autônomos, como
adiantamento de recebíveis e
conta digital, promovendo inclu-
são financeira e suporte a profis-
sionais informais.

Ao todo, dez negócios foram
escolhidos na categoria de ino-
vação aberta. Cada um deles re-
ceberá R$ 50 mil para refinar as
soluções tecnológicas. Os cinco
destaques entre os selecionados
dividirão mais de R$ 2 milhões,
que devem ser destinados à im-
plementação de projetos-piloto e
ao custeio das provas de concei-
to, que ocorrerão ao longo dos
próximos meses.

Na área de aceleração, foram
escolhidos dez negócios que ga-
nharão R$ 40 mil cada para desen-
volver os planos de crescimento.
Os cinco destaques entre as dez
empresas dividirão R$ 1,1 milhão
e continuarão a receber capacita-
ção do programa até junho.

Na área de criação, foram es-
colhidos 20 empreendedores, que
receberão R$ 20 mil cada um. En-
tre os cinco participantes desta-
ques dividirão R$ 250 mil e conti-
nuarão a receber apoio do TD
Impacta nos próximos meses.

Segundo o Tesouro e a B3, 30%
dos empreendedores têm repre-
sentatividade em diversidade ra-
cial e mais da metade é mulher.
Os destaques das duas categori-
as estão sendo anunciados até o
fim desta tarde.

Os negócios de impacto são
empresas que oferecem soluções
para problemas sociais ou ambi-
entais por meio da atividade prin-
cipal. As empresas atuam de acor-
do com a lógica de mercado, com
um modelo de negócio que busca
retornos financeiros e se compro-
metem a medir o impacto gerado.

Esses negócios seguem os se-
guintes critérios: intenção de resol-
ver um problema social ou ambi-
ental; solução de impacto como ati-
vidade principal do negócio; bus-
ca de retorno financeiro, operando
pela lógica de mercado; e compro-
misso de monitoramento dos efei-
tos sobre a sociedade.

A plataforma do TD Impacta
teve o apoio da Artemisia, organi-
zação que apoia negócios de im-
pacto. Fundada em 2005, a Artemi-
sia já beneficiou mais de 800 em-
presas por meio de programas de
aceleração, apoio em projetos-pi-
loto de inovação aberta (soluções
que podem ser reproduzidas por
outras empresas) e articulação de
investimentos. A organização tam-
bém ajudará na escolha dos pro-
jetos. (Agência Brasil)



14ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL  D E C I S Ã O – E D I T A L 
Processo nº: 0003928-76.2025.8.26.0100 Classe-Assunto:Cumprimento de sentença-Defeito, nulidade ou anulação Exequente: 
Renato Pajares Martins Executado: Aqua Hostel Eventos Eireli e outros Vistos. Tendo em vista que os devedor Kleber foi citado 
por edital na face de conhecimento, faz-se necessária a intimação para pagamento de forma editalicia, nos termos do artigo 
513, inciso IV, do Código de Processo Civil. Este Juízo FAZ SABER a KLEBER FANTINI, CPF 29077756850, domiciliado em 
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Cumprimento de Sentença por Renato Pajares Martins, assim: Encontrando-se a 
parte executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que pague a condenação no 
valor de R$ 15.208,18, para 01/2025, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, acrescidos de 
juros e correção monetária, sob pena de prosseguimento da execução e atos de constrição patrimonial. Será o presente edital 
publicado na forma da lei. São Paulo, 4 de fevereiro de 2025. Christopher Alexander Roisin Juiz de Direito.                            | 20,21 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1128801-44.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tom Alexandre Brandão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
CASTILLO & VILLAS BOAS COMÉRCIO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS E ESPORTIVOS LTDA, CNPJ 29.351.441/0001-10, 
que Shopping West Plaza Fundo de Investimento Imobiliário lhe ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para receber 
a quantia de R$199.809,24 (set/21), referente a locação da Loja de n° 2117, integrante do condomínio autor. Estando a 
executada em lugar ignorado, expede-se EDITAL de CITAÇÃO, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito 
atualizado, com os honorários de 10% (reduzidos pela metade se o pagamento ocorrer dentro do prazo) ou apresente 
embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com 
juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos 
bastem para garantia da execução. Nomear-se-á curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2025.                                         | 20,21 

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 1120172-
76.2022.8.26.0100. A Dra. Priscilla Miwa Kumode, Juíza de 
Direito da 41ª Vara Cível - Foro Central/SP. Faz saber a 
Impacta Tecnologia de Instrumentos de Medição Ltda. - ME 
CNPJ 10.524.762/0001- 40, representada por seu sócio, Sr. 
Fernando Dantas da Silva (CPF 264.284.528-12), que Durval 
Osório Bologna ajuizou ação despejo por falta de pagamento, 
para cobrança de R$ 293.164,92 (out/2022), referente à 
locação do imóvel à Rua Boa Espera 31, Mooca, devidamente 
atualizado e acrescido das custas e despesas processuais, e 
honorários advocatícios. Estando a ré em lugar ignorado, 
expede-se edital para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste a ação ou peça a purgação da mora, sob pena de 
serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em 
caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da 
Lei. NADA MAIS. São Paulo, 31/01/2025.                          | 20, 21 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1133442-02.2024.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tatiana 
Federighi Saba, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Procedimento Comum Cível movida por Edmam Feliciano 
Coimbra e Evaneide Dias Pereira Coimbra, por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de 
bens do casamento de comunhão parcial para o regime da 
separação total de bens. O presente edital é expedido nos 
termos do artigo 734, § 1º do CPC. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 
de janeiro de 2025.                                                            | 20,21 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1080541-31.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata Longo Vilalba 
Serrano Nunes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CAROLINA DE CARVALHO SOARES, RG 399562680, CPF 
519.068.858-50 e VICTOR FERREIRA RIZATTO, RG 449853822, CPF 350.504.438-57, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Leandro Moreno Fraile, alegando em síntese: Que os réus 
deixaram de pagar os aluguéis referentes aos meses de abril, maio, junho e julho/2022, bem como algumas 
contas de água e de gás encanado e do seguro fiança, e requer também ressarcimento pelos danos causados 
nos móveis e no apartamento nº 41, integrante do Condomínio Cores Jardim Sul, sito à Rua João Simões de 
Souza, nº 740, Vila Andrade, São Paulo/SP. Valor da causa: R$ 19.189,51 . Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

SOCIEDADE AMIGOS E COLABORADORES DO IMIRIM
A SER REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2025

O Diretor Presidente da SOCIEDADE AMIGOS E COLABORADORES DO IMIRIM, usando das atribuições que 
lhe confere o Estatuto Social, convoca todos os associados, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária na sede desta Associação, Rua Miguel Roque nº. 90, Imirim, São Paulo (SP), CEP 02472-060, a 
realizar-se no dia 08 de março do ano de 2025, em primeira convocação com a presença de maioria absoluta 
dos associados às 12:00 horas. Não havendo quórum necessário, será realizada uma segunda convocação 
às 13:00 horas, com a presença de qualquer número de associados, de acordo com os preceitos eleitos no 
Estatuto desta Associação, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
 a) Exclusão de associados preferenciais;
 b) Apresentação, discussão e aprovação do novo Estatuto Social;
 c) Assuntos gerais.

São Paulo, 05 de fevereiro de 2025.
Diretor Presidente

Sr. Guido Rocchi

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1002157-91.2021.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Serviços
Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Vinicius Gomes Candido e outro. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002157-91.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional
I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Tsuchiya, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VINICIUS GOMES CANDIDO,
Brasileiro, Casado, Empresário, CPF 43581887886, com endereço à Rua Lua de Sao Jorge, 259, Jardim Alvina, CEP 02991-280,
São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo,
alegando em síntese: ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 2.287,74 (dezembro de 2020),
decorrente da prestação de serviços médico-hospitalares, Recibo Provisório de Serviço n° 183831. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1002645-38.2024.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Prestação de Serviços. Requerente: Rede D Or São Luiz Sa. Requerido: Daniela Bianca Kriston. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002645-38.2024.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo Assuar Gragnano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
DANIELA BIANCA KRISTON, CPF 48831584898, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Rede D Or São Luiz Sa, objetivando a quantia de R$ 4.477,58 (janeiro de 2024), decorrente da prestação de serviços
médico-hospitalar, atendimento/conta n°s13889700, 54956592 e 54956699. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de janeiro de 2025.
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Casos respiratórios graves
seguem em alta após volta às aulas

Nacional
Jornal O DIA SP
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Advogados de Bolsonaro pedem 83
dias para apresentar defesa ao Supremo

Os casos de Síndrome Res-
piratória Aguda Grave - SRAG
- entre crianças e adolescentes
de até 14 anos permanecem em
alta após a volta às aulas no
Distrito Federal e em cinco es-
tados: Goiás, Espírito Santo,
Rio de Janeiro, São Paulo e Ser-
gipe.

É o que aponta a última edi-
ção do Boletim Infrogripe, di-
vulgado na quinta-feira (20), no
Rio de Janeiro, pela Fiocruz. O
termo SRAG designa os casos
de síndrome gripal que evolu-
em com comprometimento da

função respiratória, geralmente
exigindo hospitalização.

“As crianças passam mais
tempo em ambientes fechados
e em maior contato, favorecen-
do a transmissão dos vírus res-
piratórios”, explica a pesquisa-
dora Tatiana Portella. O boletim
acende também um alerta para
as infecções por vírus sincicial
respiratório - VSR - no Distrito
Federal e em Goiás, o que tem
provocado aumento de casos
de SRAG entre bebês de até
dois anos.

Geralmente, o VSR circula

mais durante o inverno, mas so-
mente este ano foram registra-
dos mais de 460 casos de SRAG
motivados pelo vírus em todo
o país, com 16 mortes.

Covid-19
No entanto, a covid-19 con-

tinua sendo a infecção viral
mais letal: as mortes por SRAG
este ano passam de  mil e mais
de 81% dos óbitos com diag-
nostico confirmado de algum
vírus foram causados por co-
vid-19. A maioria das vítimas era
de idosas.

Em quatro estados, a pes-
quisa observou aumento de ca-
sos com sinais característicos
de covid-19: Mato Grosso, Ro-
raima, Sergipe e Tocantins, e
neste último chama atenção a
quantidade de ocorrências en-
tre jovens e adultos.

Além disso, sete unidades
federativas apresentam níveis
de alerta ou risco nas tendênci-
as de curto e longo prazo, inde-
pendente da causa: Amazonas,
Distrito Federal, Goiás, Rondô-
nia, Roraima, Sergipe e Tocan-
tins. (Agência Brasil)

Os advogados do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro pediram na
quinta-feira (20) um prazo de 83
dias para que possam apresen-
tar a defesa contra a denúncia
na qual que ele foi acusado de
liderar uma organização crimino-
sa para dar um golpe de Estado.

Segundo a defesa, esse é o
mesmo número de dias que o
procurador-geral da República,
Paulo Gonet, teve para escrever
a denúncia. Os advogados in-
vocaram o princípio da parida-
de de armas no processo crimi-
nal para requerer o mesmo que
a acusação teve para analisar as
provas.

O pedido foi direcionado ao
ministro Alexandre de Moraes,
relator do caso, que na quarta-
feira (19) abriu prazo de 15 dias
para que as defesas se manifes-
tem contra a denúncia, que fora
tornada pública no dia anterior.
No mesmo despacho, ele deter-
minou a retirada do sigilo sobre
a delação premiada do tenente-

coronel Mauro Cid, que emba-
sou a denúncia.

Caso Moraes não aceite os
83 dias solicitados, os advoga-
dos pedem a concessão de pra-
zo em dobro, de 30 dias, para
que Bolsonaro possa se defen-
der, diante da grande quantida-
de de documentos e provas a
serem analisados. “De fato, não
só estamos diante de feito am-
plo e complexo, mas também de
processo que conta com diver-
sos réus e autos ainda físicos”,
argumentou a defesa.

Os advogados Paulo Cunha
Bueno, Celso Vilardi e Daniel
Tesser apontaram ainda o que
seriam lacunas no material pro-
batório passado à defesa. No
HD entregue aos defensores
não constam, por exemplo, o
espelhamento do aparelho ce-
lular do próprio Bolsonaro, tam-
pouco os diálogos encontrados
no celular do coronel Mauro
Fernandes, cujos trechos foram
citados na denúncia.

“Afinal, é mesmo evidente
que, ao contrário do que está
sendo presumido, não existe
aqui ‘amplo acesso a todos os
elementos probatórios’”, afir-
maram os advogados.

Outro ponto questionado
pela defesa foi o fato de Mora-
es ter aberto o mesmo prazo de
15 dias para todos os denunci-
ados, simultaneamente, incluin-
do o delator. A lei sobre colabo-
ração premiada dá o direito de o
réu se manifestar por último, de-
pois do colaborador. O ministro
disse, contudo, que tal direito
não se aplica à fase de defesa
prévia, em que os advogados
contestam uma denúncia.

Os advogados discordaram
no ponto, alegando que a lei é
clara ao determinar que o réu
tem o direito de se manifestar
após o delator “em todas as fa-
ses processuais”, de modo a
permitir o contraditório.

Bolsonaro foi denunciado
na terça-feira (18) pelo procura-

dor-geral da República, Paulo
Gonet, por tentativa de golpe de
Estado, entre outros crimes.
Outras 33 pessoas também fo-
ram denunciadas, incluindo
Mauro Cid.

O ex-presidente ainda foi
denunciado como sendo líder
de uma organização criminosa
armada, formada em grande par-
te por militares da reserva e da
ativa, que estaria preparada para
romper a ordem constitucional
e usar a violência para manter o
ex-presidente no poder.

Outros crimes imputados
aos denunciados foram os de
dano qualificado, agravado pelo
uso de violência e grave amea-
ça ao patrimônio da União, e a
deterioração de patrimônio tom-
bado. Estes ilícitos estão rela-
cionados aos ataques de 8 de
janeiro de 2023, quando apoia-
dores de Bolsonaro invadiram
e depredaram as sedes dos Três
Poderes, em Brasília. (Agência
Brasil)

A companhia aérea Latam
informou que a aeronave que
realizava o voo LA3367 (Rio de
Janeiro/Galeão-São Paulo/Gua-
rulhos), que decolou às 10h35
da quinta-feira (20), retornou ao
aeroporto da capital fluminen-
se após um bird strike (colisão
com pássaro). O pouso ocor-
reu às 11h04, e o voo que iria
para São Paulo foi cancelado.
A parte da frente do avião fi-
cou destruída.

“A Latam lamenta os trans-
tornos causados e informa que
está oferecendo a assistência
necessária para todos os clien-
tes impactados, que serão rea-
comodados em voos da com-
panhia previstos para a quinta
e a sexta-feira (20 e 21). Por fim,
a Latam reitera que adota todas
as medidas de segurança téc-
nicas e operacionais para ga-
rantir uma viagem segura para
todos”, diz nota divulgada pela
empresa.

Voo da Latam retorna
ao Galeão após avião
colidir com pássaro

Em seu Linkedin, o diretor
executivo da Latam, Jerome Ca-
dier, comentou o incidente e
disse podia apostar que a pri-
meira ação na justiça contra a
companhia aérea, pedindo inde-
nização por dano moral por can-
celamento do voo chegaria
“amanhã mesmo”.

“Hoje um desabafo! Agora
há pouco, mais uma colisão com
pássaro (bird strike, na aviação).
A aeronave voltou em seguran-
ça, mas obviamente o voo foi
cancelado, atrapalhando a vida
de todos os passageiros, e ob-
viamente da cia [companhia]
aérea também. Posso apostar
com vocês que a primeira ação
na justiça contra a cia aérea,
pedindo indenização por dano
moral por cancelamento deste
voo vai chegar amanhã
mesmo…e assim segue a avia-
ção brasileira…a pergunta é:
quem paga a conta?”, escreveu
o executivo.  (Agência Brasil)

Cid diz que juiz do TSE ajudou a
espionar Alexandre de Moraes

O tenente-coronel Mauro
Cid, ex-ajudante de ordens do ex-
presidente Jair Bolsonaro, disse,
em depoimento de delação pre-
miada, que o ministro Alexandre
de Moraes foi monitorado por um
juiz que atuava no Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) em 2022,
época na qual o ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
presidia a Justiça Eleitoral.

A confirmação está em um dos
vídeos da delação, cujo sigilo foi
retirado na quinta-feira (20) após
a Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) denunciar o ex-presiden-
te Jair Bolsonaro e mais 33 inves-
tigados no inquérito do golpe.

No início do depoimento,

Moraes, que presidiu a delação,
perguntou a Mauro Cid se ele ti-
nha conhecimento das ações que
foram realizadas para monitorá-lo.

Cid disse que cumpriu or-
dens de Bolsonaro e repassou a
determinação para que fossem
obtidas informações sobre Ale-
xandre de Moraes.

“Solicitei ao coronel Câmara
[um dos denunciados]. Não sei
quem era o contato dele. Nunca
perguntei. O que eu sei era aque-
le ministro, aquele elemento do
TSE”, afirmou o tenente-coronel.

Após a confirmação, o pró-
prio ministro pediu a palavra e afir-
mou que o juiz foi identificado. O
nome ainda não foi divulgado.

“Não é um ministro, é um juiz
que nós identificamos”, confir-
mou Moraes.

Na quarta-feira (19), a retira-
da do sigilo dos depoimentos
escritos também confirmou que
Moraes foi monitorado em outros
momentos.

“Indagado sobre o motivo da
determinação feita pelo então
presidente Jair Bolsonaro para
que fosse realizado o acompa-
nhamento do ministro Alexandre
de Moraes, respondeu que um
dos motivos foi o fato de que o
então presidente havia recebido
uma informação de que o general
Mourão estaria se encontrando
com o ministro Alexandre de

Moraes, em São Paulo.”
De acordo com a denúncia

apresentada pela Procuradoria-
Geral da República (PGR), além
do monitoramento de Moraes,
Bolsonaro estava ciente e con-
cordou com o planejamento e a
execução de ações para assassi-
nar o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, o vice-presidente Geral-
do Alckmin e o ministro do STF
Alexandre de Moraes.

Segundo o procurador-geral
da República, Paulo Gonet, o pla-
no intitulado “Punhal Verde
Amarelo” foi arquitetado e leva-
do ao conhecimento do então
presidente da República. (Agên-
cia Brasil)

Premiê português
defende uso de

energia limpa em
cadeias de produção
O primeiro-ministro de Por-

tugal, Luiìs Montenegro, afir-
mou, na quinta-feira (20), que
os negócios que o país fechar
devem privilegiar energia limpa
em suas cadeias de produção.
A declaração foi dada durante
o Fórum Econômico Brasil-Por-
tugal, realizado na sede da Fede-
ração das Induìstrias do Estado
de SaÞo Paulo (Fiesp), e que con-
tou com a participação de diver-
sas autoridades, entre as quais,
o vice-presidente da República
e ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços, Geraldo Alckmin.

“Nós todos devemos produ-
zir, preferencialmente, com ener-
gia que não seja nociva ao meio
ambiente”, disse Montenegro,
em discurso no qual apontou
ainda a ocorrência de situações
que devem ser evitadas para
não haver “constrangimentos”.
Montenegro fez a declaração
logo após comentário de um re-
presentante brasileiro que sali-
entou o protagonismo do petró-
leo entre produtos que o Brasil
exporta.

De acordo com as Redes
Energéticas Nacionais (REN), a
fonte de energia elétrica no país
foi majoritariamente de energia
renovável em 2024 (71%). De 1º
a 27 de janeiro deste ano, o pa-
drão permaneceu bastante pró-

ximo, com 72%, sendo 34% de
energia eólica, 28% de energia
hídrica, 5% de energia solar e
5% de biomassa. A produção a
gás natural representou 14% do
consumo.

Além de sinalizar para a ne-
cessidade urgente de abando-
nar os combustíveis fósseis,
Montenegro citou aspectos
que considera fundamentais
para aproximar Brasil e Portu-
gal enquanto parceiros comer-
ciais. Para o primeiro-ministro
português, é preciso que haja
linhas de crédito e formas de as
empresas obterem financiamen-
to, além de um regime que favo-
reça a qualificação de recursos
humanos.

Outros elementos citados
por Montenegro como parte in-
tegrante de um cenário mais
promissor são taxas alfandegá-
rias e “regras justas”. Ele de-
fendeu também o interesse por
“menos complexidade” e “me-
nos burocracia”.

“Queremos exportar mais
para o Brasil e investir mais nele,
mas queremos também que o
Brasil nos ajude nisso”, disse o
premiê. “Queremos essa reci-
procidade”, acrescentou Mon-
tenegro, que indicou a constru-
ção civil como um dos ramos
com demanda em alta, atual-
mente.  (Agência Brasil)

Lula recebe indígenas do Xingu
e promete visita ao território

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva recebeu um grupo de
indígenas da etnia Yawalapiti,
um dos 16 grupos étnicos que
habitam a Terra Indígena do
Xingu, no Mato Grosso. O en-
contro ocorreu na quinta-feira
(20), no Palácio da Alvorada,
onde Lula cumpriu agenda pela
manhã.

Durante o encontro, segun-
do nota do Palácio do Planalto,

o presidente discutiu temas per-
tinentes ao território, como se-
gurança alimentar, mudanças
climáticas e fortalecimento das
culturas. A TI do Xingu ocupa
uma área de mais de 2,6 milhões
de hectares, em uma zona de
transição entre o Cerrado e a
Amazônia, onde vivem mais de
5,5 mil indígenas de diferentes
etnias: Yawalapiti ,  Aweti,
Ikpeng, Kaiabi, Kalapalo, Ka-

maiurá, K)´sêdjê, Kuikuro,
Matipu, Mehinako, Nahukuá,
Naruvotu, Wauja, Tapayuna,
Trumai e Yudja.

Participaram do encontro o
Cacique Tapi Yawalapiti, Anuiá
Yawalapiti (coordenador do Pon-
tão de Culturas Indígenas), La-
ppa Yawalapiti (coordenador do
Pontão de Culturas Indígenas) e
Juliano George Basso (coordena-
dor da Aldeia Multiétnica).

Ainda de acordo com o Pla-
nalto, Lula se comprometeu em
visitar a Terra Indígena do Xingu
ainda este ano, para aprofundar
as discussões e anunciar medi-
das. Na ocasião, o presidente
deve visitar o Cacique Raoni
Metuktire, para prestar homena-
gens ao líder Kayapó, reconhe-
cido internacionalmente pela de-
fesa dos direitos dos povos indí-
genas. (Agência Brasil)
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

SOCIEDADE AMIGOS E COLABORADORES DO IMIRIM
A SER REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2025

O Diretor Presidente da SOCIEDADE AMIGOS E COLABORADORES DO IMIRIM, usando das atribuições que 
lhe confere o Estatuto Social, convoca todos os associados, para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária na sede desta Associação, Rua Miguel Roque nº. 90, Imirim, São Paulo (SP), CEP 02472-060, a 
realizar-se no dia 08 de março do ano de 2025, em primeira convocação com a presença de maioria absoluta 
dos associados às 12:00 horas. Não havendo quórum necessário, será realizada uma segunda convocação 
às 13:00 horas, com a presença de qualquer número de associados, de acordo com os preceitos eleitos no 
Estatuto desta Associação, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
 a) Exclusão de associados preferenciais;
 b) Apresentação, discussão e aprovação do novo Estatuto Social;
 c) Assuntos gerais.

São Paulo, 05 de fevereiro de 2025.
Diretor Presidente

Sr. Guido Rocchi

Casos respiratórios graves
seguem em alta após volta às aulas

Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2025Página 4

Advogados de Bolsonaro pedem 83
dias para apresentar defesa ao Supremo

Os casos de Síndrome Res-
piratória Aguda Grave - SRAG
- entre crianças e adolescentes
de até 14 anos permanecem em
alta após a volta às aulas no
Distrito Federal e em cinco es-
tados: Goiás, Espírito Santo,
Rio de Janeiro, São Paulo e Ser-
gipe.

É o que aponta a última edi-
ção do Boletim Infrogripe, di-
vulgado na quinta-feira (20), no
Rio de Janeiro, pela Fiocruz. O
termo SRAG designa os casos
de síndrome gripal que evolu-
em com comprometimento da

função respiratória, geralmente
exigindo hospitalização.

“As crianças passam mais
tempo em ambientes fechados
e em maior contato, favorecen-
do a transmissão dos vírus res-
piratórios”, explica a pesquisa-
dora Tatiana Portella. O boletim
acende também um alerta para
as infecções por vírus sincicial
respiratório - VSR - no Distrito
Federal e em Goiás, o que tem
provocado aumento de casos
de SRAG entre bebês de até
dois anos.

Geralmente, o VSR circula

mais durante o inverno, mas so-
mente este ano foram registra-
dos mais de 460 casos de SRAG
motivados pelo vírus em todo
o país, com 16 mortes.

Covid-19
No entanto, a covid-19 con-

tinua sendo a infecção viral
mais letal: as mortes por SRAG
este ano passam de  mil e mais
de 81% dos óbitos com diag-
nostico confirmado de algum
vírus foram causados por co-
vid-19. A maioria das vítimas era
de idosas.

Em quatro estados, a pes-
quisa observou aumento de ca-
sos com sinais característicos
de covid-19: Mato Grosso, Ro-
raima, Sergipe e Tocantins, e
neste último chama atenção a
quantidade de ocorrências en-
tre jovens e adultos.

Além disso, sete unidades
federativas apresentam níveis
de alerta ou risco nas tendênci-
as de curto e longo prazo, inde-
pendente da causa: Amazonas,
Distrito Federal, Goiás, Rondô-
nia, Roraima, Sergipe e Tocan-
tins. (Agência Brasil)

Os advogados do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro pediram na
quinta-feira (20) um prazo de 83
dias para que possam apresen-
tar a defesa contra a denúncia
na qual que ele foi acusado de
liderar uma organização crimino-
sa para dar um golpe de Estado.

Segundo a defesa, esse é o
mesmo número de dias que o
procurador-geral da República,
Paulo Gonet, teve para escrever
a denúncia. Os advogados in-
vocaram o princípio da parida-
de de armas no processo crimi-
nal para requerer o mesmo que
a acusação teve para analisar as
provas.

O pedido foi direcionado ao
ministro Alexandre de Moraes,
relator do caso, que na quarta-
feira (19) abriu prazo de 15 dias
para que as defesas se manifes-
tem contra a denúncia, que fora
tornada pública no dia anterior.
No mesmo despacho, ele deter-
minou a retirada do sigilo sobre
a delação premiada do tenente-

coronel Mauro Cid, que emba-
sou a denúncia.

Caso Moraes não aceite os
83 dias solicitados, os advoga-
dos pedem a concessão de pra-
zo em dobro, de 30 dias, para
que Bolsonaro possa se defen-
der, diante da grande quantida-
de de documentos e provas a
serem analisados. “De fato, não
só estamos diante de feito am-
plo e complexo, mas também de
processo que conta com diver-
sos réus e autos ainda físicos”,
argumentou a defesa.

Os advogados Paulo Cunha
Bueno, Celso Vilardi e Daniel
Tesser apontaram ainda o que
seriam lacunas no material pro-
batório passado à defesa. No
HD entregue aos defensores
não constam, por exemplo, o
espelhamento do aparelho ce-
lular do próprio Bolsonaro, tam-
pouco os diálogos encontrados
no celular do coronel Mauro
Fernandes, cujos trechos foram
citados na denúncia.

“Afinal, é mesmo evidente
que, ao contrário do que está
sendo presumido, não existe
aqui ‘amplo acesso a todos os
elementos probatórios’”, afir-
maram os advogados.

Outro ponto questionado
pela defesa foi o fato de Mora-
es ter aberto o mesmo prazo de
15 dias para todos os denunci-
ados, simultaneamente, incluin-
do o delator. A lei sobre colabo-
ração premiada dá o direito de o
réu se manifestar por último, de-
pois do colaborador. O ministro
disse, contudo, que tal direito
não se aplica à fase de defesa
prévia, em que os advogados
contestam uma denúncia.

Os advogados discordaram
no ponto, alegando que a lei é
clara ao determinar que o réu
tem o direito de se manifestar
após o delator “em todas as fa-
ses processuais”, de modo a
permitir o contraditório.

Bolsonaro foi denunciado
na terça-feira (18) pelo procura-

dor-geral da República, Paulo
Gonet, por tentativa de golpe de
Estado, entre outros crimes.
Outras 33 pessoas também fo-
ram denunciadas, incluindo
Mauro Cid.

O ex-presidente ainda foi
denunciado como sendo líder
de uma organização criminosa
armada, formada em grande par-
te por militares da reserva e da
ativa, que estaria preparada para
romper a ordem constitucional
e usar a violência para manter o
ex-presidente no poder.

Outros crimes imputados
aos denunciados foram os de
dano qualificado, agravado pelo
uso de violência e grave amea-
ça ao patrimônio da União, e a
deterioração de patrimônio tom-
bado. Estes ilícitos estão rela-
cionados aos ataques de 8 de
janeiro de 2023, quando apoia-
dores de Bolsonaro invadiram
e depredaram as sedes dos Três
Poderes, em Brasília. (Agência
Brasil)

A companhia aérea Latam
informou que a aeronave que
realizava o voo LA3367 (Rio de
Janeiro/Galeão-São Paulo/Gua-
rulhos), que decolou às 10h35
da quinta-feira (20), retornou ao
aeroporto da capital fluminen-
se após um bird strike (colisão
com pássaro). O pouso ocor-
reu às 11h04, e o voo que iria
para São Paulo foi cancelado.
A parte da frente do avião fi-
cou destruída.

“A Latam lamenta os trans-
tornos causados e informa que
está oferecendo a assistência
necessária para todos os clien-
tes impactados, que serão rea-
comodados em voos da com-
panhia previstos para a quinta
e a sexta-feira (20 e 21). Por fim,
a Latam reitera que adota todas
as medidas de segurança téc-
nicas e operacionais para ga-
rantir uma viagem segura para
todos”, diz nota divulgada pela
empresa.

Voo da Latam retorna
ao Galeão após avião
colidir com pássaro

Em seu Linkedin, o diretor
executivo da Latam, Jerome Ca-
dier, comentou o incidente e
disse podia apostar que a pri-
meira ação na justiça contra a
companhia aérea, pedindo inde-
nização por dano moral por can-
celamento do voo chegaria
“amanhã mesmo”.

“Hoje um desabafo! Agora
há pouco, mais uma colisão com
pássaro (bird strike, na aviação).
A aeronave voltou em seguran-
ça, mas obviamente o voo foi
cancelado, atrapalhando a vida
de todos os passageiros, e ob-
viamente da cia [companhia]
aérea também. Posso apostar
com vocês que a primeira ação
na justiça contra a cia aérea,
pedindo indenização por dano
moral por cancelamento deste
voo vai chegar amanhã
mesmo…e assim segue a avia-
ção brasileira…a pergunta é:
quem paga a conta?”, escreveu
o executivo.  (Agência Brasil)

Cid diz que juiz do TSE ajudou a
espionar Alexandre de Moraes

O tenente-coronel Mauro
Cid, ex-ajudante de ordens do ex-
presidente Jair Bolsonaro, disse,
em depoimento de delação pre-
miada, que o ministro Alexandre
de Moraes foi monitorado por um
juiz que atuava no Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) em 2022,
época na qual o ministro do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
presidia a Justiça Eleitoral.

A confirmação está em um dos
vídeos da delação, cujo sigilo foi
retirado na quinta-feira (20) após
a Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) denunciar o ex-presiden-
te Jair Bolsonaro e mais 33 inves-
tigados no inquérito do golpe.

No início do depoimento,

Moraes, que presidiu a delação,
perguntou a Mauro Cid se ele ti-
nha conhecimento das ações que
foram realizadas para monitorá-lo.

Cid disse que cumpriu or-
dens de Bolsonaro e repassou a
determinação para que fossem
obtidas informações sobre Ale-
xandre de Moraes.

“Solicitei ao coronel Câmara
[um dos denunciados]. Não sei
quem era o contato dele. Nunca
perguntei. O que eu sei era aque-
le ministro, aquele elemento do
TSE”, afirmou o tenente-coronel.

Após a confirmação, o pró-
prio ministro pediu a palavra e afir-
mou que o juiz foi identificado. O
nome ainda não foi divulgado.

“Não é um ministro, é um juiz
que nós identificamos”, confir-
mou Moraes.

Na quarta-feira (19), a retira-
da do sigilo dos depoimentos
escritos também confirmou que
Moraes foi monitorado em outros
momentos.

“Indagado sobre o motivo da
determinação feita pelo então
presidente Jair Bolsonaro para
que fosse realizado o acompa-
nhamento do ministro Alexandre
de Moraes, respondeu que um
dos motivos foi o fato de que o
então presidente havia recebido
uma informação de que o general
Mourão estaria se encontrando
com o ministro Alexandre de

Moraes, em São Paulo.”
De acordo com a denúncia

apresentada pela Procuradoria-
Geral da República (PGR), além
do monitoramento de Moraes,
Bolsonaro estava ciente e con-
cordou com o planejamento e a
execução de ações para assassi-
nar o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, o vice-presidente Geral-
do Alckmin e o ministro do STF
Alexandre de Moraes.

Segundo o procurador-geral
da República, Paulo Gonet, o pla-
no intitulado “Punhal Verde
Amarelo” foi arquitetado e leva-
do ao conhecimento do então
presidente da República. (Agên-
cia Brasil)

Premiê português
defende uso de

energia limpa em
cadeias de produção
O primeiro-ministro de Por-

tugal, Luiìs Montenegro, afir-
mou, na quinta-feira (20), que
os negócios que o país fechar
devem privilegiar energia limpa
em suas cadeias de produção.
A declaração foi dada durante
o Fórum Econômico Brasil-Por-
tugal, realizado na sede da Fede-
ração das Induìstrias do Estado
de SaÞo Paulo (Fiesp), e que con-
tou com a participação de diver-
sas autoridades, entre as quais,
o vice-presidente da República
e ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços, Geraldo Alckmin.

“Nós todos devemos produ-
zir, preferencialmente, com ener-
gia que não seja nociva ao meio
ambiente”, disse Montenegro,
em discurso no qual apontou
ainda a ocorrência de situações
que devem ser evitadas para
não haver “constrangimentos”.
Montenegro fez a declaração
logo após comentário de um re-
presentante brasileiro que sali-
entou o protagonismo do petró-
leo entre produtos que o Brasil
exporta.

De acordo com as Redes
Energéticas Nacionais (REN), a
fonte de energia elétrica no país
foi majoritariamente de energia
renovável em 2024 (71%). De 1º
a 27 de janeiro deste ano, o pa-
drão permaneceu bastante pró-

ximo, com 72%, sendo 34% de
energia eólica, 28% de energia
hídrica, 5% de energia solar e
5% de biomassa. A produção a
gás natural representou 14% do
consumo.

Além de sinalizar para a ne-
cessidade urgente de abando-
nar os combustíveis fósseis,
Montenegro citou aspectos
que considera fundamentais
para aproximar Brasil e Portu-
gal enquanto parceiros comer-
ciais. Para o primeiro-ministro
português, é preciso que haja
linhas de crédito e formas de as
empresas obterem financiamen-
to, além de um regime que favo-
reça a qualificação de recursos
humanos.

Outros elementos citados
por Montenegro como parte in-
tegrante de um cenário mais
promissor são taxas alfandegá-
rias e “regras justas”. Ele de-
fendeu também o interesse por
“menos complexidade” e “me-
nos burocracia”.

“Queremos exportar mais
para o Brasil e investir mais nele,
mas queremos também que o
Brasil nos ajude nisso”, disse o
premiê. “Queremos essa reci-
procidade”, acrescentou Mon-
tenegro, que indicou a constru-
ção civil como um dos ramos
com demanda em alta, atual-
mente.  (Agência Brasil)

Lula recebe indígenas do Xingu
e promete visita ao território

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva recebeu um grupo de
indígenas da etnia Yawalapiti,
um dos 16 grupos étnicos que
habitam a Terra Indígena do
Xingu, no Mato Grosso. O en-
contro ocorreu na quinta-feira
(20), no Palácio da Alvorada,
onde Lula cumpriu agenda pela
manhã.

Durante o encontro, segun-
do nota do Palácio do Planalto,

o presidente discutiu temas per-
tinentes ao território, como se-
gurança alimentar, mudanças
climáticas e fortalecimento das
culturas. A TI do Xingu ocupa
uma área de mais de 2,6 milhões
de hectares, em uma zona de
transição entre o Cerrado e a
Amazônia, onde vivem mais de
5,5 mil indígenas de diferentes
etnias: Yawalapiti ,  Aweti,
Ikpeng, Kaiabi, Kalapalo, Ka-

maiurá, K)´sêdjê, Kuikuro,
Matipu, Mehinako, Nahukuá,
Naruvotu, Wauja, Tapayuna,
Trumai e Yudja.

Participaram do encontro o
Cacique Tapi Yawalapiti, Anuiá
Yawalapiti (coordenador do Pon-
tão de Culturas Indígenas), La-
ppa Yawalapiti (coordenador do
Pontão de Culturas Indígenas) e
Juliano George Basso (coordena-
dor da Aldeia Multiétnica).

Ainda de acordo com o Pla-
nalto, Lula se comprometeu em
visitar a Terra Indígena do Xingu
ainda este ano, para aprofundar
as discussões e anunciar medi-
das. Na ocasião, o presidente
deve visitar o Cacique Raoni
Metuktire, para prestar homena-
gens ao líder Kayapó, reconhe-
cido internacionalmente pela de-
fesa dos direitos dos povos indí-
genas. (Agência Brasil)
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Ata da Reunião da Diretoria realizada em 30.12.2024
Aos 30 dias do mês de dezembro de 2024, às 14h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, os membros da Diretoria da Sociedade sob a 
presidência do senhor Cassiano Ricardo Scarpelli que convidou o senhor Vinicius Urias Favarão 
para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido de renúncia formulado pelo 
senhor José Gomes Fernandes, Diretor da Sociedade, em carta desta data (30.12.2024), cuja 
transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de 
direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
diretores participantes, será encaminhada para que assinem eletronicamente, ficando registradas 
as ausências dos senhores Oswaldo Tadeu Fernandes, Marcos Daniel Boll e Antonio Campanha 
Junior, todos em férias. aa) Cassiano Ricardo Scarpelli, Vinicius Urias Favarão, Affonso Correa 
Taciro Junior, Vinícius Panaro e Danilo Luís Damasceno. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo. aa) Presidente: Cassiano 
Ricardo Scarpelli; Secretário: Vinicius Urias Favarão. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 46.971/25-7, em 4.2.2025. a) Aloizio 
E. Soares Junior - Secretário Geral em exercício.
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CNPJ no 07.207.996/0001-50  –  NIRE 35.300.113.420

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 30.12.2024
Aos 30 dias do mês de dezembro de 2024, às 16h, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade de 
Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os membros da Diretoria da 
Sociedade, sob a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o senhor Francisco 
Henrique França Fernandes para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram o pedido 
de renúncia formulado pelo senhor José Gomes Fernandes, Diretor da Sociedade, em carta desta 
data (30.12.2024), cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade 
para todos os fins de direito. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata 
que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica, ficando 
registradas as ausências dos senhores Oswaldo Tadeu Fernandes, Marcos Valério Tescarolo, 
Antonio Campanha Junior e Marcos Daniel Boll, todos em férias. aa) José Ramos Rocha Neto, 
Francisco Henrique França Fernandes, Vinícius Panaro, Affonso Correa Taciro Junior e Danilo 
Luís Damasceno. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da 
Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
p.p. Banco Bradesco Financiamentos S.A. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Marcelo Fonseca. 
Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
55.108/25-8 em 14.2.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

CASAR.COM SITE DE CASAMENTOS E EVENTOS S.A.
CNPJ 08.713.221/0001-19 – NIRE 35.221.368.026

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 20 de Março de 2024
Data, Horário e Local: 20/03/2024, às10h, na sede social na cidade de São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada, 
nos termos do artigo 124, parágrafo 4º da Lei n. 6.404/76. Mesa: A assembleia foi presidida pela Sra. Camila Bauducco Nunes 
Piccini e secretariada pelo Sr. Fabio Novaes de Camillo. Deliberações Tomadas por Unanimidade: Após os esclarecimentos 
e discussões necessárias, os acionistas titulares da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia, 
decidiram: Em Assembleia Geral Ordinária: 6.1 Demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
parcial, findo em 30/09/2023, e período remanescente de 2023 findo em 31/12/2023: Após a leitura dos documentos 
mencionados na ordem do dia, que foram colocados à disposição de todos os acionistas, trinta dias antes, postos em discussão 
e votação, os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram, integralmente e sem ressalvas, as 
contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras da Companhia do exercício social findo em 31/12/2023. 6.2. Destinação 
do lucro líquido apurado pela Companhia no exercício social findo em 30/09/2023: Os acionistas, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, aprovaram integralmente e sem ressalvas, a absorção do lucro acumulado de 2022 no valor 
de R$12.056.823,78, considerando o prejuízo acumulado de (-R$ 2.701.045,25) e o ajuste de exercícios anteriores de 
R$14.403,31, resultando no lucro acumulado inicial de 2023 no valor de R$9.370.181,84. Em 30/09/2023, o lucro acumulado 
de R$21.224.441,61 foi absorvido pelo ajuste de exercícios anteriores de (-R$586.011,43) e descontado das reservas de lucros 
de 20% do Capital Social, equivalente a (-R$338.690,96), ficando o lucro acumulado de R$20.299.739,22, o qual foi 
integralmente distribuído proporcionalmente à participação de cada sócios, resultando em um lucro acumulado de R$0,00. 
(Conforme anexo 01 - anexar o balanço de setembro de 2023). 6.3. Destinação do lucro líquido apurado pela Companhia 
no exercício social findo em 31/12/2023: Os acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovaram 
integralmente e sem ressalvas, a distribuição total do lucro líquido no montante de R$ 4.006.150,61, proporcionalmente à 
participação de cada sócio, resultando em um lucro acumulado de R$0,00 (Conforme anexo 02 - anexar o balanço de 
dezembro de 23). Encerramento: Nada mais. Mesa: Camila Bauducco Nunes Piccini, Fabio Novaes de Camillo. Acionistas: 
Lucabe Administração e Participações LTDA. P: Camila Bauducco Nunes Piccini, Paula Perez Raimo, Fabio Novaes de 
Camillo, Maycon Santos Correa,  Amabely Pereira. Validador: Anderson Caetano Lira. JUCESP Nº 61.671/25-3 em 19/02/2025. 
Aloizio Epifanio Soares Junior.

BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 00.066.670/0001-00 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4º Andar - Vila Yara - Osasco - SP

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA BEM - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-

mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 

endereços eletrônicos:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e

b) Relações com Investidores: www.bradesco.com.br/ri.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA - Em Reais mil

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ...........................  195.599 215.743 21.482
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento ...................  (32.851) (32.851) (308)
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  162.749 182.892 21.174      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  249.557 229.414 208.240
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  412.306 412.306 229.414
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  162.749 182.892 21.174      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (BEM DTVM ou Instituição) é uma instituição financeira que tem por objetivo efetuar ope-
rações de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros.

É parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações financeiras devem 
ser entendidas neste contexto.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução BCB no 2/20 do Banco Central do Brasil (Bacen), e as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Bacen.

A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da Instituição evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.

As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, tais como: estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros, 
provisões fiscais e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros. Os resultados efetivos podem ser diferentes 
daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.

Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento, assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.

As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 20 de fevereiro de 2025.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas auditadas equivalem-se àqueles aplicados às 
demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023.

4) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Classificação da carteira por categoria

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2024 2023    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 352 1.892
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 352 1.892
Cotas de fundos de investimentos (1) ............................................................................................................. 411.954 227.522
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 412.306 229.414

(1) Montante aplicado em fundos exclusivos da Organização Bradesco.

b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas com aplicações em fundos de investimentos ....................................................  15.370 28.451 31.415
Total ..........................................................................................................................................  15.370 28.451 31.415

c) Instrumentos financeiros derivativos

A Instituição não operou com instrumentos financeiros derivativos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.

5) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social

O capital social no montante de R$ 98.000 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 98.000 mil), é composto por 98.000.000 de cotas (em 31 de dezembro 
de 2023 - 98.000.000), com valor nominal de R$ 1,00 cada.

b) Movimentação do capital social

 Quantidade de cotas R$ mil        
 2024 2023 2024 2023        
Início do período .................................................................................... 98.000.000 82.000.000 98.000 82.000
Aumento de capital com reserva (1) .................................................... - 16.000.000 - 16.000
Final do período ..................................................................................... 98.000.000 98.000.000 98.000 98.000

(1) Em 28 abril de 2023 foi aprovado o Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social o aumento de Capital Social de R$ 16 milhões, mediante 
a capitalização de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros - Estatutária”, com a criação de 16 milhões de cotas, do valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, que foram atribuídas ao sócio-cotista Banco Bradesco BBI S.A., com a concordância do sócio-cotista Banco Bradesco S.A.

c) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 119.842 111.915
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 12.115 10.503
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 107.727 101.412

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do Capital Social Integralizado. No caso de o 
saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de Sócios-Cotistas deliberará sobre o excesso por meio da integralização 
como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios-Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja 
inferior a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizara distribuição de lucros a 
título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 está demonstrado a seguir:

 R$ mil % (1)    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 32.233
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ (1.612)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 30.621
Dividendos propostos ........................................................................................................................................ 306 1%
Dividendos deliberados com reservas de lucros - Estatutária (2)............................................................. 24.000
Total de dividendos em 31 de dezembro de 2024 ................................................................................... 24.306
Total de dividendos em 31 de dezembro de 2023 ................................................................................... 350 1%

(1) Percentual dos dividendos em relação à base de cálculo; e
(2) Conforme ata de deliberação dos sócios-cotistas realizado em 18 de abril de 2024 foi deliberado o pagamento de dividendos no valor de 

R$ 24.000 mil, mediante a utilização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros - Estatutária”.

e) Lucro básico por cota
O lucro básico por cota é calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuído aos cotistas da Instituição, pela quantidade total de cotas.

6) RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Administração de fundos de investimento .......................................................................  41.173 93.583 105.577
Outras .......................................................................................................................................  3.432 6.697 5.587
Total ..........................................................................................................................................  44.605 100.280 111.164

7) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Serviços de terceiros .............................................................................................................  25.624 62.108 72.543
Serviços técnicos especializados ........................................................................................  882 1.905 831
Doações ....................................................................................................................................  172 172 -
Serviços do sistema financeiro ............................................................................................  44 87 73
Publicações ..............................................................................................................................  17 33 47
Outras .......................................................................................................................................  210 297 220
Total ..........................................................................................................................................  26.949 64.602 73.714

8) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Não houve resultados não recorrentes para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A BEM DTVM, como parte integrante da Organização adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, de 
mercado, de liquidez e operacional.

c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros 
Resolução BCB no 352/23, aplicável a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.

(i) Classificação e Mensuração - Ativos Financeiros
A Resolução BCB no 352/23 traz um novo tratamento para classificação e mensuração de ativos financeiros, no qual a entidade deve fundamentar no 
modelo de negócio que reflita como a Organização gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar fluxos de caixa e o Teste SPPJ, que avaliará as 
características dos fluxos de caixa e orientará na classificação dos ativos financeiros.
Os ativos financeiros serão classificados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especificadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista nos artigos no 6 da Resolução BCB no 352/23); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos financeiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA 
e demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos financeiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.

(ii) Classificação - Passivos financeiros
A Resolução BCB no 352/23 define que:
Os passivos financeiros devem ser classificados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I - Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;
II - Passivos financeiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na cate-
goria valor justo no resultado;
III - Passivos financeiros gerados pela transferência de ativo financeiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos financeiros;
IV - Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V - Garantias financeiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação específica.

É vedada a reclassificação de passivos financeiros.

(iii) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolução BCB no 352/23 foram aplicadas prospectivamente na data de aplicação 
inicial:
− A Organização optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros nas demonstrações financeiras referentes aos períodos do ano de 2025.
A Administração avaliou e concluiu que não houve impactos pela adoção dos critérios contábeis estabelecidos pela Resolução BCB no 352/23.

d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.

Geane Braga de Melo 
Contadora - CRC 1SP273494/O-7

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

BALANÇO PATRIMONIAL RESUMIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo  2024 2023       
Disponibilidades .......................................................................................................................................................   352 1.892
Instrumentos Financeiros ......................................................................................................................................   418.840 236.419
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................   411.954 227.522
Outros Instrumentos Financeiros ............................................................................................................................   6.886 8.897
Créditos Tributários ................................................................................................................................................   550 512
Outros Ativos.............................................................................................................................................................   62 418

Total do Ativo ............................................................................................................................................................   419.804 239.241

Passivo  2024 2023       
Instrumentos Financeiros ......................................................................................................................................   180.890 2.083
Outros Instrumentos Financeiros ............................................................................................................................   180.890 2.083
Provisões ....................................................................................................................................................................   5.060 7.003
Outras Provisões .........................................................................................................................................................   5.060 7.003
Outros Passivos ........................................................................................................................................................   16.012 20.240
Total do Passivo ........................................................................................................................................................   201.962 29.326
Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................   98.000 98.000
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................   119.842 111.915
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................   217.842 209.915
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................   419.804 239.241

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................   15.370 28.451 31.415
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................   15.370 28.451 31.415
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................   15.370 28.451 31.415
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................   12.932 25.285 23.329
Receita de Prestação de Serviços .......................................................................................   44.605 100.280 111.164
Despesas Administrativas .....................................................................................................   (26.949) (64.602) (73.714)
Despesas Tributárias..............................................................................................................   (4.157) (9.067) (12.029)
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................   298 310 52
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................   (814) (1.536) (2.019)
Despesas com Outras Provisões .........................................................................................   (51) (100) (125)
Resultado Operacional .......................................................................................................   28.302 53.736 54.744
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................   28.302 53.736 54.744
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................   (11.374) (21.503) (17.819)        
Lucro Líquido .........................................................................................................................   16.928 32.233 36.925
Lucro básico por lote de mil cotas em R$ .....................................................................   172,74 328,91 376,79        

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ................................................. 82.000 8.657 92.683 - 183.340             
Aumento de Capital com Reservas ...................................................... 16.000 - (16.000) - -
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 36.925 36.925
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 1.846 34.729 (36.575) -
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (350) (350)
             - Juros Sobre o Capital Próprio .................................... - - (10.000) - (10.000)             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ................................................. 98.000 10.503 101.412 - 209.915             
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 32.233 32.233
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 1.612 30.315 (31.927) -
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (306) (306)
             - Dividendos Deliberados com Reservas .................... - - (24.000) - (24.000)             
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 98.000 12.115 107.727 - 217.842             
Saldos em 30 de junho de 2024 ........................................................ 98.000 11.268 91.806 - 201.074             
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 16.928 16.928
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 847 15.921 (16.768) -
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (160) (160)             
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 98.000 12.115 107.727 - 217.842             

 Capital Reservas de Lucros Lucros         
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais           

  2o Semestre  Acumulado em 31 de dezembro        
  2024 2024 2023         

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Lucro Líquido do Período...................................................................................................  16.928 32.233 36.925
Itens que podem ser Reclassificados para o Resultado .................................................  - - -
Itens que não podem ser Reclassificados para o Resultado .........................................  - - -
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  16.928 32.233 36.925

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: Relações com Investidores: www.bradesco.com.br/ri.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 20 de fevereiro de 2025, sem ressalvas.
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9ª VARA CIVEL DA CAPITAL – SP – FORO CENTRAL 

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031310-49.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Galvão Medina, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a  PRISCILA TUSCHINSKI, CPF 052.607.779-48, que, por este Juízo e respectivo Cartório, tramita de uma ação 
de Cumprimento de Sentença, movida por HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S/A. Encontrando-se a 
executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, DA PENHORA realizada sobre as 
quantias bloqueadas pelo Sistema SISBAJUD, por intermédio do qual fica intimada de seu inteiro teor para, se o caso, 
oferecer EMBARGOS, no prazo de 15 dias úteis, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o 
presente edital que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 09 de dezembro de 2024. 

42ª VARA CÍVEL DA CAPITAL – DP – FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008138 15.2021.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto 
Salvador Bezerra, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a MARCOS FELIPE CURY GONÇALVES, Brasileiro, 
CPF 350.976.498-69, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do Estado de São Paulo CABESP. Encontrando-se o(a)(s) 
ré(u)(s) em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL acerca das penhoras realizadas (fls. 64/66 e 195/198). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 31 de janeiro de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019382-78.2011.8.26.0006 O MM. Juiz de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. José Luiz de Jesus Vieira, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Roberto Luiz Antonio Parisi, CPF nº 104.605.358- 20, José Matheus Argemiro 
Candia, CPF nº 000.933.278-33, Julieta Carini Fiordomo de Miranda, CPF nº 006.027.368-20, Maximiano Lessa 
Salgado, CPF nº 007.182.548-20, Rafael Bianco, CPF nº 039.974.488-52, FRANCISCO DRAGONE, CPF nº 
086.688.338-04, Guerino Amaro, CPF nº 014.223.158-34, Waldemar Finocchiaro, CPF nº 024.753.088-37 e 
Francisco Antonio Iannini, CPF nº 003.247.198-34, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de SEVERIANO DA PALMA e outro, objetivando a procedência da ação para o fim de condenar 
os réus à outorga da Escritura Definitiva do imóvel sito à Rua Gaipucipo, nº 165, lote 33, quadra 44 do Jd. 
Brasília, nesta Capital, CEP 03585-080, do loteamento averbado sob nº 1269, objeto das Transcrições nº 
54.682 de 20/11/1956; 110.009 de 18/01/1969, do 9º Cartório de Registro de Imóveis da Capital de São Paulo, 
adquirido por instrumento particular de cessão e transferência de direitos datado de 20 de setembro de 1983 
de José Siqueira Rodrigues e sua mulher Célia Maria de Fátima Luvizoto Rodrigues. Encontrando-se os réus em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1090907-29.2022.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Serviços Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Requerido: Maria
Aparecida Thomazelli Barrionuevo. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1090907-29.2022.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Madeira Dezem,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARIA APARECIDA THOMAZELLI BARRIONUEVO, CPF 11647790875, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert
Einstein, objetivando o recebimento da quantia de R$ 67.915,28 (junho de 2023), decorrente das despesas hospitalares,
Notas Fiscais de serviços nºs 00214566 (R$ 728,20), 00213785 (R$ 1.071,95), 00213781 (R$ 111,95), 00205370 (R$
1.114,77), 00202365 (R$ 463,52), 00202091 (R$ 728,20), 00201367 (R$ 461,95), 00200936 (R$ 728,20), 00200006
(R$ 463,41), 00199580 (R$ 1.079,66), 00197340 (R$ 655,65), 00196246 (R$ 1.078,20), 00187527 (R$ 463,41),
00187526 (R$ 728,44), 00186023 (R$ 463,41), 00185553 (R$ 728,20), 00185300 (R$ 945,39), 00182034 (R$ 111,95),
00181980 (R$ 111,95), 00181557 (R$ 945,39), 00175064 (R$ 1.081,41), 00169549 (R$ 1.019,07), 00168528 (R$
1.507,72), 00165904 (R$ 111,95), 00164183 (R$ 1.079,66), 00107600 (R$ 1.889,29), 00107102 (R$ 788,15), 00241248
(R$ 655,65), 00255487 (R$ 3.395,77), 00256131 (R$ 1.113,20), 13545594 (R$ 1.963,01), 00292752 (R$ 1.427,15),
01644887 (R$ 5.045,20), 01644891 (R$ 115,31), 14014267 (R$ 731,56), 14014381 (R$ 115,31), 14034288 (R$
4.622,73), 14270763 (R$ 3.970,23), 00345070 (R$ 731,56), 00346374 (R$ 115,31), 00347405 (R$ 2.694,14), 01699235
(R$ 2.474,89), 14302732 (R$ 1.048,33), 00353394 (R$ 731,56), 00353395 (R$ 731,56), 00356664 (R$ 731,56),
00357669 (R$ 115,31), 00357657 (R$ 115,31) e 00357659 (R$ 447,05). Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré
será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 14 de fevereiro de 2025

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital do Estado de São Paulo.FAZ SABER, a todos quantos o presente 
Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado sob nº 536.258, 
em 26.06.2024, reapresentado em 23.01.2025, o Requerimento de 22 de 
janeiro de 2025, feito pelo credor fiduciário BANCO DAYCOVAL S/A., inscrito 
no CNPJ/MF. sob nº 62.232.889/0001-90, objetivando a intimação pessoal 
da fiduciante MARIA APARECIDA MATTOS FERREIRA, RG nº 35.274.746-
8-SSP/SP, CPF/MF nº 144.054.228-77, o qual se encontra em LOCAL 
INCERTO E NÃO SABIDO, conforme certificação do 6º Oficial de Registro de 
Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital, e, ante a previsão 
legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97, FICA 
ELA INTIMADA A COMPARECER neste Serviço Registral, situado na Rua 
Vitorino Carmilo, 576, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 
horas, pessoalmente ou por meio de seu representante legal, devidamente 
identificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações em atraso e 
demais encargos contratuais, totalizando o débito até a data de 22/01/2025, 
o valor de R$-17.109,03 (dezessete mil, cento e nove reais e três centavos), 
decorrente do instrumento particular de 22 de junho de 2023, registrado 
sob o nº R.14, na Matrícula nº 13.869, referente a CASA RESIDENCIAL, 
situado na Rua Tavares Bastos, nº 925, no 19º Subdistrito – Perdizes, e ao 
total acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas com as 
tentativas de intimação pessoal do fiduciante, como também as despesas 
com publicação do presente Edital. Fica a FIDUCIANTE ciente de que, no 
dia imediatamente posterior ao da terceira e última publicação do presente 
Edital, será considerado como INTIMADO e terá o prazo de 15 (quinze) dias, 
para satisfazer os referidos pagamentos, em moeda corrente nacional ou 
por meio de cheque administrativo em nome do credor fiduciário. ALERTA:- 
Decorrido o prazo para purgação da mora, ao credor fiduciário restará a 
faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA, 
conforme previsto no parágrafo 7º do artigo 26 do mesmo diploma legal. 
Para que surtam os efeitos legais da intimação sem que se possa alegar 
ignorância, o presente EDITAL está sendo publicado por 3 (três) dias em um 
dos jornais de maior circulação local e afixado na forma da lei. São Paulo, 30 
de janeiro de 2025. O OFICIAL. 

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital do Estado de São Paulo. FAZ SABER, a todos quantos o presente 
Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado sob nº 541.878, 
em 07/10/2024, reapresentado em 27/01/2025, o Requerimento de 24 de 
janeiro de 2025, feito pelo credor fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A., inscrito 
no CNPJ/MF. sob nº 60.701.190/0001-04, objetivando a intimação pessoal 
do fiduciante RICARDO FERNANDES ORICO, RG nº 44.071.767-X-SSP/
SP, CPF/MF nº 318.429.208-80, o qual se encontra em LOCAL INCERTO 
E NÃO SABIDO, conforme certificação do 1º Oficial de Registro de Títulos 
e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital, e, ante a previsão 
legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97, 
FICA ELE INTIMADO A COMPARECER neste Serviço Registral, situado 
na Rua Vitorino Carmilo, 576, de segunda a sexta-feira, no horário das 
9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de seu representante legal, 
devidamente identificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações 
em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito até a data 
de 24/01/2025, o valor de R$-69.574,09 (sessenta e nove mil, quinhentos 
e setenta e quatro reais e nove centavos), decorrente do instrumento 
particular de 30 de agosto de 2019, registrado sob o nº R.7, e R.8 na 
Matrícula nº 121.537, referente ao APARTAMENTO nº 231, localizado no 
23º andar da “Torre Contento” bloco B1, do Condomínio Edilício Liv Barra 
Funda, situado na Rua Tagipuru, nº 1060, no 19º Subdistrito – Perdizes, 
e ao total acima serão acrescidas as custas, emolumentos e despesas 
com as tentativas de intimação pessoal do fiduciante, como também as 
despesas com publicação do presente Edital. Fica o FIDUCIANTE ciente 
de que, no dia imediatamente posterior ao da terceira e última publicação 
do presente Edital, será considerado como INTIMADO e terá o prazo de 15 
(quinze) dias, para satisfazer os referidos pagamentos, em moeda corrente 
nacional ou por meio de cheque administrativo em nome do credor fiduciário. 
ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, ao credor fiduciário 
restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE 
FIDUCIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º do artigo 26 do mesmo 
diploma legal. Para que surtam os efeitos legais da intimação sem que se 
possa alegar ignorância, o presente EDITAL está sendo publicado por 3 
(três) dias em um dos jornais de maior circulação local e afixado na forma 
da lei. São Paulo, 30 de janeiro de 2025. O OFICIAL. 

INTIMAÇÃO - Prazo 20 DIAS Processo nº 0055299-16.2024.8.26.0100 A Doutora FLAVIA POYARES MIRANDA, 
Juíza da 28ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. Faz Saber a TV SP Comunicação Ltda - ME, CNPJ nº 
23.584.126/0001-56, JACQUELINE YAMAGUTI, CPF nº 362.171.758-78, e MARIA DOSANJOS OLIVEIRA, CPF nº 
108.090.038-13, que ALD Automotive Ltda, ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando os réus em lugar 
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, paguem 
o débito de R$ 28.988,09 (02/2024), a ser atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários 
advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º, do CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Afixado e 
Publique-se na forma da lei. 

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ Nº 08.623.970/0001-55 - NIRE Nº 35.300.338.952 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Janeiro de 2025 

Data, hora, local: 13.01.2025, 10hs, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira 400, Térreo, Sala 01, São Paulo/SP. 
Presença: totalidade do capital social. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente; Ângelo Teixeira de Castro 
Carvalho - Secretário. Ordem do Dia: no âmbito da 2ª emissão de notas comerciais escriturais, com garantia fi dejus-
sória, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático, para investidores profi ssionais, da 
Companhia, no valor total de R$200.000.000,00 (“Emissão” e “Notas Comerciais Escriturais”), da Logística Am-
biental de São Paulo S.A. – LOGA, CNPJ nº 07.032.886/0001-02 (“Emitente”), as quais serão objeto de oferta pú-
blica de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385/76, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da 
Resolução Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13.07.2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), a ser formalizada por meio do “Termo 
da 2ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública 
pelo Rito de Registro Automático de Distribuição, da Logística Ambiental de São Paulo S.A.- LOGA” (“Termo de Emis-
são”), apreciar e deliberar sobre: (i) a aprovação da outorga, pela Companhia, da Fiança (conforme abaixo defi nido), 
proporção da participação da Companhia no capital social da Emitente, juntamente com (a) Latte Participações Ltda., 
CNPJ nº 37.581.969/0001-03 (“Latte Participações”); e (b) Latte Saneamento e Participações S.A., CNPJ nº 
27.317.738/0001-33 (“Latte Saneamento” e, quando em conjunto com a Latte Participações e a Companhia, as “Fia-
doras”), para assegurar o pagamento fi el, pontual e integral das obrigações assumidas pela Emitente em virtude da 
Emissão, da Oferta e das Notas Comerciais Escriturais, conforme termos e condições previstos no Termo de Emissão; 
(ii) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou 
convenientes à realização, formalização, aperfeiçoamento ou conclusão da Emissão, da Fiança e/ou da Oferta, especial-
mente, mas não se limitando, a (a) negociar e estabelecer todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à 
Emissão, à Fiança, às Notas Comerciais Escriturais e à Oferta; (b) celebrar o Termo de Emissão, o Contrato de Distribui-
ção (conforme abaixo defi nido), bem como assinar quaisquer outros instrumentos e documentos e eventuais adita-
mentos relacionados à Emissão, à Fiança, às Notas Comerciais Escriturais e à Oferta, que venham a ser necessários e/
ou convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão, da Fiança e da Oferta; 
e (c) praticar todos e quaisquer atos necessários para efetivar as matérias acima, incluindo, mas não se limitando à pu-
blicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas 
necessárias perante a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), a ANBIMA – Associação Brasileira das Enti-
dades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos 
quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização da outorga Fiança, da Emissão e da Oferta; e 
(iii) a ratifi cação dos atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou os procuradores da Companhia e autoriza-
ção para que estes pratiquem todos os atos necessários e que estejam em consonância com as deliberações acima. 
Deliberações aprovadas: (i) a outorga, pela Companhia, da garantia fi dejussória em forma de fi ança, na qual a 
Companhia se obriga, solidariamente com a Emitente e com as demais Fiadoras, em caráter irrevogável e irretratável, 
perante os Titulares de Notas Comerciais Escriturais (conforme defi nido no Termo de Emissão), representados pela 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, CNPJ nº 17.343.682/0001-38, na condição de 
agente fi duciário, representando a comunhão dos titulares das Notas Comerciais Escriturais (“Agente Fiduciário” e “Ti-
tulares das Notas Comerciais Escriturais”, respectivamente), como fi adoras e principais pagadoras, das Obrigações Ga-
rantidas, até o pagamento integral das Obrigações Garantidas, quer seja pela Emitente, pela Companhia e/ou demais 
fi adores da Oferta, independentemente de outras garantias contratuais que possam vir a ser constituídas pela Emiten-
te no âmbito da Oferta (“Fiança”). A Fiança será prestada na seguinte proporção com relação às Obrigações Garanti-
das das Notas Comerciais Escriturais: (i) a Companhia afi ançará 62,347% das Obrigações Garantidas das Notas Co-
merciais Escriturais; (ii) a Latte Participações afi ançará 34% das Obrigações Garantidas das Notas Comerciais Escritu-
rais; e (iii) a Latte Saneamento afi ançará 3,653% das Obrigações Garantidas das Notas Comerciais Escriturais (“Pro-
porção das Fianças”), sendo certo que as cobranças devem sempre ser realizadas respeitando as proporções ora esta-
belecidas, nos termos do artigo 829, e seu parágrafo único, do Código Civil. (ii) autorizar a diretoria da Companhia, ou 
seus procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, aperfeiçoa-
mento ou conclusão da Emissão, da Fiança e/ou da Oferta, especialmente, mas não se limitando, a (a) negociar e esta-
belecer todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Fiança, às Notas Comerciais Escriturais 
e à Oferta, (b) celebrar o Termo de Emissão, o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública pelo Rito 
de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia 
Fidejussória, em Série Única, da 2ª Emissão da Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga” (“Contrato de Distribui-
ção”), bem como assinar quaisquer outros instrumentos e documentos e eventuais aditamentos relacionados à Emis-
são, à Fiança, às Notas Comerciais Escriturais e à Oferta, que venham a ser necessários e/ou convenientes à realização, 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão, da Fiança e da Oferta; e (c) praticar todos e quaisquer 
atos necessários para efetivar as matérias acima, incluindo, mas não se limitando a, a publicação e o registro dos do-
cumentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3, a 
ANBIMA, a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer me-
didas para a realização da Emissão, da Fiança e da Oferta. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 13.01.2025. 
Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. Anrafel Vargas Pereira da Silva e Frederico Guimarães da Silva. JUCESP 
nº 49.366/25-7 em 05.02.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1056986-82.2022.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Augusto de Oliveira Barna, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a JANAINA FRANCISCA SANTOS, RG 56.382.279X, CPF 046.357.204-11 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Uni-house Administração de Bens e Participações Eirelli-me objetivando a condenação da ré ao pagamento 
de R$ 6.370,93 (08/2022), referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão de Dívida Para Pagamento de 
Débitos de Alugueres e Encargos . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                              N - 21 e 22

RCVE GERENCIAMENTO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ 47.368.165/0001-84 - NIRE 35239629549

ATA DE ASSEMBLEIA DE REUNIAO DE SÓCIOS DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
Ata de Reunião de Sócios em 05 (cinco) de janeiro de 2024. Data, Hora e Local. Aos 05 (cinco) dias do mês 
de janeiro de 2024, às 14:00 horas, na sede da sociedade, na rua Pamplona, n.º 1005, cj 52, Jardim Paulista, 
CEP: 01405-200, na Capital do Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Compareceram à reunião os sócios 
representando a integralidade do capital social da Sociedade, abaixo identificada, dispensando-se assim as 
formalidades de convocação de que trata o artigo 1.072, parágrafo 2.º, do Código Civil. Composição da Mesa: 
Foram eleitos dentre os presentes, para Presidente da Mesa, a Sra Regina Célia Vasconcelos Esteves, e, para 
Secretário, o Sr Matheus Esteves de Siqueira.  Ordem do Dia: (i) Redução do capital da sociedade, por ser 
considerado excessivo com relação ao objeto da sociedade; (ii) Autorização à administração da Sociedade para 
a realização de todos os atos necessários à redução do capital social. Instalação e Deliberações: Verificada a 
presença dos sócios representando a integralidade do capital social da Sociedade, foi devidamente instalada a 
Reunião de Sócios, tendo sido lida a ordem do dia, ao que se seguiram as devidas deliberações, todas aprovadas 
por 100% (cem por cento) do capital social votante: (i) Aprovada, sem reservas, a redução do capital social da 
Sociedade no valor atual de R$. 2.750.000,00 (dois milhões e setecentos e cinquenta mil reais) para o valor de R$. 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por se apresentar excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do 
artigo 1.082, II do Código Civil Brasileiro. Em decorrência da redução ora aprovada, o capital social fica reduzido 
para o valor de R$. 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas, no valor de R$. 
1,00 (um real) cada uma, assim distribuído entre os sócios: 30.000 (trinta mil) quotas, no valor de R$. 1,00 (um 
real) cada uma, totalizando R$.30.000,00 (trinta mil reais), à sócia REGINA CÉLIA VASCONCELOS ESTEVES; 10.000 
(dez mil) quotas, no valor de R$. 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$. 10.000,00 (dez mil reais), ao sócio 
MATHEUS ESTEVES DE SIQUEIRA; 10.000 (dez mil) quotas, no valor de R$. 1,00 (um real) cada uma, totalizando 
R$. 10.000,00 (dez mil reais) à sócia CAROLINA ESTEVES DE SIQUEIRA. Em decorrência da redução de capital 
ora aprovada, na forma do artigo 1.084, caput, do Código Civil Brasileiro e observado o procedimento previsto 
nos §§ 1.º a 3.º do mesmo dispositivo, a sócia majoritária, REGINA CÉLIA VASCONCELOS ESTEVES, receberá em 
restituição do valor das quotas canceladas, o imóvel assim descrito: Casa 85, com 2 (duas) vagas de garagem, 
área construída de 347,73 m2, no Condomínio Villas do Lago I, bairro de São Sebastião, também conhecido por 
Indaiatuba, município de Porto Feliz, situada na Rua A, atualmente denominada Alameda dos Esquilos, n.º 125, 
Santa Marina, Bairro de Indaiatuba, Vilas do Lago 1, município de Porto Feliz, estado de São Paulo, averbado 
sob a matrícula 55.355 do Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Porto Feliz, estado de São 
Paulo, cadastrado na Prefeitura Municipal de Porto Feliz, SP, sob o n.º 01.2.376.0204.012.085. (ii) Autorizado 
à administração da Sociedade, a tomada das providências bastantes e necessárias à efetivação e formalização 
da redução do capital social ora aprovada, incluindo, sem limitação, a obtenção de todos os documentos que 
se fizerem necessários. A presente ATA será arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, após o prazo 
de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação, na forma do artigo 1084, § 3.º, do Código Civil Brasileiro em 
vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, a qual foi por todos os presentes 
lida, aprovada e assinada. São Paulo/SP, 05 de janeiro de 2024. Composição da Mesa: Regina Célia Vasconcelos 
Esteves – Presidente; Matheus Esteves de Siqueira – Secretário

REGINA CÉLIA VASCONCELOS ESTEVES - (SÓCIA)
Presidente 

MATHEUS ESTEVES DE SIQUEIRA - (SÓCIO)
Secretário

CAROLINA ESTEVES DE SIQUEIRA - (SÓCIA)

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os Senhores Cooperados da Ligue Taxi - Cooperativa de Trabalho dos Taxistas Autônomos de São Paulo, si-
tuado a Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano, CNPJ 21.310.199/0001-24, convocados a participarem da 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 08/03/2025, na sede da Ligue-Taxi, situada à Rua Silveira Ro-
drigues, 176, Bairro Siciliano, São Paulo - SP, com a primeira chamada as 07:00hs, segunda chamada as 08:00hs 
e terceira chamada as 09:00hs  e com término às 16h00, com a seguinte Ordem do Dia: Prestação de contas de 
2024 e  Eleição e posse da Diretoria Executiva e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo. São Paulo, 21 de feverei-
ro de 2025.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2025.
Ligue Taxi 

Antonio Cauzzo Neto
Presidente

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os Senhores Associados da Ligue Taxi Gpasp - Grupo Ponto de Apoio de São Paulo, situado a Rua Silvei-
ra Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano, CNPJ 53.989.711/0001-05, convocados a participarem da Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 08/03/2023, na sede da Ligue Taxi, situada à Rua Silveira Rodrigues, 176, Bairro 
Siciliano, São Paulo - SP, com a primeira chamada as 07:00hs, segunda chamada as 08:00hs e terceira chamada 
as 09:00hs  e com término às 16h00, com a seguinte Ordem do Dia: Prestação de contas do ano 2024; Eleição e 
posse da Diretoria Executiva e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo. São Paulo, 21 de fevereiro de 2025. 

São Paulo, 21  de fevereiro de 2025.
Ligue Taxi - Gpasp

Antonio Cauzzo Neto
Presidente

SPE Faiçalville Incorporação 3 LTDA.
CNPJ/MF nº 20.919.640/0001-07 - NIRE 3522864351-1

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: Realizada em 07 (sete) de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Spe Faiçalville 
Incorporação 3 LTDA. (“Sociedade”), situada na Rua Teodoro Sampaio, n° 1020, Sala 1303 – Parte, Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05.406-050. Presença: Totalidade dos Sócios. Mesa: Bento Odilon Moreira Filho – Presidente, Rafaella 
Nogueira de Carvalho Corti – Secretário. Deliberações: (a) aprovação da redução do capital social em R$ 3.747.296,00 
(três milhões, setecentos e quarenta e sete mil, duzentos e noventa e seis reais) mediante o cancelamento de 3.747.296 
(três milhões, setecentas e quarenta e sete mil, duzentas e noventa e seis) quotas do capital social da Sociedade, com 
valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), sendo 1.873.648 (um milhão, oitocentas e setenta e três mil, seiscentas e 
quarenta e oito) de quotas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e 
sendo 1.873.648 (um milhão, oitocentas e setenta e três mil, seiscentas e quarenta e oito) quotas de propriedade da sócia 
EBM Incorporações Centro Oeste LTDA., que receberão o valor da redução em moeda corrente do país, a título de 
restituição do valor das quotas canceladas. Para os efeitos do § 1º, do artigo 1.084 da Lei nº 10.406/02, o arquivamento da 
Alteração Contratual resultante se dará no prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação deste extrato. Mesa: Bento 
Odilon Moreira Filho - Presidente, Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Secretário. Sócias: Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações e EBM Incorporações Centro Oeste LTDA.

CBR MAGIK LZ 21 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 42.319.386/0001-49 - NIRE 35237320796

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.02.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 18.093.511,00 para 
R$ 10.593.511,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA 
DE RODOVIAS S.A.

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE 35.3.0049866-6
EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, COM GARANTIA ADICIONAL REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Ficam os debenturistas, titulares das Debêntures da 2ª (Segunda) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Emissora, emitidas nos termos da “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série 
Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, celebrada em 
01 de março de 2018, entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente 
Fiduciário”), conforme aditada de tempos em tempos, bem como o Agente Fiduciário, informados acerca do 
cancelamento e desconvocação da Assembleia Geral de Debenturistas, que ocorreria no dia 13 de março de 2025, 
às 10:30 horas, por meio exclusivamente digital, conforme edital de 1ª (primeira) convocação publicado em 19 de 
fevereiro de 2025 no jornal “O Dia SP” e no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”. Sertãozinho, 21 de fevereiro de 
2025. ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1037979-89.2018.8.26.0602
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de Sorocaba, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Adriana Tayano Fanton Furukawa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
DRICAS ARTES ARTIGOS PARA ARTESANATO LTDA EPP, CNPJ 27.066.781/0001-
73, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de MCJG Sorocaba Comércio 
de Tecidos Ltda, Advocacia Rodriguez Gonçales, alegando que é credora da ré em 
razão de negócio firmado e não adimplido totalmente, consubstanciado em notas fis-
cais eletrônicas e boletos, perfazendo débito de R$ 3.784,33, (valor originário, a ser 
atualizado). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 15 dias, proceder ao pagamento da quantia 
especificada na petição inicial e efetuar o pagamento de honorários advocatícios cor-
respondentes a 5% do valor da causa ou apresentar embargos ao mandado monitório, 
nos termos do artigo 701 do CPC. Na hipótese de cumprimento do mandado no prazo, 
o réu será isento do pagamento de custas processuais. Caso não cumpra o mandado 
no prazo e os embargos não forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título 
executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade. O prazo acima fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital. Não apresentada defesa, o réu será con-
siderado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Sorocaba, aos 11 de setembro de 2024.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE 35.3.0049866-6

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM 
GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

A Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sociedade anônima com registro de companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários, com sede na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio 
Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.664.057/0001-89 (“Emissora”), vem, pelo presente: CONSIDERANDO QUE: 
(A) A Emissora pretende captar nova dívida no valor total de até R$2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 
com duration mínima de 7 (sete) anos (“Nova Dívida”), cujos recursos serão destinados, dentre outras finalidades, 
(i) para reforço do fluxo de caixa da Emissora, reforçando sua capacidade de investimento para atender a todas 
as obrigações da exploração, mediante concessão onerosa, do sistema rodoviário constituído pelos segmentos 
rodoviários e acessos que compõem o Lote Florínea-Igarapava, também denominado Lote Centro-Oeste Paulista, 
nos termos do Edital de Licitação Internacional nº 03/2016 da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados 
do Estado de São Paulo - ARTESP, concessionado em 06 de junho de 2017 (“Concessão”), e (ii) para a concessão 
de mútuo pela Emissora à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da Emissora, no valor total 
agregado de até R$1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais), devendo a Nova Dívida ser pari 
passu com as Debêntures existentes; (B) A Nova Dívida compartilhará integralmente as garantias anteriormente 
concedidas aos Debenturistas no âmbito da Emissão, quais sejam (i) alienação fiduciária da totalidade das ações 
outorgadas pela Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IIP II”) sobre as ações de emissão da 
Emissora nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, celebrado 
entre o IIP II, o Agente Fiduciário a Emissora, em 1º de março de 2018, conforme alterado de tempos em tempos 
(“Alienação Fiduciária de Ações”) (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), e (ii) cessão fiduciária de todos 
os recebíveis e/ou direitos decorrentes da Concessão (“Recebíveis”), e todos os créditos detidos pela Emissora 
decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Emissora, das contas cedidas por onde 
circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas e/ou 
vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Créditos e Outras 
Avenças”, celebrado entre a Emissora e o Agente Fiduciário, em 1º de março de 2018, conforme alterado de 
tempos em tempos (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, juntamente com a Alienação Fiduciária de Ações, 
as “Garantias Reais”) (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, juntamente com o Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia”), sendo que (a) será replicada estrutura de contas 
cedidas em benefício da Nova Dívida em condições semelhantes à estrutura existente, de modo que (a.i) a conta 
provisionamento e a conta reserva constituídas no âmbito da Emissão beneficiarão exclusivamente os 
Debenturistas da Emissão e (a.ii) serão abertas uma nova conta provisionamento e uma nova conta reserva que 
beneficiarão exclusivamente a Nova Dívida; e (b) tal compartilhamento de Garantias Reais deverá ser formalizado 
mediante a celebração de um aditivo ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (“Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”) e de um aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações (“Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, em conjunto com o Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, os “Aditamentos aos Contratos de Garantia”), para prever 
que os debenturistas da Nova Dívida também serão beneficiários das Garantias Reais, pari passu e em igualdade 
de condições com os Debenturistas, observado a disposição dos itens (B)(a.i) e (B)(a.ii) acima (“Compartilhamento 
de Garantias”). (C) A Emissora pretende obter autorização prévia para alterar determinada cláusula prevista no 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, a qual deverá ser formalizada no âmbito do Aditamento ao Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações.(D) A Emissora pretende obter autorização prévia para realizar pagamentos aos 
seus acionistas, no período compreendido entre a data de realização da AGD (conforme definido abaixo) até 30 
de junho de 2030, relativos a prestações de serviço, no valor individual ou agregado até R$20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais) ou o equivalente em outras moedas por ano, sendo este valor atualizado pela variação do IPCA 
no período, incluindo, sem limitação, nos termos do “Contrato de Prestação de Serviços Técnicos e de 
Administração” celebrado entre a Vinci Highways S.A.S. e a Emissora, em 23 de abril de 2024, e o “Contrato de 
Prestação de Serviços Técnicos e de Administração” celebrado entre a Infraestrutura Brasil Holding VII S.A., 
Gestão e Transformação Infraestrutura S.A. e a Emissora, em 23 de abril de 2024, conforme alterado de tempos 
em tempos, que pode ser aditado, dividido ou incorporado, desde que o valor máximo aqui previsto não seja 
excedido (“Pagamentos aos Acionistas”). (E) A Emissora pretende obter autorização prévia para o não 
atendimento dos seguintes índices financeiros, durante o período de 31 de dezembro de 2024 (inclusive), até a 
data de apuração referente ao semestre encerrado em 31 de dezembro de 2029 (“Índices Financeiros”), quais 
sejam: (i) EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e CAPEX, acrescido de Receitas Financeiras 
e Aporte de Capital e Posição Realizada de Caixa / Amortização(ões) de Principal acrescido de Pagamento de Juros 
igual ou superior a 1,2x (um inteiro e dois décimos vezes) para o período compreendido entre a Data de Emissão 
das Debêntures e 31 de dezembro de 2024 (inclusive) (“Índice de Cobertura do Serviço da Dívida com Caixa 
Acumulado”), (ii) EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e CAPEX e acrescido de Receitas 
Financeiras e Aporte de Capital / Amortização de Principal acrescido de Pagamento de Juros igual ou superior a 
1,2x (um inteiro e dois décimos vezes), para o período compreendido entre 31 de dezembro de 2024 (exclusivo) 
e a data de apuração referente ao semestre encerrado em 31 de dezembro de 2029 (“Índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida sem Caixa”), e (iii) Índice Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior a 3,75x (três inteiros e 
setenta e cinco centésimos vezes) até a data de apuração referente ao semestre encerrado em 31 de dezembro de 
2029 (“Índice de Alavancagem”). (F) Tendo em vista a anuência prévia para fins de alteração do controle 
societário da Emissora, que resultou na perda pelo Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) do controle societário indireto da Emissora, foi previamente obtida 
no âmbito da Assembleia Geral de Debenturistas realizada em 27 de abril de 2023, e a Cláusula 6.27.1., inciso 
(xii), da Escritura de Emissão foi renunciada, a Emissora pretende obter autorização prévia para a celebração de 
aditivo(s) ao Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures, celebrado entre o FIP Pátria e a 
Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A., sob condição suspensiva, em 27 de fevereiro de 2018 
(“Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”), com o objetivo de autorizar eventual venda futura 
das debêntures conversíveis da 1ª emissão da Emissora a quaisquer terceiros, desde que (i) as debêntures 
conversíveis sejam vendidas ou transferidas para a mesma entidade que adquirir, direta ou indiretamente, 
participação societária na Emissora; e (ii) a entidade adquirente das debêntures conversíveis se torne parte do 
Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis e assuma todas as obrigações nele previstas (“Aditamentos 
ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”). informar que FICAM CONVOCADOS os titulares das 
Debêntures da 2ª (Segunda) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 
Emissora (“Debenturistas”, “Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia Geral de 
Debenturistas, nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da 
Cláusula IX da “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, celebrada em 01 de março de 2018, entre a 
Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditada de 
tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), a ser realizada em primeira convocação no dia 13 (dezessete) de 
março de 2025, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital (“AGD”), sem prejuízo da possibilidade de 
adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, através da plataforma “TEN” (https://
assembleia.ten.com.br/166053468) (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022 (“Resolução CVM 81”) para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (I) A concessão de anuência 
prévia para que a Emissora contrate a Nova Dívida, de modo que não seja considerada Evento de Inadimplemento 
que resulte no vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.1., alínea (x), da 
Escritura de Emissão das Debêntures; (II) Caso seja aprovado o item (I) acima, a concessão de anuência prévia 
para a formalização do Compartilhamento de Garantias (incluindo por meio da celebração dos Aditamentos aos 
Contratos de Garantia), de modo que não seja considerada um Evento de Inadimplemento que resulte no 
vencimento antecipado automático e não automático das Debêntures, conforme o caso, nos termos da Cláusula 
6.27.1., itens (x) e (xxii), e da Cláusula 6.27.2, alínea (v), da Escritura de Emissão das Debêntures, ou um 
descumprimento de obrigação, nos termos da Cláusula 7.1, alínea (ix), e da Cláusula 8.1, alínea (i), do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações, e da Cláusula 10.1, alínea (i), do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios; (III) Caso sejam aprovados os itens (I) e (II) acima, a concessão de anuência prévia para a alteração 
da Cláusula 7.1, item (x), do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, conforme a seguir, a qual deverá ser 
formalizada no âmbito do Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações: “7.1. Desde que nenhum Evento de Inadimplemento tenha ocorrido, a Acionista poderá exercer 
seus direitos de voto com relação às Ações Alienadas Fiduciariamente, sendo certo que, enquanto as Obrigações 
Garantidas não forem integralmente cumpridas, para fins dos Artigos 113, 118 e seus respectivos parágrafos da Lei 
das S.A., as aprovações societárias que sejam referentes a quaisquer das matérias a seguir relacionadas quanto à 
Emissora estarão sempre sujeitas às aprovações prévias e por escrito dos Debenturistas da 2ª Emissão, reunidos em 
assembleia geral de Debenturistas da 2ª Emissão, e dos Debenturistas da 3ª Emissão, reunidos em assembleia geral 
de Debenturistas da 3ª Emissão (cuja ausência deverá tornar a aprovação relevante nula e sem efeito):” (...) “(x) 
emissão de novas Ações Alienadas Fiduciariamente, bônus de subscrição de Ações Alienadas Fiduciariamente, 
debêntures conversíveis em ações ou de partes beneficiárias, bem como a outorga de opção de compra de quaisquer 
desses títulos, observados os termos dos Instrumentos Garantidos, exceto por emissões de novas Ações Alienadas 
Fiduciariamente que sejam subscritas pelo Acionista e que integrem o objeto da presente alienação fiduciária nos 
termos da Cláusula 2.2 acima;” (IV) Caso sejam aprovados os itens (I), (II) e (III) acima, a concessão de 
anuência prévia à Emissora para a formalização dos Pagamentos aos Acionistas, de modo que não seja considerado 
um Evento de Inadimplemento que resulte no vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da 
Cláusula 6.27.1., itens (viii), (ix) e (xi), da Escritura de Emissão das Debêntures; (V) Caso sejam aprovados os 
itens (I), (II), (III) e (IV) acima, a concessão de anuência prévia à Emissora para o não atendimento dos Índices 
Financeiros durante o período de 31 de dezembro de 2024 (inclusive), até a data de apuração referente ao 
semestre encerrado em 31 de dezembro de 2029, para que não seja considerado Evento de Inadimplemento que 
resulte no vencimento antecipado não automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.2., inciso (viii), 
da Escritura de Escritura das Debêntures, desde que: (1) A Emissora cumpra os seguintes índices financeiros 
(“Novos Índices Financeiros”): (a) para o período compreendido entre 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro 
de 2029 (inclusive): EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e CAPEX, acrescido de Receitas 
Financeiras e Aporte de Capital e de Posição Realizada de Caixa / Amortização(ões) de Principal acrescido de 
Pagamento de Juros igual ou superior a 1,1x (um inteiro e um décimo de vezes); e (b) para o período 
compreendido entre 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2029: Relação Dívida Líquida/EBITDA igual ou 

inferior a: Exercício - Relação: 2024 - 6.50x; 2025 - 6.50x; 2026 - 6.00x; 2027 - 6.00x; 2028 - 5.00x; 2029 - 
5.00x. (2) quaisquer distribuições da Emissora aos seus acionistas somente poderão ser autorizadas a partir de 
1º de janeiro de 2030, exceto os Pagamentos aos Acionistas, mediante verificação das condições de pagamentos 
aos acionistas e outras distribuições previstas na Cláusula 6.27.1., inciso (ix), da Escritura de Emissão, e desde 
que a Emissora esteja em conformidade com os seguintes índices financeiros (“Índices Financeiros de 
Distribuição”): (a) após 1º de janeiro de 2030: o EBITDA subtraído de Tributos e Variação de Capital de Giro e 
CAPEX, acrescido de Receita Financeira e Aporte de Capital/Amortização de Principal acrescido de Pagamento de 
Juros igual ou superior a 1,2x (um inteiro e dois décimos vezes); e (b) após 1º de janeiro de 2030: relação Dívida 
Líquida/EBITDA igual ou inferior a: 4,75x (quatro inteiros e setenta e cinco centésimas vezes). (VI) Caso sejam 
aprovados os itens (I), (II), (III), (IV) e (V) acima, a concessão de anuência prévia à Emissora para a celebração 
dos Aditamentos ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis, de modo que não sejam considerados 
Evento de Inadimplemento que resulte no vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da 
Cláusula 6.27.1., inciso (xxvi), da Escritura de Emissão das Debêntures; Caso os itens sejam aprovados, o Agente 
Fiduciário, em conjunto com a Emissora, está autorizado a assinar todos os documentos necessários à formalização 
das matérias a serem deliberadas acima, incluindo, sem limitação, no âmbito da contratação da Nova Dívida, do 
Compartilhamento de Garantias (incluindo por meio da celebração dos Aditamentos aos Contratos de Garantia), 
da celebração do Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, da formalização dos Pagamentos aos 
Acionistas, do não atendimento dos Índices Financeiros, da celebração dos Aditamentos ao Contrato de Compra 
e Venda de Debêntures Conversíveis e da prática de outros atos necessários ao cumprimento integral do objeto 
de deliberação dos itens acima, inclusive com o objetivo de alcançar o espírito e o objetivo dos itens acima. Na 
hipótese de aprovação das matérias descritas nos itens (I) a (VI), a Emissora propõe o pagamento de prêmio a 
todos os Debenturistas, equivalente a, no mínimo, 0,525% (quinhentos e vinte e cinco milésimos por cento), 
incidente sobre o saldo do Valor Nominal Unitário atualizado das Debêntures (conforme definido na Escritura de 
Emissão), acrescido dos respectivos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de Emissão), calculado 
na data da realização da AGD, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da AGD (“Waiver Fee”). 
Informações Gerais: Nos termos das Cláusulas 6.27.6 e 6.27.8 da Escritura de Emissão, a AGD instalar-se-á, em 
primeira convocação, com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debêntures em Circulação 
(conforme definido na Escritura de Emissão). Nos termos das Cláusulas 6.27.5 e 6.27.8 da Escritura da Emissão, 
a aprovação das matérias constantes nos itens (I) a (VI) da ordem do dia dependerá da aprovação, em primeira 
convocação, de 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debêntures em Circulação (conforme definido na 
Escritura de Emissão). Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da Plataforma Digital 
(https://assembleia.ten.com.br/166053468) deverão solicitar o cadastro por meio da Plataforma Digital 
(“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do debenturista e, se for o caso, de seu 
representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes completos, (b) números do CPF 
ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos 
documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado abaixo. Nos termos do artigo 71 da 
Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distância durante a AGD, por meio da Plataforma Digital 
(https://assembleia.ten.com.br/166053468), também será admitido o preenchimento e envio de instrução de 
voto à distância, conforme modelo disponibilizado pela Emissora no seu website (https://ri.entrevias.com.br/) e 
atendidos os requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a assinatura digital), o qual deverá ser 
enviado à Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/166053468), impreterivelmente, com antecedência 
de até 2 (dois) dias antes da realização da AGD. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e 
assinada pelo Debenturista ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos de 
identificação e/ou de representação, conforme aplicável, bem como de declaração a respeito da existência ou não 
de conflito de interesse entre o Debenturista e as demais partes da operação ou as matérias da Ordem do Dia. A 
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei das 
Sociedades por Ações, para participar da AGD ou enviar instrução de voto os Debenturistas deverão encaminhar 
por meio da Plataforma Digital (https://assembleia.ten.com.br/166053468): (i) quando pessoa física: cópia do 
documento de identidade do debenturista, representante legal ou procurador (Carteira de Identidade Registro 
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto 
de seu titular); e (ii) caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada com 
poderes específicos para sua representação na AGD ou instrução de voto, observados os termos e condições 
estabelecidos neste Edital e na Proposta de Administração. O representante do Debenturista pessoa jurídica 
deverá apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente 
(Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto 
social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa 
jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, sendo admitida 
a assinatura digital. Caso qualquer dos Debenturistas seja parte em operações compromissadas, além dos 
documentos listados acima, conforme aplicável, será necessário o envio (a) da tela CETIP; e (b) e-mail do 
Debenturista aos endereços acima contendo (b.1) a indicação do ativo; e (b.2) a declaração, em texto corrido do 
e-mail, de que realizou a operação compromissada e que o Debenturista permanece com os direitos políticos do 
ativo. Com relação aos fundos de investimento, a representação destes na AGD caberá à instituição administradora 
ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo para a presença na AGD, de modo que o Agente 
Fiduciário e a Emissora não são responsáveis por verificar se a gestora ou instituição administradora do 
Debenturista, ao tomar a decisão no âmbito da AGD, agirá de acordo com as deliberações de seu investidor final, 
observando seu regulamento. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos 
documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia 
do regulamento do fundo. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação 
deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações 
e deve ser enviada em sua versão digital assinado de forma eletrônica, com ou sem certificado digital, ou cópia 
simples assinada fisicamente com o reconhecimento de firma. A Emissora e o Agente Fiduciário dispensarão 
somente a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Debenturistas para o 
escritório da Companhia, bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais 
documentos. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º do Código Civil, a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos. Os Debenturistas que não realizarem o Cadastro e 
não enviarem os documentos na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar da AGD via sistema 
eletrônico de votação a distância. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora após 
o Cadastro, o Debenturista receberá, até 1 (um) dia antes da AGD, as instruções para acesso à Plataforma Digital. 
Caso determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 1 (um) dia de antecedência do horário 
de início da AGD, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do 
e-mail ri@entrevias.com.br, com até 4 (quatro) horas de antecedência do horário de início da AGD, para que seja 
prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os Debenturistas poderão contatar a Emissora diretamente pelo 
e-mail ri@entrevias.com.br, ou com o Agente Fiduciario, através do e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e 
ahg@vortx.com.br. A administração da Emissora reitera aos Senhores Debenturistas que não haverá a 
possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. 
Na data da AGD, o link de acesso à Plataforma Digital estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de 
antecedência e até 10 (dez) minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente 
se dará conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será 
possível o ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do cadastro prévio. Assim, a 
Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a Plataforma Digital para participação da AGD com pelo menos 
30 (trinta) minutos de antecedência do início da AGD a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a Plataforma Digital. Eventuais manifestações de 
voto na AGD deverão ser feitas exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções 
detalhadas a serem prestadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será 
reservado para acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais 
documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. A 
Emissora ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Emissora não se 
responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da 
plataforma digital e outras situações que não estejam sob controle da Emissora (como, por exemplo, instabilidade 
na conexão do Debenturista com a internet ou a incompatibilidade do sistema eletrônico com o equipamento 
utilizado pelo Debenturista). Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for considerada 
válida, não precisarão acessar o link para participação digital da AGD, sendo sua participação e voto computados 
de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista ou por 
seu representante legal com a posterior participação na AGD através de acesso ao link e, cumulativamente, 
manifestação de voto deste Debenturista no ato de realização da AGD, será desconsiderada a instrução de voto 
anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da Resolução CVM 81. Visando a segurança da 
Assembleia Geral de Debenturistas, o acesso ao sistema eletrônico será restrito aos Debenturistas da Emissora que 
se credenciarem no prazo aqui previsto. Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou 
regulamentares alterando as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGD, a 
Emissora poderá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a AGD se adeque às novas 
normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital de 
Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a 
publicação deste Edital, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da AGD. Este Edital se 
encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (https://www.vortx.com.br/investidor/
operacao?operacaoDataId=11132&agFiduciario=Vortx), da Emissora (https://ri.entrevias.com.br/) e da CVM na 
rede mundial de computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). A proposta da administração foi disponibilizada 
nos sites acima indicados. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui 
definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da 
AGD. Sertãozinho, 21 de fevereiro de 2025. ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
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BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

1. Mensagem da Administração
A LIV Saúde é uma operadora de planos de saúde que se destaca pela inovação na prestação de assistência, alinhada à tradição e exce-
lência da Rede ICC Saúde, instituição com 80 anos de referência no setor. Com um modelo de atuação focado na medicina personalizada e 
baseada em evidências, a operadora busca promover qualidade de vida e bem-estar aos seus beneficiários. Para isso, adota uma abordagem 
integrada e multidisciplinar, garantindo a coordenação do cuidado em todas as etapas da assistência. Esse compromisso se reflete na busca 
contínua por melhores desfechos clínicos, reforçando sua posição como uma operadora que alia expertise, tecnologia e humanização no 
atendimento à saúde.
Em 2024, o setor de saúde suplementar no Brasil foi impactado por transformações socioeconômicas e demográficas que influenciaram 
diretamente seu desempenho. Embora o número total de beneficiários tenha atingido um patamar histórico, o crescimento da demanda por 
planos de saúde permaneceu abaixo das expectativas. Esse movimento foi impulsionado exclusivamente pela expansão dos planos empre-
sariais, cuja variação positiva, ainda que discreta, contrasta com a retração dos planos individuais e por adesão, além de apresentar menor 
correlação com a evolução dos índices de emprego.
O setor de saúde suplementar enfrenta desafios crescentes devido ao aumento dos custos operacionais, impulsionado por mudanças regu-
latórias e pressões por parte da rede de atendimento que sofrem com a elevação das despesas com mão de obra, insumos e tecnologias de 
saúde. O envelhecimento populacional e o crescimento das doenças crônicas intensificam essa dinâmica, elevando o custo por beneficiário 
e impactando tanto as operadoras quanto os beneficiários, que enfrentam reajustes nos planos. Diante desse cenário, torna-se essencial a 
adoção de estratégias mais eficientes de gestão do cuidado e sustentabilidade financeira.
A LIV Saúde estrutura sua atuação com foco no cuidado integral e personalizado, alinhado às diretrizes regulatórias e voltado para a amplia-
ção do acesso e da efetividade dos serviços. Para isso, adota programas de acompanhamento especializados, através de linhas de cuidado, 
conduzidas por equipes multidisciplinares, e fortalece a integração entre sua governança clínica e a rede de prestadores, garantindo a 
coordenação e o monitoramento contínuo dos pacientes em tratamentos ambulatoriais e hospitalares. 
O compromisso da LIV Saúde com a gestão do cuidado reflete-se diretamente nos indicadores regulatórios da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). No resultado divulgado em 2024 (ano-base 2023), a operadora alcançou seu melhor resultado histórico no Índice de 
Desempenho da Saúde Suplementar (IDSS), classificando-se na faixa máxima em três dos quatro subíndices avaliados. Destaca-se, ainda, 
a pontuação máxima no índice de gestão de processos e regulação, evidenciando a rigorosa observância às diretrizes regulatórias e o com-
promisso com a excelência na administração dos serviços conforme demonstrado abaixo.

Figura 1 - Índice de Desempenho da Saúde Suplementar (IDSS)
Fonte: IDSS - ANS
Além disso, a avaliação da LIV Saúde pela agência reguladora também evidenciou um desempenho positivo no Índice Geral de Reclamação 
(IGR), que se manteve abaixo da média do setor. Esse resultado demonstra a eficiência da operadora na gestão da interação com os benefi-
ciários, refletindo a qualidade dos serviços prestados e a transparência nos canais de comunicação.
A LIV Saúde tem investido continuamente no aprimoramento de seus processos internos, fortalecendo a gestão de reclamações e garantindo 
que os feedbacks dos beneficiários sejam analisados e incorporados às práticas de atendimento. Esse compromisso com a excelência se 
traduz na oferta de um suporte mais ágil e resolutivo, contribuindo para uma experiência positiva dos beneficiários e reforçando a credibili-
dade da operadora no mercado. A busca pela melhoria contínua reafirma a preocupação da empresa em manter altos padrões de qualidade 
e eficiência, alinhados às melhores práticas do setor.
Figura 2 - Índice Geral de Reclamação

Fonte: IGR - ANS
Adicionalmente, a avaliação realizada pela agência reguladora sobre as reclamações relacionadas ao descumprimento dos prazos máximos 
para consultas, exames e cirurgias, bem como à negativa de cobertura assistencial, permitiu aferir o desempenho da operadora no âmbito do 
Programa de Acompanhamento e Avaliação da Garantia de Atendimento.
Os resultados obtidos evidenciam a eficiência da LIV Saúde na gestão do acesso aos serviços assistenciais, com a operadora mantendo-se, 
nos últimos quatro trimestres avaliados, na melhor classificação possível — a faixa ‘zero’. Esse desempenho reforça o compromisso da 
empresa com a qualidade e a pontualidade no atendimento, garantindo que os beneficiários tenham acesso tempestivo e adequado aos 
serviços de saúde, em conformidade com as diretrizes regulatórias e as melhores práticas do setor.
Figura 3 - Monitoramento assistencial

Fonte: Monitoramento - ANS
Por fim, o índice de efetivo pagamento que indica adimplência total no Ressarcimento ao SUS demonstra não apenas o compromisso da LIV 
Saúde com o cumprimento de suas obrigações legais e normativas, mas também fortalece sua reputação junto aos órgãos reguladores do 
setor. Esse resultado evidencia a regularidade da operadora no atendimento às exigências de ressarcimento ao sistema público de saúde, 
refletindo sua atuação diligente e responsável. A conformidade com essas obrigações reforça a transparência e a solidez da gestão financeira 
da empresa, assegurando sua credibilidade e comprometimento com a sustentabilidade do setor de saúde suplementar.

Figura 4 - Ressarcimento ao SUS
Fonte: Sala de situação - ANS
Diante do exposto, os indicadores aferidos pela agência reguladora reafirmam que as medidas e decisões adotadas pela LIV Saúde estão 
alinhadas ao seu propósito fundamental: ‘cuidar verdadeiramente das pessoas’. Os resultados demonstram a solidez da operadora em 
aspectos essenciais, como a qualidade do relacionamento com a rede assistencial, a regularidade financeira e a adimplência. Além disso, 
evidenciam a efetividade do atendimento prestado, garantindo assistência integral aos beneficiários e reforçando o compromisso da empresa 
com a excelência na gestão da saúde suplementar.
2. Política de destinação de Resultados e acordo dos acionistas
A política de investimentos da LIV Saúde é orientada para o fortalecimento contínuo de sua posição no mercado, por meio do aprimoramento 
de suas operações e da adoção das melhores práticas do setor. Nesse sentido, a operadora busca expandir sua rede própria, oferecer um 
suporte abrangente aos beneficiários e garantir uma infraestrutura de excelência, aliada a uma equipe assistencial e de gestão altamente 
qualificada.
Além disso, a gestão dos lucros segue uma abordagem estratégica de reinvestimento, sempre em conformidade com as diretrizes estabeleci-
das pela Lei 11.638/2007, assegurando equilíbrio financeiro e sustentabilidade para o crescimento da empresa.
Em 2024, o acionista controlador, único proprietário das ações da Companhia, avaliou positivamente os resultados alcançados e o cresci-
mento da operadora, conforme os indicadores apresentados ao fim do exercício. Com base nesse desempenho, reafirma-se o compromisso 
em seguir com as estratégias de consolidação no mercado e expansão contínua. A Companhia continuará focada em fortalecer sua posição 
e gerar resultados ainda mais robustos em 2025.
3. Negócios sociais e principais fatos internos e externos com influência na performance da operadora
Em 2024, a LIV Saúde concentrou esforços na implementação de estratégias que propiciassem o crescimento da operadora e a superação 
dos desafios de mercado. Entre as principais iniciativas destacam-se:
a) Fortalecimento de parcerias comerciais, que ampliaram os resultados nas vendas realizadas tanto no varejo quanto para grandes em-
presas;
b) Colaboração com associações agregadoras de gestores empresariais, consolidando a presença da marca e sua associação a importantes 
grupos empresariais;
c) Renovação do contrato com empresa especializada em estudos atuariais, visando aprimorar a análise e a gestão dos riscos;
d) Expansão da rede de atendimento, com a criação da Filial da Clínica LIV em Messejana, ampliando a cobertura aos beneficiários em um 
relevante centro comercial de Fortaleza/CE;
e) Expansão da parceria exclusiva com rede de farmácias, proporcionando o serviço de pronto atendimento digital dentro dos consultórios 
farmacêuticos no Ceará, garantindo maior capilaridade e acesso aos beneficiários para atendimentos via teleconsulta, com acompanhamento 
presencial do farmacêutico e uma taxa de resolutividade acima de 95%;
f) Aporte financeiro à Clínica LIV, com o objetivo de fortalecer sua estrutura financeira e impulsionar o crescimento das operações;
g) Renovação do contrato de assistência médica com a Companhia Siderúrgica Nacional - CSN, abrangendo seus funcionários, aposentados 
e pensionistas.

Essas ações refletem o contínuo empenho da LIV Saúde em expandir sua presença no mercado e garantir a excelência na prestação de seus 
serviços aos beneficiários.
4. Integralização de Capital - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC
No exercício de 2024, a LIV Saúde registrou aportes que totalizam R$ 3,99 milhões provenientes da Controladora, alocados na rubrica de 
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC). Esses recursos serão integralizados e registrados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo no exercício de 2025. A operadora encerrou o ano com o mesmo Capital Social de R$ 121,8 milhões, mantido em ações ordinárias, 
refletindo a estabilidade financeira e o comprometimento com o crescimento sustentável da Companhia.
5. Investimentos da companhia em sociedades e coligadas e controladas
Em 2024, a LIV Saúde deu continuidade à sua estratégia de fortalecimento e expansão, ampliando sua rede própria com a inauguração de 
nova unidade e a ampliação dos serviços nas unidades já existentes. A LIV Saúde é proprietária integral da CLINICA LIV SAÚDE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS S/A, o que permite oferecer aos beneficiários uma rede de estabelecimentos bem estabelecida no Ceará e na região Sul 
Fluminense, com capacidade de realizar até 120 mil atendimentos por mês.
6. Desempenho Econômico-Financeiro
Em 2024, a LIV Saúde registrou um crescimento expressivo em suas contraprestações, que passou de R$ 197,8 milhões para R$ 235,6 
milhões, representando uma expansão de aproximadamente 19,14%. Esse avanço reflete tanto a ampliação da base de clientes, que au-
mentou 2,82% - de 119.504 vidas em 2023 para 122.877 vidas em 2024 - quanto o trabalho estratégico de relacionamento e gestão de 
reajustes, visando a requalificação das carteiras assistidas. Esse resultado demonstra a consolidação da empresa no mercado através do 
fortalecimento da sua presença e o aprimoramento dos canais com clientes.
O custo assistencial per capita também registrou elevação, passando de R$ 124,18 para R$ 132,00, um aumento de 6,3%. Esse incremento 
decorre de fatores como a alta nos custos assistenciais, a inflação e o crescimento da demanda por serviços de saúde. No entanto, a va-
riação permanece expressivamente inferior a variação auferida da receita, resultando em um efeito positivo sobre o índice de sinistralidade.
A companhia apresentou um prejuízo de R$ 13,6 milhões no período, reflexo dos desafios previamente mencionados. Entretanto, ressalta-se 
que parte desse montante é referente à perda reconhecida no valor a recuperar da Clínica Liv, controlada pela Operadora, além de variação 
da provisão técnica e reconhecimento de perdas sobre créditos.
Esse desempenho, contudo, não altera a visão estratégica de longo prazo da LIV Saúde, que permanece focada na otimização de processos, 
na expansão de sua base de clientes e na sustentabilidade financeira. A Administração mantém sua confiança na reversão desse cenário 
por meio da implementação e continuidade de medidas para reequilíbrio das carteiras, racionalização de custos e aumento da eficiência 
operacional, garantindo a continuidade e o fortalecimento da Operadora no mercado de saúde suplementar.
A LIV Saúde mantém seu compromisso inabalável com a ética e a transparência no relacionamento com seus beneficiários, pautando sua 
atuação pelo pleno cumprimento das normativas estabelecidas pela agência reguladora. Em consonância com os princípios de governança 
corporativa, a Operadora adota boas práticas de conformidade, gestão de riscos e controles internos, em alinhamento à Resolução Nor-
mativa RN nº 518/2022, que dispõe sobre a matéria para fins de solvência das operadoras de plano de assistência à saúde. Dessa forma, 
reafirmamos nosso compromisso com a segurança, a integridade e a excelência na prestação de serviços, garantindo uma gestão sólida e 
responsável.
7. Capacidade financeira, emissão de debêntures e não ocorrência de operações suspeitas - Lei 9.613/1998
A Controladora da LIV Saúde reitera seu compromisso com a continuidade das operações da Companhia, assegurando a alocação de recursos 
financeiros, quando necessário, para garantir a continuidade dos serviços de saúde prestados aos beneficiários. Além disso, reafirma seu 
compromisso com a adequada gestão dos títulos e valores mobiliários vinculados aos ativos que garantem as operações.
Em relação à emissão de debêntures, a Companhia não realizou nenhuma emissão em 2024. A administração da Controladora informou que 
a emissão de debêntures não foi considerada uma prioridade.
Conforme a Lei 9.613/1998, art. 11, inciso III, a administração da LIV Saúde declara que, durante o exercício de 2024, não houve propostas, 
transações ou operações envolvendo partes relacionadas que necessitassem ser informadas à ANS.
8. Premissas para o ano de 2025
Para o ano de 2025, a Administração da LIV Saúde reafirma seu compromisso com o fortalecimento e a expansão do mercado de saúde 
suplementar, mantendo-o como objetivo central da organização. Como princípios fundamentais para o sucesso da Operadora, destacam-se 
o respeito irrestrito aos beneficiários da LIV e a plena observância das normativas da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que 
continuam a nortear todas as nossas ações.
No âmbito do planejamento estratégico para 2025, os principais objetivos são:
a) Consolidar o reconhecimento da LIV Saúde como operadora de referência nos mercados em que atua;
b) Intensificar os esforços comerciais, com foco em contratos empresariais, visando a expansão e fidelização de grandes clientes;
c) Implementar projetos de governança assistencial em colaboração com os contratantes, garantindo a eficiência e a qualidade do aten-
dimento;
d) Alcançar, até dezembro de 2025, a marca de 140 mil vidas assistidas;
e) Expandir a presença da LIV Saúde em novas praças, aumentando nossa cobertura e acesso aos beneficiários;
f) Ampliar os serviços prestados pela rede própria de atendimento no Ceará, consolidando ainda mais a infraestrutura local;
g) Expandir para novos mercados, ampliando as oportunidades de crescimento e fortalecimento da marca;
h) Investir continuamente em sistemas próprios de gestão, aprimorando a eficiência operacional e a qualidade dos serviços prestados.
Essas iniciativas são essenciais para consolidar a posição da LIV Saúde como líder no setor e para proporcionar uma experiência de saúde 
cada vez mais eficaz e acessível aos nossos beneficiários.
9. Agradecimentos
Ao concluirmos o exercício de 2024, gostaríamos de expressar nossos mais sinceros agradecimentos a todos os que contribuíram para as 
conquistas e avanços da LIV Saúde ao longo deste ano, marcado por desafios consideráveis.
Em primeiro lugar, estendemos nossa gratidão aos nossos beneficiários, cuja confiança em nossa capacidade de fornecer cuidados de saúde 
de alta qualidade é a principal motivação para a busca incessante pela excelência em nossos serviços. O apoio contínuo de todos vocês é o 
que nos impulsiona a sempre melhorar.
Aos nossos colaboradores, expressamos nosso profundo reconhecimento pelo empenho, dedicação e competência demonstrados ao longo do 
ano. O profissionalismo, a colaboração mútua e a empatia de cada membro da equipe são essenciais para que possamos oferecer o melhor 
atendimento possível aos nossos beneficiários, e são os pilares do nosso sucesso.
Agradecemos também aos nossos parceiros comerciais, cuja colaboração tem sido fundamental para o fortalecimento e a expansão da LIV 
Saúde. A cooperação mútua tem ampliado nosso alcance e possibilitado a oferta de serviços mais abrangentes e eficientes, consolidando 
nossa posição no mercado.
Estendemos ainda nossos agradecimentos ao nosso acionista controlador, cuja longa e respeitada trajetória de 80 anos como referência na 
saúde no Brasil agrega substancial valor à nossa rede de cuidados, reforçando a qualidade de nossos serviços desempenhando papel crucial 
em nossa trajetória, garantindo os recursos financeiros necessários para o fortalecimento de nossa estrutura. A confiança depositada em 
nosso trabalho e o suporte fornecido são essenciais para nosso crescimento sustentável.
Por fim, ao refletirmos sobre as dificuldades e as vitórias de 2024, estamos confiantes de que, com o apoio contínuo de todos os envolvidos, 
superaremos com êxito os desafios do próximo ano. Estamos comprometidos em continuar nossa missão de promover a saúde e o bem-estar 
de nossos beneficiários, com a certeza de que, juntos, alcançaremos novos patamares de excelência em 2025.
Agradecemos sinceramente por fazerem parte desta jornada.
A Administração.

Nota 2024 2023
ATIVO CIRCULANTE  41.694.960,80 48.447.838,61 
Disponível 5 113.390,74 137.320,11 
Realizável  6 41.581.570,06 48.310.518,50
Aplicações Financeiras 6.1 9.549.916,66 9.415.446,34
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas  9.549.916,66 9.415.446,34
Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 6.2 12.730.608,48 11.921.478,51
Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 10.226.639,52 9.763.175,73
Participação de Beneficiários em Eventos/Sinistros indenizáveis 2.503.668,96 2.158.302,78
Créditos Tributários e Previdenciários  6.3 1.743.607,47 1.548.840,66
Bens e Títulos a Receber 6.4 17.557.437,45 25.424.752,99
ATIVO NÃO CIRCULANTE  10.469.295,06 8.525.301,96
Realizável a Longo Prazo  7 5.222.397,68 3.660.705,70
Aplicações Financeiras  8.000,00 45.695,17
Aplicações Livres 7.1 8.000,00 45.695,17
Títulos e Créditos a Receber 7.2 1.563.687,15 -
Depósitos Judiciais e Fiscais 7.3 3.614.710,53 3.615.010,53
Outros Créditos a Receber e Direitos a Longo Prazo 7.1 36.000,00 -
Investimentos  3.144.025,05 240,00
Participações Societárias pelo Método de Custo 3.144.025,05 -
Outros Investimentos - 240,00
Imobilizado  8 1.529.483,84 1.692.457,77
Imobilizado de Uso Próprio  637.408,17 801.452,10
Imobilizado - Hospitalares / Odontológicos  31.795,64 1.630,00
Imobilizado - Não Hospitalares / Odontológicos  605.612,53 799.822,10
Outras Imobilizações  892.075,67 891.005,67
Intangível  9 573.388,49 3.171.898,49
TOTAL DO ATIVO 52.164.255,86 56.973.140,57

(*) as notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Nota 2024 2023
PASSIVO CIRCULANTE  25.902.472,46 25.780.767,35
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 10 16.012.430,01 13.100.814,73
Provisões de Prêmios / Contraprestações 845.208,57 2.054.993,92
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG 10.1 663.411,50 835.287,41
Provisão de Insuficiência de Prêmios 181.797,07 1.219.023,27
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 10.2 1.747.707,12 1.292.023,27
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros Prestadores 10.3 6.975.032,53 6.257.431,44
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 10.4 6.443.359,85 3.496.009,87
Outras Provisões Técnicas 1.121,94 153,73
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 98.145,26 178.264,06
Contraprestações / Prêmios a Restituir 3.849,73 2.941,38
Receita Antecipada de Contraprestações / Prêmios 94.295,53 61.301,12
Operadoras de Planos de Assistência à Saúde - 114.021,56
Provisões 11 4.200.061,22 3.182.712,64
Provisão para Ações Judiciais 4.200.061,22 3.182.712,64
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 12 2.224.278,50 1.733.774,34
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 13 1.687.166,67 1.808.792,06
Débitos Diversos 14 1.680.390,80 5.776.409,52
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 3.243.355,57 589.252,24
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 15 527.017,24 589.252,24
Provisão de Eventos / Sinistros a Liquidar para o SUS 527.017,24 589.252,24
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 13 2.716.338,33 -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO / PATRIMÔNIO SOCIAL 16 23.018.427,83 30.603.120,98
Capital Social / Patrimônio Social 16.1 121.836.474,88 121.836.474,88
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 16.1 3.990.000,00 -
Reservas 16.1 335.070,58 335.070,58
Reservas de Capital / Reservas Patrimoniais 335.070,58 335.070,58
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits Acumulados ou Resultado 16.2 -103.143.117,63 -91.568.424,48
TOTAL DO PASSIVO 52.164.255,86 56.973.140,57

(*) as notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (em reais)

Nota 2024 2023
Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de Plano de Assistência à Saúde 17.1  229.863.508,36  194.622.109,73 
Receitas com Operações de Assistência à Saúde  236.657.641,07  200.413.695,81 
Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos  235.619.731,63  197.787.620,29 
(-) Variação das Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde da Operadora 17.2 1.037.909,44 2.626.075,52
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos de Assistência à Saúde da Operadora (6.794.132,71)  (5.791.586,08) 
Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos 17.3  (197.230.019,92) (170.080.956,64) 
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados  (194.282.669,94) (170.610.799,33) 
Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados  (2.947.349,98)  529.842,69 
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 32.633.488,84 24.541.153,09
Outras Receitas Operacionais de Planos de Assistência à Saúde  3.997,07  15,00 
Receita de Assistência à Saúde Não Relacionadas com Planos de Saúde da Operadora  -  27,67 
Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde  (7.732.740,16) (7.067.631,80)
Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência à Saúde (5.093.466,85) (3.632.380,66)
Provisão para Perdas Sobre Créditos (2.639.273,31) (3.435.251,14)
RESULTADO BRUTO  24.904.745,35  17.473.563,96
Despesas de Comercialização (4.168.414,82) (2.695.937,16)
Despesas Administrativas 17.4 (28.379.086,17) (26.067.086,52)
Resultado Financeiro Líquido 17.5 (5.954.783,99) 2.039.143,56
Receitas Financeiras 2.366.347,89 4.419.858,60
Despesas Financeiras (8.321.131,88) (2.380.715,04)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES (13.597.539,63)  (9.250.316,16)
RESULTADO LÍQUIDO 17 (13.597.539,63)  (9.250.316,16)

(*) as notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - DMPL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
Capital Social / Pat-

rimônio Social
Reservas de Capital / 

Reservas Patrimoniais
Adiantamento para Futuro 

Aumento de Capital
Lucros / Prejuízos - Superávits / Dé-

ficits Acumulados ou Resultado TOTAL
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 103.081.474,88 335.070,58 4.845.000,00  (82.385.114,67) 25.876.430,79 
Aumento de Capital / Patrimônio Social com lucros e reservas e em espécie 18.755.000,00  -  -  - 18.755.000,00 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  -  -  (4.845.000,00)  -  (4.845.000,00)
Ajustes de Exercícios Anteriores  -  -  - 67.006,35 67.006,35 
Lucro/Superávil/Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  -  (9.250.316,16)  (9.250.316,16)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 121.836.474,88 335.070,58  (0,00)  (91.568.424,48) 30.603.120,98 
Aumento de Capital / Patrimônio Social com lucros e reservas e em espécie  -  -  -  -  - 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  -  - 3.990.000,00  - 3.990.000,00 
Ajustes de Exercícios Anteriores  -  -  - 2.022.846,48 2.022.846,48 
Lucro/Superávil/Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  -  (13.597.539,63)  (13.597.539,63)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 121.836.474,88 335.070,58 3.990.000,00  (103.143.117,63) 23.018.427,83 

(*) as notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (METÓDO DIRETO)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2024 2023
(+) Recebimento de Planos Saúde 249.088.750,15 203.793.903,39
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 422.040.711,53 152.302.281,18
(+) Recebimento de Juros de Aplicações Financeiras 201.366,94 44.535,86
(+) Outros Recebimentos Operacionais 26.468,55 1.893.551,64
(-) Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde 188.224.104,25 169.379.325,25
(-) Pagamento de Comissões 3.943.168,15 2.514.700,24
(-) Pagamento de Pessoal 11.703.426,04 9.365.349,25
(-) Pagamento de Serviços Terceiros 11.581.073,69 12.459.819,68
(-) Pagamento de Tributos 10.796.165,22 9.987.273,81
(-) Pagamento de Processos Judiciais (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) 2.010.079,25 1.384.643,26
(-) Pagamento de Aluguel 188.488,33 156.523,46
(-) Pagamento de Promoção/Publicidade 1.145.692,50 235.696,70
(-) Aplicações Financeiras 421.645.885,90 148.725.949,86
(-) Outros Pagamentos Operacionais 5.784.310,96 4.831.399,59
∑ Caixa Líquido das Atividades Operacionais 14.334.902,88 (1.006.409,03)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
(+) Outros Recebimentos das Atividades de Investimento 300,00 - 
(-) Pagamento de Aquisição de Ativo Imobilizado – Outros 33.000,81 33.585,35
(-) Outros Pagamentos das Atividade de Investimento 18.725.947,36 11.727.389,66
∑ Caixa Líquido das Atividades de Investimentos  (18.758.648,17) (11.760.975,01)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 (+) Integralização de Capital em Dinheiro  3.990.000,00 13.910.000,00
(+) Recebimento – Empréstimos/Financiamentos 116.043.304,92 117.261.002,39
(+) Outros Recebimentos da Atividade de Financiamento  59.253.448,87 -
(-) Pagamento de Juros - Empréstimos/Financiamentos/Leasing  243.486,24 114.276,91
(-) Pagamento de Amortização - Empréstimos/Financiamentos/Leasing  110.811.002,76 118.308.878,78

 63.832.448,87 -
∑ Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 4.399.815,92 12.747.846,70
VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (23.929,37) (19.537,34)
CAIXA – Saldo Inicial 137.320,11 156.857,45
CAIXA - Saldo Final 113.390,74 137.320,11
Ativos Livres no Início do Período (*) 137.320,11 156.857,45
Ativos Livres no Final do Período (*) 113.390,74 137.320,11
Aumento/(Diminuição) nas Aplicações Financeiras – RECURSOS LIVRES (23.929,37) (19.537,34)
(*) Refere-se ao saldo do grupo Disponível (Caixa, Bancos Conta Depósito, Aplicações de Liquidez Imediata e Numerários em Trânsito).
(**) As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

1.  Contexto operacional
A LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A (LIV Saúde ou Empresa), pessoa jurídica do direito privado, constituída sob a forma 
de sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ Nº 00.846.662/0001-87, conforme Estatuto e Atas registradas na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, sob o NIRE 35300519949 em 21/08/1995, estabelecida à Avenida Paulista Nº 1079, 7º andar, Bairro 
Bela Vista, Município de São Paulo, Estado de São Paulo.
A LIV Saúde tem como controlador direto o Instituto do Câncer do Ceará – ICC, associação privada, inscrito no CNPJ Nº 07.265.515/0001-
62, estabelecido à Rua Papi Junior, Nº 1222, bairro Rodolfo Teófilo, CEP 60.430-230, no Município de Fortaleza, Estado do Ceará.
A Empresa é uma prestadora de serviços, com direção, propriedade e patrimônio próprio, gozando de autonomia administrativa, finan-
ceira e técnica, regendo-se pelas disposições do Estatuto, normas internas e as legislações que lhe são aplicadas.
A LIV Saúde tem como objeto a operação de planos de assistência à saúde, devidamente registrada na Agência Nacional de Saúde - ANS, 
na modalidade de operadora de medicina de grupo, sob o nº 37.928-0.
Para a consecução de seu objetivo a companhia poderá constituir subsidiárias e participar no capital de outras sociedades, conforme 
Estatuto.
Com a solidez e conhecimento de mercado, com mais de duas décadas desde sua criação, a empresa possui know-how na área da 
saúde, oferecendo assistência completa e próxima ao beneficiário de forma a acompanhar e antecipar as suas necessidades, por 
consequência alcançando maior efetividade e controle de custos. Para isso, alia equipe multiprofissionais integradas com soluções em 
saúde, estabelecendo uma forma própria de cuidar de seus beneficiários.
A LIV Saúde, tem por modelo de negócio o desenvolvimento de produtos relacionados ao mercado de saúde suplementar, para atender 
os consumidores pertencentes especialmente às classes B, C e D com atuação nacional, regional, estadual e municipal, e ainda redes 
de distribuição locais.
A presença da LIV Saúde em várias regiões do país, permite-lhe a pulverização de suas receitas recorrentes com maior previsibilidade 
de seu modelo de negócio, alinhando em um modelo próprio o know-how, equipes especializadas e soluções em saúde.
A LIV Saúde é uma empresa estruturada sob as melhores práticas de compliance e governança corporativa, tendo sua administração 
exercida por uma diretoria eleita pelos sócios acionistas fundadores.
No âmbito da adoção das melhores práticas de governança corporativa e compliance, a LIV Saúde, no exercício de 2024, continuou 
com a execução do planejamento estratégico fortalecendo sua estrutura operacional, quer seja na contratação de equipe interna, 
como também contratando assessoria especializada, na busca da excelência dos controles internos e de processos, com vistas ao 
crescimento de mercado. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e as principais práticas contábeis 
1. Base de preparação 
As demonstrações contábeis elaboradas são apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as normas internacionais de relatório financeiro Inter-
national Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as disposições 
contidas na Lei das Sociedades Anônimas.
As demonstrações contábeis e as notas explicativas foram elaboradas e apresentadas de acordo com a Resolução Normativa 528/2022, 
divulgada pela Agência Nacional de Saúde – ANS.
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Sociedade no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requeiram maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações contábeis, estão divulgadas na nota explicativa nº 4.
Como o julgamento da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os 
resultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, a Entidade adotou 
algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores que entende como razoáveis e relevantes.
A Administração considera que a Operadora dispõe de recursos financeiros para continuar no mercado de saúde suplementar. Há o 
entendimento de que os resultados apresentados pela Companhia, refletem a agressividade do mercado de saúde suplemen-
tar, onde requer o aporte de capital, para fazer jus ao custeio assistencial. Contudo, o desempenho de 2024, não altera a visão 
estratégica de longo prazo da LIV Saúde, que permanece focada na otimização de processos, na expansão de sua base de clientes e 
na sustentabilidade financeira, mantendo sua confiança na reversão dos resultados por meio da implementação e continuidade de 
medidas para reequilíbrio das carteiras, racionalização de custos e aumento da eficiência operacional, garantindo a continuidade e o 
fortalecimento da Operadora no mercado de saúde suplementar.
 Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras, foram preparadas com base nesse princípio de conti-
nuidade. 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma.
2. Principais práticas contábeis 
2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem o caixa, os depósitos bancários à vista e outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata.
2.2.2. Aplicação financeira vinculada às provisões técnicas – Ativo Garantidor
A aplicação financeira vinculada às provisões técnicas, dedicado ao setor de saúde suplementar, em atendimento a IN – ANS nº 203 de 
2009, está disponível no fundo de investimento do Banco Santander, na carteira de Fundos Dedicados a ANS. 
2.2.3. Instrumentos financeiros
A categoria depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados e é determinada no 
reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros.
Ativos financeiros
Ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: ao valor justo por meio do resultado, mantidos até o vencimento e 
empréstimos e recebíveis. A Sociedade determina a classificação de seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial.
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por 
meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.
Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicação financeira restrita e contas a receber.
A mensuração subsequente de ativos financeiros depende de sua classificação, que poder ser realizada da seguinte forma:
a) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
São classificados como mantidos para negociação se originados com propósito de venda ou recompra no curto prazo. Os juros, correção 
monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando incorridos, 
na linha de receitas ou despesas financeiras.
b) Empréstimos de recebíveis
São ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em mercado ativo. Após a mensuração 
inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), 
menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” 
na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita na demonstração 
de resultado. 

As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado.
Passivos financeiros
Passivos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado ou outros passivos financeiros. A 
Sociedade determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial.
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo 
da transação diretamente relacionado.
Os passivos financeiros da Sociedade incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos e outros passivos.
A mensuração subsequente de passivos financeiros depende de sua classificação, que pode ser realizada da seguinte forma:
a) Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São classificados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do 
resultado. A Sociedade não possui passivos financeiros classificados nessa categoria.
b) Outros passivos financeiros
São mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, no caso da Entidade, 
compreendem empréstimos e financiamentos, fornecedores e débitos de operações de administração de benefícios.
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivas.
2.2.3.1. Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente 
aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente.
2.2.4. Contas a receber, Contraprestações a repassar e Provisão para perdas sobre créditos
Nas operações de contraprestações a receber por meio de contratos individuais e contratos coletivos por adesão, a operadora realiza 
as operações de cobrança dos beneficiários para cobertura dos custos assistenciais. As operações são reconhecidas no ativo “Contas a 
receber”, na contrapartida de “Provisão de Prêmios e Contraprestações Não Ganhas – PPCNG”, sendo reconhecida a receita, na razão 
pro rata tempori correspondente ao período de cobertura.
A inadimplência verificada na carteira do contas a receber da LIV Saúde, considera as mensalidades vencidas há mais de 90 dias, 
conforme disposto no item 10.2.3.2 do anexo I da RN 528/2022.
A Administração entende que a provisão para créditos duvidosos calculados nos moldes descritos acima está em pleno atendimento às 
correspondentes práticas contábeis adotadas no Brasil, ao IFRS e a resolução da ANS. 
2.2.5. Partes relacionadas
De acordo com a seção 9 do CPC 05 (R1), parte relacionada é a pessoa ou sociedade que possui relação com a Entidade que está 
elaborando as demonstrações contábeis. As transações com as partes relacionadas, tem na sua essência, transferência de recursos, 
serviços e ou obrigações.
2.2.6. Imobilizado
É demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens e eventuais valores residuais.
2.2.7. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída a provisão para deterio-
ração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor 
contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins 
de avaliação, os ativos são avaliados individualmente ou são agrupados em menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC).
2.2.8. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado.
As diferenças que por ventura existirem entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação são 
reconhecidas no resultado durante o prazo contratual e sua efetiva taxa de juros.
Os empréstimos e financiamentos são classificados no passivo circulante e diferido no passivo não circulante quando a operação é 
superior a 12 meses contados a data de encerramento das demonstrações contábeis.
2.2.9. Provisões para demandas judiciais
A Entidade quando responder por processos judiciais de natureza administrativo, cível, tributário, trabalhista, sendo relevante os pro-
cessos de natureza em relação a beneficiários de planos de saúde. As provisões são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando 
a Administração, por meio de sua assessoria jurídica, considerar “provável” o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa.
Quando a expectativa de perda é avaliada como “possível”, a descrição dos processos e montantes envolvidos passa a ser mencionada 
em nota explicativa. Passivos contingentes avaliados como “perdas remotas” não são divulgados.
2.2.10. Apuração do resultado
A Entidade adota o regime de competência do exercício com o reconhecimento das receitas, custos e despesas no período em que 
efetivamente ocorrerem, independentemente de seus recebimentos e pagamentos.
2.2.11. Tributos sobre os lucros
O regime de tributação adotado pela entidade é o lucro real anual com base na estimativa da receita, com levantamento de balancetes 
de suspensão ou redução dos impostos, cuja provisão do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido – CSLL, é constituída com base no regime de competência. Adicionalmente, a provisão dos tributos incidentes sobre o 
resultado, poderão ser ajustadas pelas adições e exclusões.
2.2.12. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC
As emissões/alterações de normas IFRS efetuadas pelo IASB e posteriormente convertidas em Resolução pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade - CFC que são efetivas para o exercício iniciado em 2024, e que tiveram impactos nas demonstrações contábeis da Entidade, 
foram observadas segundo a boa técnica contábil, bem como observados os normativos da ANS.
3. Gestão de risco financeiro
3.1 Considerações gerais
A administração financeira e a gestão dos riscos a ela associados, tem suas definições estratégicas realizadas pela Administração.
a) Risco de liquidez
A Administração monitora as previsões contínuas de liquidez para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às suas 
necessidades operacionais.
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida, cumprimento das metas orçamentárias e exigências re-
gulatórias e legais.
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Entidade, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

31 de dezembro de 2024
Descrição Menos de um ano Entre um e dois anos Entre dois e cinco anos Mais de cinco anos Valor Justo
Empréstimos e financiamentos -  4.403.505,00  -  -  4.403.505,00 
Fornecedores 335.943,73  -  -  - 335.943,73
Provisões Técnicas de OPS 16.012.430,01 -  -  - 16.012.430,01

16.348.373,74 4.403.505,00  -  - 20.751.878,74 
b) Risco de capital
A estrutura de capital é formada pelo endividamento líquido (empréstimos e financiamentos, detalhados na nota explicativa nº 13, 
deduzidos pelo caixa e equivalentes de caixa detalhados na nota explicativa nº 5) e pelo patrimônio líquido, conforme segue:

2024 2023
Empréstimo e financiamentos 4.403.505,00 1.808.792,06
Caixa e equivalência de caixa 113.390,74 137.320,11
Dívida líquida 4.290.114,26 1.671.471,95
Patrimônio líquido 23.018.427,83 30.603.120,98
Índice de alavancagem financeira 18,64% 5,46%
Sempre que necessário, a entidade realiza ajustes na manutenção dos recursos próprios mínimos, conforme determinação da ANS. 
Recursos próprios mínimos representam o limite do Patrimônio Líquido, ajustado por efeitos econômicos, o qual deverá ser observado 
a qualquer tempo, de acordo com os critérios de Patrimônio Mínimo Ajustado – PMA e/ou Capital Base, observado a RN 569/2022.
Patrimônio Mínimo Exigido representa o valor mínimo do Patrimônio Líquido ajustado por efeitos econômicos, calculado a partir do fator 
“K”, definido pelo enquadramento da entidade quanto a sua classificação, segmentação e região de comercialização (de acordo com o 
Anexo I da RN 569), pelo valor do capital base estabelecido pela ANS (ajustado anualmente pela variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA).
De acordo com a classificação da ANS, a Operadora está no Grupo 5 – Região de Comercialização, tendo como Fator (K) 18,06% do Capi-
tal Referência, que na posição de 31/12/2024 era de R$ 11.701.894,34, ao que corresponde ao Capital Regulatório de R$ 2.113.362,12:

Capital Regulatório Exigido 2024 2023
 Capital Base 2.113 2.028
 Capital Baseado em Risco 12.006 11.720
Capital Regulatório Exigido 12.006 11.720
Patrimônio Líquido Ajustado 22.445 27.687 
Avaliação de Suficiência 10.439 15.967
Em 31 de dezembro de 2024, o patrimônio líquido ajustado calculado é de 22.445 milhões, enquanto em 2023, a operadora apresentou 
PLA 27.687 milhões. Observa-se que o ano de 2024, ainda que os cenários macroeconômicos sejam desafiadores, a Operadora apre-
senta suficiência para a manutenção do total do patrimônio líquido em montante adequado ao atendimento às exigências legais e de 
cobertura de passivos não operacionais.
4. Principais estimativas e julgamentos 
Na aplicação das práticas contábeis, a Administração deve realizar julgamentos e elaborar estimativas dos valores contábeis dos ativos 
e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experi-
ência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contá-
beis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos 
posteriores, a revisão afeta tanto o período presente como períodos futuros.
A Administração adota premissas e faz estimativas com relação ao futuro, a fim de proporcionar um entendimento de como a Sociedade 
forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, que requerem o uso de 
julgamentos quanto aos efeitos de questões relativamente incertas sobre o valor contábil dos seus ativos e passivos, e os resultados 
reais raramente serão exatamente iguais aos estimados.
Para aplicação das práticas contábeis descritas anteriormente, a Administração da Sociedade adotou estimativas e premissas que 
podem afetar as demonstrações contábeis. As áreas que envolvem maior julgamento ou uso de estimativas mais relevantes às demons-
trações financeiras estão apresentadas a seguir: (i) Redução ao valor recuperável de ativos; (ii) Provisão para demandas judiciais e 
(iii) Provisão para perdas sobre créditos.
5. Disponível
Constituído com o maior grau de liquidez, o disponível visa dar suporte às operações financeiras de curto prazo da empresa.

2024 2023
Caixa 102,70 193,75
Banco 14.403,91 112.383,81
Aplicações de Liquidez Imediata 98.884,13 24.742,55
Total 113.390,74 137.320,11
6. Realizável
6.1. Aplicações garantidoras de provisões técnicas
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INTIMAÇÃO - Prazo 20 DIAS Processo nº 0055299-16.2024.8.26.0100 A Doutora FLAVIA POYARES MIRANDA, 
Juíza da 28ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. Faz Saber a TV SP Comunicação Ltda - ME, CNPJ nº 
23.584.126/0001-56, JACQUELINE YAMAGUTI, CPF nº 362.171.758-78, e MARIA DOSANJOS OLIVEIRA, CPF nº 
108.090.038-13, que ALD Automotive Ltda, ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Estando os réus em lugar 
ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias úteis supra, paguem 
o débito de R$ 28.988,09 (02/2024), a ser atualizado, sob pena de multa de 10%, além de honorários 
advocatícios, também de 10% (art. 523, § 1º, do CPC), bem como penhora e avaliação de bens. Afixado e 
Publique-se na forma da lei. 

REVITA ENGENHARIA S.A. - CNPJ Nº 08.623.970/0001-55 - NIRE Nº 35.300.338.952 
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Janeiro de 2025 

Data, hora, local: 13.01.2025, 10hs, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira 400, Térreo, Sala 01, São Paulo/SP. 
Presença: totalidade do capital social. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente; Ângelo Teixeira de Castro 
Carvalho - Secretário. Ordem do Dia: no âmbito da 2ª emissão de notas comerciais escriturais, com garantia fi dejus-
sória, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático, para investidores profi ssionais, da 
Companhia, no valor total de R$200.000.000,00 (“Emissão” e “Notas Comerciais Escriturais”), da Logística Am-
biental de São Paulo S.A. – LOGA, CNPJ nº 07.032.886/0001-02 (“Emitente”), as quais serão objeto de oferta pú-
blica de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385/76, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da 
Resolução Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13.07.2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), a ser formalizada por meio do “Termo 
da 2ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública 
pelo Rito de Registro Automático de Distribuição, da Logística Ambiental de São Paulo S.A.- LOGA” (“Termo de Emis-
são”), apreciar e deliberar sobre: (i) a aprovação da outorga, pela Companhia, da Fiança (conforme abaixo defi nido), 
proporção da participação da Companhia no capital social da Emitente, juntamente com (a) Latte Participações Ltda., 
CNPJ nº 37.581.969/0001-03 (“Latte Participações”); e (b) Latte Saneamento e Participações S.A., CNPJ nº 
27.317.738/0001-33 (“Latte Saneamento” e, quando em conjunto com a Latte Participações e a Companhia, as “Fia-
doras”), para assegurar o pagamento fi el, pontual e integral das obrigações assumidas pela Emitente em virtude da 
Emissão, da Oferta e das Notas Comerciais Escriturais, conforme termos e condições previstos no Termo de Emissão; 
(ii) a autorização à diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou 
convenientes à realização, formalização, aperfeiçoamento ou conclusão da Emissão, da Fiança e/ou da Oferta, especial-
mente, mas não se limitando, a (a) negociar e estabelecer todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à 
Emissão, à Fiança, às Notas Comerciais Escriturais e à Oferta; (b) celebrar o Termo de Emissão, o Contrato de Distribui-
ção (conforme abaixo defi nido), bem como assinar quaisquer outros instrumentos e documentos e eventuais adita-
mentos relacionados à Emissão, à Fiança, às Notas Comerciais Escriturais e à Oferta, que venham a ser necessários e/
ou convenientes à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão, da Fiança e da Oferta; 
e (c) praticar todos e quaisquer atos necessários para efetivar as matérias acima, incluindo, mas não se limitando à pu-
blicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas 
necessárias perante a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), a ANBIMA – Associação Brasileira das Enti-
dades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”), a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos 
quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização da outorga Fiança, da Emissão e da Oferta; e 
(iii) a ratifi cação dos atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou os procuradores da Companhia e autoriza-
ção para que estes pratiquem todos os atos necessários e que estejam em consonância com as deliberações acima. 
Deliberações aprovadas: (i) a outorga, pela Companhia, da garantia fi dejussória em forma de fi ança, na qual a 
Companhia se obriga, solidariamente com a Emitente e com as demais Fiadoras, em caráter irrevogável e irretratável, 
perante os Titulares de Notas Comerciais Escriturais (conforme defi nido no Termo de Emissão), representados pela 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, CNPJ nº 17.343.682/0001-38, na condição de 
agente fi duciário, representando a comunhão dos titulares das Notas Comerciais Escriturais (“Agente Fiduciário” e “Ti-
tulares das Notas Comerciais Escriturais”, respectivamente), como fi adoras e principais pagadoras, das Obrigações Ga-
rantidas, até o pagamento integral das Obrigações Garantidas, quer seja pela Emitente, pela Companhia e/ou demais 
fi adores da Oferta, independentemente de outras garantias contratuais que possam vir a ser constituídas pela Emiten-
te no âmbito da Oferta (“Fiança”). A Fiança será prestada na seguinte proporção com relação às Obrigações Garanti-
das das Notas Comerciais Escriturais: (i) a Companhia afi ançará 62,347% das Obrigações Garantidas das Notas Co-
merciais Escriturais; (ii) a Latte Participações afi ançará 34% das Obrigações Garantidas das Notas Comerciais Escritu-
rais; e (iii) a Latte Saneamento afi ançará 3,653% das Obrigações Garantidas das Notas Comerciais Escriturais (“Pro-
porção das Fianças”), sendo certo que as cobranças devem sempre ser realizadas respeitando as proporções ora esta-
belecidas, nos termos do artigo 829, e seu parágrafo único, do Código Civil. (ii) autorizar a diretoria da Companhia, ou 
seus procuradores, a praticar(em) todos os atos necessários e/ou convenientes à realização, formalização, aperfeiçoa-
mento ou conclusão da Emissão, da Fiança e/ou da Oferta, especialmente, mas não se limitando, a (a) negociar e esta-
belecer todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão, à Fiança, às Notas Comerciais Escriturais 
e à Oferta, (b) celebrar o Termo de Emissão, o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública pelo Rito 
de Registro Automático, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia 
Fidejussória, em Série Única, da 2ª Emissão da Logística Ambiental de São Paulo S.A. - Loga” (“Contrato de Distribui-
ção”), bem como assinar quaisquer outros instrumentos e documentos e eventuais aditamentos relacionados à Emis-
são, à Fiança, às Notas Comerciais Escriturais e à Oferta, que venham a ser necessários e/ou convenientes à realização, 
formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da Emissão, da Fiança e da Oferta; e (c) praticar todos e quaisquer 
atos necessários para efetivar as matérias acima, incluindo, mas não se limitando a, a publicação e o registro dos do-
cumentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3, a 
ANBIMA, a CVM ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer me-
didas para a realização da Emissão, da Fiança e da Oferta. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 13.01.2025. 
Acionista: Solví Essencis Ambiental S.A. Anrafel Vargas Pereira da Silva e Frederico Guimarães da Silva. JUCESP 
nº 49.366/25-7 em 05.02.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1056986-82.2022.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do 
Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Augusto de Oliveira Barna, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a JANAINA FRANCISCA SANTOS, RG 56.382.279X, CPF 046.357.204-11 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum 
Cível por parte de Uni-house Administração de Bens e Participações Eirelli-me objetivando a condenação da ré ao pagamento 
de R$ 6.370,93 (08/2022), referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão de Dívida Para Pagamento de 
Débitos de Alugueres e Encargos . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                              N - 21 e 22

RCVE GERENCIAMENTO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ 47.368.165/0001-84 - NIRE 35239629549

ATA DE ASSEMBLEIA DE REUNIAO DE SÓCIOS DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
Ata de Reunião de Sócios em 05 (cinco) de janeiro de 2024. Data, Hora e Local. Aos 05 (cinco) dias do mês 
de janeiro de 2024, às 14:00 horas, na sede da sociedade, na rua Pamplona, n.º 1005, cj 52, Jardim Paulista, 
CEP: 01405-200, na Capital do Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Compareceram à reunião os sócios 
representando a integralidade do capital social da Sociedade, abaixo identificada, dispensando-se assim as 
formalidades de convocação de que trata o artigo 1.072, parágrafo 2.º, do Código Civil. Composição da Mesa: 
Foram eleitos dentre os presentes, para Presidente da Mesa, a Sra Regina Célia Vasconcelos Esteves, e, para 
Secretário, o Sr Matheus Esteves de Siqueira.  Ordem do Dia: (i) Redução do capital da sociedade, por ser 
considerado excessivo com relação ao objeto da sociedade; (ii) Autorização à administração da Sociedade para 
a realização de todos os atos necessários à redução do capital social. Instalação e Deliberações: Verificada a 
presença dos sócios representando a integralidade do capital social da Sociedade, foi devidamente instalada a 
Reunião de Sócios, tendo sido lida a ordem do dia, ao que se seguiram as devidas deliberações, todas aprovadas 
por 100% (cem por cento) do capital social votante: (i) Aprovada, sem reservas, a redução do capital social da 
Sociedade no valor atual de R$. 2.750.000,00 (dois milhões e setecentos e cinquenta mil reais) para o valor de R$. 
50.000,00 (cinquenta mil reais), por se apresentar excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do 
artigo 1.082, II do Código Civil Brasileiro. Em decorrência da redução ora aprovada, o capital social fica reduzido 
para o valor de R$. 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas, no valor de R$. 
1,00 (um real) cada uma, assim distribuído entre os sócios: 30.000 (trinta mil) quotas, no valor de R$. 1,00 (um 
real) cada uma, totalizando R$.30.000,00 (trinta mil reais), à sócia REGINA CÉLIA VASCONCELOS ESTEVES; 10.000 
(dez mil) quotas, no valor de R$. 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$. 10.000,00 (dez mil reais), ao sócio 
MATHEUS ESTEVES DE SIQUEIRA; 10.000 (dez mil) quotas, no valor de R$. 1,00 (um real) cada uma, totalizando 
R$. 10.000,00 (dez mil reais) à sócia CAROLINA ESTEVES DE SIQUEIRA. Em decorrência da redução de capital 
ora aprovada, na forma do artigo 1.084, caput, do Código Civil Brasileiro e observado o procedimento previsto 
nos §§ 1.º a 3.º do mesmo dispositivo, a sócia majoritária, REGINA CÉLIA VASCONCELOS ESTEVES, receberá em 
restituição do valor das quotas canceladas, o imóvel assim descrito: Casa 85, com 2 (duas) vagas de garagem, 
área construída de 347,73 m2, no Condomínio Villas do Lago I, bairro de São Sebastião, também conhecido por 
Indaiatuba, município de Porto Feliz, situada na Rua A, atualmente denominada Alameda dos Esquilos, n.º 125, 
Santa Marina, Bairro de Indaiatuba, Vilas do Lago 1, município de Porto Feliz, estado de São Paulo, averbado 
sob a matrícula 55.355 do Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Porto Feliz, estado de São 
Paulo, cadastrado na Prefeitura Municipal de Porto Feliz, SP, sob o n.º 01.2.376.0204.012.085. (ii) Autorizado 
à administração da Sociedade, a tomada das providências bastantes e necessárias à efetivação e formalização 
da redução do capital social ora aprovada, incluindo, sem limitação, a obtenção de todos os documentos que 
se fizerem necessários. A presente ATA será arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, após o prazo 
de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação, na forma do artigo 1084, § 3.º, do Código Civil Brasileiro em 
vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, a qual foi por todos os presentes 
lida, aprovada e assinada. São Paulo/SP, 05 de janeiro de 2024. Composição da Mesa: Regina Célia Vasconcelos 
Esteves – Presidente; Matheus Esteves de Siqueira – Secretário

REGINA CÉLIA VASCONCELOS ESTEVES - (SÓCIA)
Presidente 

MATHEUS ESTEVES DE SIQUEIRA - (SÓCIO)
Secretário

CAROLINA ESTEVES DE SIQUEIRA - (SÓCIA)

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os Senhores Cooperados da Ligue Taxi - Cooperativa de Trabalho dos Taxistas Autônomos de São Paulo, si-
tuado a Rua Silveira Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano, CNPJ 21.310.199/0001-24, convocados a participarem da 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 08/03/2025, na sede da Ligue-Taxi, situada à Rua Silveira Ro-
drigues, 176, Bairro Siciliano, São Paulo - SP, com a primeira chamada as 07:00hs, segunda chamada as 08:00hs 
e terceira chamada as 09:00hs  e com término às 16h00, com a seguinte Ordem do Dia: Prestação de contas de 
2024 e  Eleição e posse da Diretoria Executiva e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo. São Paulo, 21 de feverei-
ro de 2025.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2025.
Ligue Taxi 

Antonio Cauzzo Neto
Presidente

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Ficam os Senhores Associados da Ligue Taxi Gpasp - Grupo Ponto de Apoio de São Paulo, situado a Rua Silvei-
ra Rodrigues, 176 - Bairro Siciliano, CNPJ 53.989.711/0001-05, convocados a participarem da Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada no dia 08/03/2023, na sede da Ligue Taxi, situada à Rua Silveira Rodrigues, 176, Bairro 
Siciliano, São Paulo - SP, com a primeira chamada as 07:00hs, segunda chamada as 08:00hs e terceira chamada 
as 09:00hs  e com término às 16h00, com a seguinte Ordem do Dia: Prestação de contas do ano 2024; Eleição e 
posse da Diretoria Executiva e dos Conselhos Fiscal e Deliberativo. São Paulo, 21 de fevereiro de 2025. 

São Paulo, 21  de fevereiro de 2025.
Ligue Taxi - Gpasp

Antonio Cauzzo Neto
Presidente

SPE Faiçalville Incorporação 3 LTDA.
CNPJ/MF nº 20.919.640/0001-07 - NIRE 3522864351-1

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: Realizada em 07 (sete) de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Spe Faiçalville 
Incorporação 3 LTDA. (“Sociedade”), situada na Rua Teodoro Sampaio, n° 1020, Sala 1303 – Parte, Pinheiros, São 
Paulo/SP, CEP 05.406-050. Presença: Totalidade dos Sócios. Mesa: Bento Odilon Moreira Filho – Presidente, Rafaella 
Nogueira de Carvalho Corti – Secretário. Deliberações: (a) aprovação da redução do capital social em R$ 3.747.296,00 
(três milhões, setecentos e quarenta e sete mil, duzentos e noventa e seis reais) mediante o cancelamento de 3.747.296 
(três milhões, setecentas e quarenta e sete mil, duzentas e noventa e seis) quotas do capital social da Sociedade, com 
valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), sendo 1.873.648 (um milhão, oitocentas e setenta e três mil, seiscentas e 
quarenta e oito) de quotas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e 
sendo 1.873.648 (um milhão, oitocentas e setenta e três mil, seiscentas e quarenta e oito) quotas de propriedade da sócia 
EBM Incorporações Centro Oeste LTDA., que receberão o valor da redução em moeda corrente do país, a título de 
restituição do valor das quotas canceladas. Para os efeitos do § 1º, do artigo 1.084 da Lei nº 10.406/02, o arquivamento da 
Alteração Contratual resultante se dará no prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação deste extrato. Mesa: Bento 
Odilon Moreira Filho - Presidente, Rafaella Nogueira de Carvalho Corti - Secretário. Sócias: Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações e EBM Incorporações Centro Oeste LTDA.

CBR MAGIK LZ 21 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 42.319.386/0001-49 - NIRE 35237320796

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.02.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 18.093.511,00 para 
R$ 10.593.511,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA 
DE RODOVIAS S.A.

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE 35.3.0049866-6
EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) 

EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA 
REAL, COM GARANTIA ADICIONAL REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 

COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Ficam os debenturistas, titulares das Debêntures da 2ª (Segunda) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Emissora, emitidas nos termos da “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série 
Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, celebrada em 
01 de março de 2018, entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente 
Fiduciário”), conforme aditada de tempos em tempos, bem como o Agente Fiduciário, informados acerca do 
cancelamento e desconvocação da Assembleia Geral de Debenturistas, que ocorreria no dia 13 de março de 2025, 
às 10:30 horas, por meio exclusivamente digital, conforme edital de 1ª (primeira) convocação publicado em 19 de 
fevereiro de 2025 no jornal “O Dia SP” e no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”. Sertãozinho, 21 de fevereiro de 
2025. ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

LIV LINHAS INTELIGENTES DE ATENÇÃO A VIDA S/A
CNPJ Nº 00.846.662/0001-87

Registro ANS Nº 37928-0
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (em reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

1. Mensagem da Administração
A LIV Saúde é uma operadora de planos de saúde que se destaca pela inovação na prestação de assistência, alinhada à tradição e exce-
lência da Rede ICC Saúde, instituição com 80 anos de referência no setor. Com um modelo de atuação focado na medicina personalizada e 
baseada em evidências, a operadora busca promover qualidade de vida e bem-estar aos seus beneficiários. Para isso, adota uma abordagem 
integrada e multidisciplinar, garantindo a coordenação do cuidado em todas as etapas da assistência. Esse compromisso se reflete na busca 
contínua por melhores desfechos clínicos, reforçando sua posição como uma operadora que alia expertise, tecnologia e humanização no 
atendimento à saúde.
Em 2024, o setor de saúde suplementar no Brasil foi impactado por transformações socioeconômicas e demográficas que influenciaram 
diretamente seu desempenho. Embora o número total de beneficiários tenha atingido um patamar histórico, o crescimento da demanda por 
planos de saúde permaneceu abaixo das expectativas. Esse movimento foi impulsionado exclusivamente pela expansão dos planos empre-
sariais, cuja variação positiva, ainda que discreta, contrasta com a retração dos planos individuais e por adesão, além de apresentar menor 
correlação com a evolução dos índices de emprego.
O setor de saúde suplementar enfrenta desafios crescentes devido ao aumento dos custos operacionais, impulsionado por mudanças regu-
latórias e pressões por parte da rede de atendimento que sofrem com a elevação das despesas com mão de obra, insumos e tecnologias de 
saúde. O envelhecimento populacional e o crescimento das doenças crônicas intensificam essa dinâmica, elevando o custo por beneficiário 
e impactando tanto as operadoras quanto os beneficiários, que enfrentam reajustes nos planos. Diante desse cenário, torna-se essencial a 
adoção de estratégias mais eficientes de gestão do cuidado e sustentabilidade financeira.
A LIV Saúde estrutura sua atuação com foco no cuidado integral e personalizado, alinhado às diretrizes regulatórias e voltado para a amplia-
ção do acesso e da efetividade dos serviços. Para isso, adota programas de acompanhamento especializados, através de linhas de cuidado, 
conduzidas por equipes multidisciplinares, e fortalece a integração entre sua governança clínica e a rede de prestadores, garantindo a 
coordenação e o monitoramento contínuo dos pacientes em tratamentos ambulatoriais e hospitalares. 
O compromisso da LIV Saúde com a gestão do cuidado reflete-se diretamente nos indicadores regulatórios da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS). No resultado divulgado em 2024 (ano-base 2023), a operadora alcançou seu melhor resultado histórico no Índice de 
Desempenho da Saúde Suplementar (IDSS), classificando-se na faixa máxima em três dos quatro subíndices avaliados. Destaca-se, ainda, 
a pontuação máxima no índice de gestão de processos e regulação, evidenciando a rigorosa observância às diretrizes regulatórias e o com-
promisso com a excelência na administração dos serviços conforme demonstrado abaixo.

Figura 1 - Índice de Desempenho da Saúde Suplementar (IDSS)
Fonte: IDSS - ANS
Além disso, a avaliação da LIV Saúde pela agência reguladora também evidenciou um desempenho positivo no Índice Geral de Reclamação 
(IGR), que se manteve abaixo da média do setor. Esse resultado demonstra a eficiência da operadora na gestão da interação com os benefi-
ciários, refletindo a qualidade dos serviços prestados e a transparência nos canais de comunicação.
A LIV Saúde tem investido continuamente no aprimoramento de seus processos internos, fortalecendo a gestão de reclamações e garantindo 
que os feedbacks dos beneficiários sejam analisados e incorporados às práticas de atendimento. Esse compromisso com a excelência se 
traduz na oferta de um suporte mais ágil e resolutivo, contribuindo para uma experiência positiva dos beneficiários e reforçando a credibili-
dade da operadora no mercado. A busca pela melhoria contínua reafirma a preocupação da empresa em manter altos padrões de qualidade 
e eficiência, alinhados às melhores práticas do setor.
Figura 2 - Índice Geral de Reclamação

Fonte: IGR - ANS
Adicionalmente, a avaliação realizada pela agência reguladora sobre as reclamações relacionadas ao descumprimento dos prazos máximos 
para consultas, exames e cirurgias, bem como à negativa de cobertura assistencial, permitiu aferir o desempenho da operadora no âmbito do 
Programa de Acompanhamento e Avaliação da Garantia de Atendimento.
Os resultados obtidos evidenciam a eficiência da LIV Saúde na gestão do acesso aos serviços assistenciais, com a operadora mantendo-se, 
nos últimos quatro trimestres avaliados, na melhor classificação possível — a faixa ‘zero’. Esse desempenho reforça o compromisso da 
empresa com a qualidade e a pontualidade no atendimento, garantindo que os beneficiários tenham acesso tempestivo e adequado aos 
serviços de saúde, em conformidade com as diretrizes regulatórias e as melhores práticas do setor.
Figura 3 - Monitoramento assistencial

Fonte: Monitoramento - ANS
Por fim, o índice de efetivo pagamento que indica adimplência total no Ressarcimento ao SUS demonstra não apenas o compromisso da LIV 
Saúde com o cumprimento de suas obrigações legais e normativas, mas também fortalece sua reputação junto aos órgãos reguladores do 
setor. Esse resultado evidencia a regularidade da operadora no atendimento às exigências de ressarcimento ao sistema público de saúde, 
refletindo sua atuação diligente e responsável. A conformidade com essas obrigações reforça a transparência e a solidez da gestão financeira 
da empresa, assegurando sua credibilidade e comprometimento com a sustentabilidade do setor de saúde suplementar.

Figura 4 - Ressarcimento ao SUS
Fonte: Sala de situação - ANS
Diante do exposto, os indicadores aferidos pela agência reguladora reafirmam que as medidas e decisões adotadas pela LIV Saúde estão 
alinhadas ao seu propósito fundamental: ‘cuidar verdadeiramente das pessoas’. Os resultados demonstram a solidez da operadora em 
aspectos essenciais, como a qualidade do relacionamento com a rede assistencial, a regularidade financeira e a adimplência. Além disso, 
evidenciam a efetividade do atendimento prestado, garantindo assistência integral aos beneficiários e reforçando o compromisso da empresa 
com a excelência na gestão da saúde suplementar.
2. Política de destinação de Resultados e acordo dos acionistas
A política de investimentos da LIV Saúde é orientada para o fortalecimento contínuo de sua posição no mercado, por meio do aprimoramento 
de suas operações e da adoção das melhores práticas do setor. Nesse sentido, a operadora busca expandir sua rede própria, oferecer um 
suporte abrangente aos beneficiários e garantir uma infraestrutura de excelência, aliada a uma equipe assistencial e de gestão altamente 
qualificada.
Além disso, a gestão dos lucros segue uma abordagem estratégica de reinvestimento, sempre em conformidade com as diretrizes estabeleci-
das pela Lei 11.638/2007, assegurando equilíbrio financeiro e sustentabilidade para o crescimento da empresa.
Em 2024, o acionista controlador, único proprietário das ações da Companhia, avaliou positivamente os resultados alcançados e o cresci-
mento da operadora, conforme os indicadores apresentados ao fim do exercício. Com base nesse desempenho, reafirma-se o compromisso 
em seguir com as estratégias de consolidação no mercado e expansão contínua. A Companhia continuará focada em fortalecer sua posição 
e gerar resultados ainda mais robustos em 2025.
3. Negócios sociais e principais fatos internos e externos com influência na performance da operadora
Em 2024, a LIV Saúde concentrou esforços na implementação de estratégias que propiciassem o crescimento da operadora e a superação 
dos desafios de mercado. Entre as principais iniciativas destacam-se:
a) Fortalecimento de parcerias comerciais, que ampliaram os resultados nas vendas realizadas tanto no varejo quanto para grandes em-
presas;
b) Colaboração com associações agregadoras de gestores empresariais, consolidando a presença da marca e sua associação a importantes 
grupos empresariais;
c) Renovação do contrato com empresa especializada em estudos atuariais, visando aprimorar a análise e a gestão dos riscos;
d) Expansão da rede de atendimento, com a criação da Filial da Clínica LIV em Messejana, ampliando a cobertura aos beneficiários em um 
relevante centro comercial de Fortaleza/CE;
e) Expansão da parceria exclusiva com rede de farmácias, proporcionando o serviço de pronto atendimento digital dentro dos consultórios 
farmacêuticos no Ceará, garantindo maior capilaridade e acesso aos beneficiários para atendimentos via teleconsulta, com acompanhamento 
presencial do farmacêutico e uma taxa de resolutividade acima de 95%;
f) Aporte financeiro à Clínica LIV, com o objetivo de fortalecer sua estrutura financeira e impulsionar o crescimento das operações;
g) Renovação do contrato de assistência médica com a Companhia Siderúrgica Nacional - CSN, abrangendo seus funcionários, aposentados 
e pensionistas.

Essas ações refletem o contínuo empenho da LIV Saúde em expandir sua presença no mercado e garantir a excelência na prestação de seus 
serviços aos beneficiários.
4. Integralização de Capital - Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC
No exercício de 2024, a LIV Saúde registrou aportes que totalizam R$ 3,99 milhões provenientes da Controladora, alocados na rubrica de 
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC). Esses recursos serão integralizados e registrados na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo no exercício de 2025. A operadora encerrou o ano com o mesmo Capital Social de R$ 121,8 milhões, mantido em ações ordinárias, 
refletindo a estabilidade financeira e o comprometimento com o crescimento sustentável da Companhia.
5. Investimentos da companhia em sociedades e coligadas e controladas
Em 2024, a LIV Saúde deu continuidade à sua estratégia de fortalecimento e expansão, ampliando sua rede própria com a inauguração de 
nova unidade e a ampliação dos serviços nas unidades já existentes. A LIV Saúde é proprietária integral da CLINICA LIV SAÚDE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS S/A, o que permite oferecer aos beneficiários uma rede de estabelecimentos bem estabelecida no Ceará e na região Sul 
Fluminense, com capacidade de realizar até 120 mil atendimentos por mês.
6. Desempenho Econômico-Financeiro
Em 2024, a LIV Saúde registrou um crescimento expressivo em suas contraprestações, que passou de R$ 197,8 milhões para R$ 235,6 
milhões, representando uma expansão de aproximadamente 19,14%. Esse avanço reflete tanto a ampliação da base de clientes, que au-
mentou 2,82% - de 119.504 vidas em 2023 para 122.877 vidas em 2024 - quanto o trabalho estratégico de relacionamento e gestão de 
reajustes, visando a requalificação das carteiras assistidas. Esse resultado demonstra a consolidação da empresa no mercado através do 
fortalecimento da sua presença e o aprimoramento dos canais com clientes.
O custo assistencial per capita também registrou elevação, passando de R$ 124,18 para R$ 132,00, um aumento de 6,3%. Esse incremento 
decorre de fatores como a alta nos custos assistenciais, a inflação e o crescimento da demanda por serviços de saúde. No entanto, a va-
riação permanece expressivamente inferior a variação auferida da receita, resultando em um efeito positivo sobre o índice de sinistralidade.
A companhia apresentou um prejuízo de R$ 13,6 milhões no período, reflexo dos desafios previamente mencionados. Entretanto, ressalta-se 
que parte desse montante é referente à perda reconhecida no valor a recuperar da Clínica Liv, controlada pela Operadora, além de variação 
da provisão técnica e reconhecimento de perdas sobre créditos.
Esse desempenho, contudo, não altera a visão estratégica de longo prazo da LIV Saúde, que permanece focada na otimização de processos, 
na expansão de sua base de clientes e na sustentabilidade financeira. A Administração mantém sua confiança na reversão desse cenário 
por meio da implementação e continuidade de medidas para reequilíbrio das carteiras, racionalização de custos e aumento da eficiência 
operacional, garantindo a continuidade e o fortalecimento da Operadora no mercado de saúde suplementar.
A LIV Saúde mantém seu compromisso inabalável com a ética e a transparência no relacionamento com seus beneficiários, pautando sua 
atuação pelo pleno cumprimento das normativas estabelecidas pela agência reguladora. Em consonância com os princípios de governança 
corporativa, a Operadora adota boas práticas de conformidade, gestão de riscos e controles internos, em alinhamento à Resolução Nor-
mativa RN nº 518/2022, que dispõe sobre a matéria para fins de solvência das operadoras de plano de assistência à saúde. Dessa forma, 
reafirmamos nosso compromisso com a segurança, a integridade e a excelência na prestação de serviços, garantindo uma gestão sólida e 
responsável.
7. Capacidade financeira, emissão de debêntures e não ocorrência de operações suspeitas - Lei 9.613/1998
A Controladora da LIV Saúde reitera seu compromisso com a continuidade das operações da Companhia, assegurando a alocação de recursos 
financeiros, quando necessário, para garantir a continuidade dos serviços de saúde prestados aos beneficiários. Além disso, reafirma seu 
compromisso com a adequada gestão dos títulos e valores mobiliários vinculados aos ativos que garantem as operações.
Em relação à emissão de debêntures, a Companhia não realizou nenhuma emissão em 2024. A administração da Controladora informou que 
a emissão de debêntures não foi considerada uma prioridade.
Conforme a Lei 9.613/1998, art. 11, inciso III, a administração da LIV Saúde declara que, durante o exercício de 2024, não houve propostas, 
transações ou operações envolvendo partes relacionadas que necessitassem ser informadas à ANS.
8. Premissas para o ano de 2025
Para o ano de 2025, a Administração da LIV Saúde reafirma seu compromisso com o fortalecimento e a expansão do mercado de saúde 
suplementar, mantendo-o como objetivo central da organização. Como princípios fundamentais para o sucesso da Operadora, destacam-se 
o respeito irrestrito aos beneficiários da LIV e a plena observância das normativas da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que 
continuam a nortear todas as nossas ações.
No âmbito do planejamento estratégico para 2025, os principais objetivos são:
a) Consolidar o reconhecimento da LIV Saúde como operadora de referência nos mercados em que atua;
b) Intensificar os esforços comerciais, com foco em contratos empresariais, visando a expansão e fidelização de grandes clientes;
c) Implementar projetos de governança assistencial em colaboração com os contratantes, garantindo a eficiência e a qualidade do aten-
dimento;
d) Alcançar, até dezembro de 2025, a marca de 140 mil vidas assistidas;
e) Expandir a presença da LIV Saúde em novas praças, aumentando nossa cobertura e acesso aos beneficiários;
f) Ampliar os serviços prestados pela rede própria de atendimento no Ceará, consolidando ainda mais a infraestrutura local;
g) Expandir para novos mercados, ampliando as oportunidades de crescimento e fortalecimento da marca;
h) Investir continuamente em sistemas próprios de gestão, aprimorando a eficiência operacional e a qualidade dos serviços prestados.
Essas iniciativas são essenciais para consolidar a posição da LIV Saúde como líder no setor e para proporcionar uma experiência de saúde 
cada vez mais eficaz e acessível aos nossos beneficiários.
9. Agradecimentos
Ao concluirmos o exercício de 2024, gostaríamos de expressar nossos mais sinceros agradecimentos a todos os que contribuíram para as 
conquistas e avanços da LIV Saúde ao longo deste ano, marcado por desafios consideráveis.
Em primeiro lugar, estendemos nossa gratidão aos nossos beneficiários, cuja confiança em nossa capacidade de fornecer cuidados de saúde 
de alta qualidade é a principal motivação para a busca incessante pela excelência em nossos serviços. O apoio contínuo de todos vocês é o 
que nos impulsiona a sempre melhorar.
Aos nossos colaboradores, expressamos nosso profundo reconhecimento pelo empenho, dedicação e competência demonstrados ao longo do 
ano. O profissionalismo, a colaboração mútua e a empatia de cada membro da equipe são essenciais para que possamos oferecer o melhor 
atendimento possível aos nossos beneficiários, e são os pilares do nosso sucesso.
Agradecemos também aos nossos parceiros comerciais, cuja colaboração tem sido fundamental para o fortalecimento e a expansão da LIV 
Saúde. A cooperação mútua tem ampliado nosso alcance e possibilitado a oferta de serviços mais abrangentes e eficientes, consolidando 
nossa posição no mercado.
Estendemos ainda nossos agradecimentos ao nosso acionista controlador, cuja longa e respeitada trajetória de 80 anos como referência na 
saúde no Brasil agrega substancial valor à nossa rede de cuidados, reforçando a qualidade de nossos serviços desempenhando papel crucial 
em nossa trajetória, garantindo os recursos financeiros necessários para o fortalecimento de nossa estrutura. A confiança depositada em 
nosso trabalho e o suporte fornecido são essenciais para nosso crescimento sustentável.
Por fim, ao refletirmos sobre as dificuldades e as vitórias de 2024, estamos confiantes de que, com o apoio contínuo de todos os envolvidos, 
superaremos com êxito os desafios do próximo ano. Estamos comprometidos em continuar nossa missão de promover a saúde e o bem-estar 
de nossos beneficiários, com a certeza de que, juntos, alcançaremos novos patamares de excelência em 2025.
Agradecemos sinceramente por fazerem parte desta jornada.
A Administração.

Nota 2024 2023
ATIVO CIRCULANTE  41.694.960,80 48.447.838,61 
Disponível 5 113.390,74 137.320,11 
Realizável  6 41.581.570,06 48.310.518,50
Aplicações Financeiras 6.1 9.549.916,66 9.415.446,34
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas  9.549.916,66 9.415.446,34
Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 6.2 12.730.608,48 11.921.478,51
Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber 10.226.639,52 9.763.175,73
Participação de Beneficiários em Eventos/Sinistros indenizáveis 2.503.668,96 2.158.302,78
Créditos Tributários e Previdenciários  6.3 1.743.607,47 1.548.840,66
Bens e Títulos a Receber 6.4 17.557.437,45 25.424.752,99
ATIVO NÃO CIRCULANTE  10.469.295,06 8.525.301,96
Realizável a Longo Prazo  7 5.222.397,68 3.660.705,70
Aplicações Financeiras  8.000,00 45.695,17
Aplicações Livres 7.1 8.000,00 45.695,17
Títulos e Créditos a Receber 7.2 1.563.687,15 -
Depósitos Judiciais e Fiscais 7.3 3.614.710,53 3.615.010,53
Outros Créditos a Receber e Direitos a Longo Prazo 7.1 36.000,00 -
Investimentos  3.144.025,05 240,00
Participações Societárias pelo Método de Custo 3.144.025,05 -
Outros Investimentos - 240,00
Imobilizado  8 1.529.483,84 1.692.457,77
Imobilizado de Uso Próprio  637.408,17 801.452,10
Imobilizado - Hospitalares / Odontológicos  31.795,64 1.630,00
Imobilizado - Não Hospitalares / Odontológicos  605.612,53 799.822,10
Outras Imobilizações  892.075,67 891.005,67
Intangível  9 573.388,49 3.171.898,49
TOTAL DO ATIVO 52.164.255,86 56.973.140,57

(*) as notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Nota 2024 2023
PASSIVO CIRCULANTE  25.902.472,46 25.780.767,35
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 10 16.012.430,01 13.100.814,73
Provisões de Prêmios / Contraprestações 845.208,57 2.054.993,92
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG 10.1 663.411,50 835.287,41
Provisão de Insuficiência de Prêmios 181.797,07 1.219.023,27
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 10.2 1.747.707,12 1.292.023,27
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros Prestadores 10.3 6.975.032,53 6.257.431,44
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 10.4 6.443.359,85 3.496.009,87
Outras Provisões Técnicas 1.121,94 153,73
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 98.145,26 178.264,06
Contraprestações / Prêmios a Restituir 3.849,73 2.941,38
Receita Antecipada de Contraprestações / Prêmios 94.295,53 61.301,12
Operadoras de Planos de Assistência à Saúde - 114.021,56
Provisões 11 4.200.061,22 3.182.712,64
Provisão para Ações Judiciais 4.200.061,22 3.182.712,64
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 12 2.224.278,50 1.733.774,34
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 13 1.687.166,67 1.808.792,06
Débitos Diversos 14 1.680.390,80 5.776.409,52
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 3.243.355,57 589.252,24
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde 15 527.017,24 589.252,24
Provisão de Eventos / Sinistros a Liquidar para o SUS 527.017,24 589.252,24
Empréstimos e Financiamentos a Pagar 13 2.716.338,33 -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO / PATRIMÔNIO SOCIAL 16 23.018.427,83 30.603.120,98
Capital Social / Patrimônio Social 16.1 121.836.474,88 121.836.474,88
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 16.1 3.990.000,00 -
Reservas 16.1 335.070,58 335.070,58
Reservas de Capital / Reservas Patrimoniais 335.070,58 335.070,58
Lucros / Prejuízos - Superávits / Déficits Acumulados ou Resultado 16.2 -103.143.117,63 -91.568.424,48
TOTAL DO PASSIVO 52.164.255,86 56.973.140,57

(*) as notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (em reais)

Nota 2024 2023
Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de Plano de Assistência à Saúde 17.1  229.863.508,36  194.622.109,73 
Receitas com Operações de Assistência à Saúde  236.657.641,07  200.413.695,81 
Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos  235.619.731,63  197.787.620,29 
(-) Variação das Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde da Operadora 17.2 1.037.909,44 2.626.075,52
(-) Tributos Diretos de Operações com Planos de Assistência à Saúde da Operadora (6.794.132,71)  (5.791.586,08) 
Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos 17.3  (197.230.019,92) (170.080.956,64) 
Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados  (194.282.669,94) (170.610.799,33) 
Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados  (2.947.349,98)  529.842,69 
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 32.633.488,84 24.541.153,09
Outras Receitas Operacionais de Planos de Assistência à Saúde  3.997,07  15,00 
Receita de Assistência à Saúde Não Relacionadas com Planos de Saúde da Operadora  -  27,67 
Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde  (7.732.740,16) (7.067.631,80)
Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência à Saúde (5.093.466,85) (3.632.380,66)
Provisão para Perdas Sobre Créditos (2.639.273,31) (3.435.251,14)
RESULTADO BRUTO  24.904.745,35  17.473.563,96
Despesas de Comercialização (4.168.414,82) (2.695.937,16)
Despesas Administrativas 17.4 (28.379.086,17) (26.067.086,52)
Resultado Financeiro Líquido 17.5 (5.954.783,99) 2.039.143,56
Receitas Financeiras 2.366.347,89 4.419.858,60
Despesas Financeiras (8.321.131,88) (2.380.715,04)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES (13.597.539,63)  (9.250.316,16)
RESULTADO LÍQUIDO 17 (13.597.539,63)  (9.250.316,16)

(*) as notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - DMPL DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
Capital Social / Pat-

rimônio Social
Reservas de Capital / 

Reservas Patrimoniais
Adiantamento para Futuro 

Aumento de Capital
Lucros / Prejuízos - Superávits / Dé-

ficits Acumulados ou Resultado TOTAL
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 103.081.474,88 335.070,58 4.845.000,00  (82.385.114,67) 25.876.430,79 
Aumento de Capital / Patrimônio Social com lucros e reservas e em espécie 18.755.000,00  -  -  - 18.755.000,00 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  -  -  (4.845.000,00)  -  (4.845.000,00)
Ajustes de Exercícios Anteriores  -  -  - 67.006,35 67.006,35 
Lucro/Superávil/Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  -  (9.250.316,16)  (9.250.316,16)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 121.836.474,88 335.070,58  (0,00)  (91.568.424,48) 30.603.120,98 
Aumento de Capital / Patrimônio Social com lucros e reservas e em espécie  -  -  -  -  - 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  -  - 3.990.000,00  - 3.990.000,00 
Ajustes de Exercícios Anteriores  -  -  - 2.022.846,48 2.022.846,48 
Lucro/Superávil/Prejuízo Líquido do Exercício  -  -  -  (13.597.539,63)  (13.597.539,63)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 121.836.474,88 335.070,58 3.990.000,00  (103.143.117,63) 23.018.427,83 

(*) as notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (METÓDO DIRETO)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 2024 2023
(+) Recebimento de Planos Saúde 249.088.750,15 203.793.903,39
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 422.040.711,53 152.302.281,18
(+) Recebimento de Juros de Aplicações Financeiras 201.366,94 44.535,86
(+) Outros Recebimentos Operacionais 26.468,55 1.893.551,64
(-) Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviço de Saúde 188.224.104,25 169.379.325,25
(-) Pagamento de Comissões 3.943.168,15 2.514.700,24
(-) Pagamento de Pessoal 11.703.426,04 9.365.349,25
(-) Pagamento de Serviços Terceiros 11.581.073,69 12.459.819,68
(-) Pagamento de Tributos 10.796.165,22 9.987.273,81
(-) Pagamento de Processos Judiciais (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) 2.010.079,25 1.384.643,26
(-) Pagamento de Aluguel 188.488,33 156.523,46
(-) Pagamento de Promoção/Publicidade 1.145.692,50 235.696,70
(-) Aplicações Financeiras 421.645.885,90 148.725.949,86
(-) Outros Pagamentos Operacionais 5.784.310,96 4.831.399,59
∑ Caixa Líquido das Atividades Operacionais 14.334.902,88 (1.006.409,03)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
(+) Outros Recebimentos das Atividades de Investimento 300,00 - 
(-) Pagamento de Aquisição de Ativo Imobilizado – Outros 33.000,81 33.585,35
(-) Outros Pagamentos das Atividade de Investimento 18.725.947,36 11.727.389,66
∑ Caixa Líquido das Atividades de Investimentos  (18.758.648,17) (11.760.975,01)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 (+) Integralização de Capital em Dinheiro  3.990.000,00 13.910.000,00
(+) Recebimento – Empréstimos/Financiamentos 116.043.304,92 117.261.002,39
(+) Outros Recebimentos da Atividade de Financiamento  59.253.448,87 -
(-) Pagamento de Juros - Empréstimos/Financiamentos/Leasing  243.486,24 114.276,91
(-) Pagamento de Amortização - Empréstimos/Financiamentos/Leasing  110.811.002,76 118.308.878,78

 63.832.448,87 -
∑ Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 4.399.815,92 12.747.846,70
VARIAÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (23.929,37) (19.537,34)
CAIXA – Saldo Inicial 137.320,11 156.857,45
CAIXA - Saldo Final 113.390,74 137.320,11
Ativos Livres no Início do Período (*) 137.320,11 156.857,45
Ativos Livres no Final do Período (*) 113.390,74 137.320,11
Aumento/(Diminuição) nas Aplicações Financeiras – RECURSOS LIVRES (23.929,37) (19.537,34)
(*) Refere-se ao saldo do grupo Disponível (Caixa, Bancos Conta Depósito, Aplicações de Liquidez Imediata e Numerários em Trânsito).
(**) As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

1.  Contexto operacional
A LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A (LIV Saúde ou Empresa), pessoa jurídica do direito privado, constituída sob a forma 
de sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ Nº 00.846.662/0001-87, conforme Estatuto e Atas registradas na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, sob o NIRE 35300519949 em 21/08/1995, estabelecida à Avenida Paulista Nº 1079, 7º andar, Bairro 
Bela Vista, Município de São Paulo, Estado de São Paulo.
A LIV Saúde tem como controlador direto o Instituto do Câncer do Ceará – ICC, associação privada, inscrito no CNPJ Nº 07.265.515/0001-
62, estabelecido à Rua Papi Junior, Nº 1222, bairro Rodolfo Teófilo, CEP 60.430-230, no Município de Fortaleza, Estado do Ceará.
A Empresa é uma prestadora de serviços, com direção, propriedade e patrimônio próprio, gozando de autonomia administrativa, finan-
ceira e técnica, regendo-se pelas disposições do Estatuto, normas internas e as legislações que lhe são aplicadas.
A LIV Saúde tem como objeto a operação de planos de assistência à saúde, devidamente registrada na Agência Nacional de Saúde - ANS, 
na modalidade de operadora de medicina de grupo, sob o nº 37.928-0.
Para a consecução de seu objetivo a companhia poderá constituir subsidiárias e participar no capital de outras sociedades, conforme 
Estatuto.
Com a solidez e conhecimento de mercado, com mais de duas décadas desde sua criação, a empresa possui know-how na área da 
saúde, oferecendo assistência completa e próxima ao beneficiário de forma a acompanhar e antecipar as suas necessidades, por 
consequência alcançando maior efetividade e controle de custos. Para isso, alia equipe multiprofissionais integradas com soluções em 
saúde, estabelecendo uma forma própria de cuidar de seus beneficiários.
A LIV Saúde, tem por modelo de negócio o desenvolvimento de produtos relacionados ao mercado de saúde suplementar, para atender 
os consumidores pertencentes especialmente às classes B, C e D com atuação nacional, regional, estadual e municipal, e ainda redes 
de distribuição locais.
A presença da LIV Saúde em várias regiões do país, permite-lhe a pulverização de suas receitas recorrentes com maior previsibilidade 
de seu modelo de negócio, alinhando em um modelo próprio o know-how, equipes especializadas e soluções em saúde.
A LIV Saúde é uma empresa estruturada sob as melhores práticas de compliance e governança corporativa, tendo sua administração 
exercida por uma diretoria eleita pelos sócios acionistas fundadores.
No âmbito da adoção das melhores práticas de governança corporativa e compliance, a LIV Saúde, no exercício de 2024, continuou 
com a execução do planejamento estratégico fortalecendo sua estrutura operacional, quer seja na contratação de equipe interna, 
como também contratando assessoria especializada, na busca da excelência dos controles internos e de processos, com vistas ao 
crescimento de mercado. 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e as principais práticas contábeis 
1. Base de preparação 
As demonstrações contábeis elaboradas são apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as normas internacionais de relatório financeiro Inter-
national Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as disposições 
contidas na Lei das Sociedades Anônimas.
As demonstrações contábeis e as notas explicativas foram elaboradas e apresentadas de acordo com a Resolução Normativa 528/2022, 
divulgada pela Agência Nacional de Saúde – ANS.
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Sociedade no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requeiram maior nível de 
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações contábeis, estão divulgadas na nota explicativa nº 4.
Como o julgamento da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os 
resultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, a Entidade adotou 
algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre outros fatores que entende como razoáveis e relevantes.
A Administração considera que a Operadora dispõe de recursos financeiros para continuar no mercado de saúde suplementar. Há o 
entendimento de que os resultados apresentados pela Companhia, refletem a agressividade do mercado de saúde suplemen-
tar, onde requer o aporte de capital, para fazer jus ao custeio assistencial. Contudo, o desempenho de 2024, não altera a visão 
estratégica de longo prazo da LIV Saúde, que permanece focada na otimização de processos, na expansão de sua base de clientes e 
na sustentabilidade financeira, mantendo sua confiança na reversão dos resultados por meio da implementação e continuidade de 
medidas para reequilíbrio das carteiras, racionalização de custos e aumento da eficiência operacional, garantindo a continuidade e o 
fortalecimento da Operadora no mercado de saúde suplementar.
 Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras, foram preparadas com base nesse princípio de conti-
nuidade. 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma.
2. Principais práticas contábeis 
2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem o caixa, os depósitos bancários à vista e outros investimentos de curto prazo de liquidez imediata.
2.2.2. Aplicação financeira vinculada às provisões técnicas – Ativo Garantidor
A aplicação financeira vinculada às provisões técnicas, dedicado ao setor de saúde suplementar, em atendimento a IN – ANS nº 203 de 
2009, está disponível no fundo de investimento do Banco Santander, na carteira de Fundos Dedicados a ANS. 
2.2.3. Instrumentos financeiros
A categoria depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados e é determinada no 
reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros.
Ativos financeiros
Ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: ao valor justo por meio do resultado, mantidos até o vencimento e 
empréstimos e recebíveis. A Sociedade determina a classificação de seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial.
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo por 
meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro.
Os ativos financeiros incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicação financeira restrita e contas a receber.
A mensuração subsequente de ativos financeiros depende de sua classificação, que poder ser realizada da seguinte forma:
a) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
São classificados como mantidos para negociação se originados com propósito de venda ou recompra no curto prazo. Os juros, correção 
monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado, quando incorridos, 
na linha de receitas ou despesas financeiras.
b) Empréstimos de recebíveis
São ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em mercado ativo. Após a mensuração 
inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), 
menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” 
na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de receita na demonstração 
de resultado. 

As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado.
Passivos financeiros
Passivos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado ou outros passivos financeiros. A 
Sociedade determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial.
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo 
da transação diretamente relacionado.
Os passivos financeiros da Sociedade incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos e outros passivos.
A mensuração subsequente de passivos financeiros depende de sua classificação, que pode ser realizada da seguinte forma:
a) Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São classificados ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do 
resultado. A Sociedade não possui passivos financeiros classificados nessa categoria.
b) Outros passivos financeiros
São mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, no caso da Entidade, 
compreendem empréstimos e financiamentos, fornecedores e débitos de operações de administração de benefícios.
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivas.
2.2.3.1. Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente 
aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente.
2.2.4. Contas a receber, Contraprestações a repassar e Provisão para perdas sobre créditos
Nas operações de contraprestações a receber por meio de contratos individuais e contratos coletivos por adesão, a operadora realiza 
as operações de cobrança dos beneficiários para cobertura dos custos assistenciais. As operações são reconhecidas no ativo “Contas a 
receber”, na contrapartida de “Provisão de Prêmios e Contraprestações Não Ganhas – PPCNG”, sendo reconhecida a receita, na razão 
pro rata tempori correspondente ao período de cobertura.
A inadimplência verificada na carteira do contas a receber da LIV Saúde, considera as mensalidades vencidas há mais de 90 dias, 
conforme disposto no item 10.2.3.2 do anexo I da RN 528/2022.
A Administração entende que a provisão para créditos duvidosos calculados nos moldes descritos acima está em pleno atendimento às 
correspondentes práticas contábeis adotadas no Brasil, ao IFRS e a resolução da ANS. 
2.2.5. Partes relacionadas
De acordo com a seção 9 do CPC 05 (R1), parte relacionada é a pessoa ou sociedade que possui relação com a Entidade que está 
elaborando as demonstrações contábeis. As transações com as partes relacionadas, tem na sua essência, transferência de recursos, 
serviços e ou obrigações.
2.2.6. Imobilizado
É demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens e eventuais valores residuais.
2.2.7. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.
Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída a provisão para deterio-
ração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor 
contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins 
de avaliação, os ativos são avaliados individualmente ou são agrupados em menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGC).
2.2.8. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado.
As diferenças que por ventura existirem entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação são 
reconhecidas no resultado durante o prazo contratual e sua efetiva taxa de juros.
Os empréstimos e financiamentos são classificados no passivo circulante e diferido no passivo não circulante quando a operação é 
superior a 12 meses contados a data de encerramento das demonstrações contábeis.
2.2.9. Provisões para demandas judiciais
A Entidade quando responder por processos judiciais de natureza administrativo, cível, tributário, trabalhista, sendo relevante os pro-
cessos de natureza em relação a beneficiários de planos de saúde. As provisões são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando 
a Administração, por meio de sua assessoria jurídica, considerar “provável” o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa.
Quando a expectativa de perda é avaliada como “possível”, a descrição dos processos e montantes envolvidos passa a ser mencionada 
em nota explicativa. Passivos contingentes avaliados como “perdas remotas” não são divulgados.
2.2.10. Apuração do resultado
A Entidade adota o regime de competência do exercício com o reconhecimento das receitas, custos e despesas no período em que 
efetivamente ocorrerem, independentemente de seus recebimentos e pagamentos.
2.2.11. Tributos sobre os lucros
O regime de tributação adotado pela entidade é o lucro real anual com base na estimativa da receita, com levantamento de balancetes 
de suspensão ou redução dos impostos, cuja provisão do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido – CSLL, é constituída com base no regime de competência. Adicionalmente, a provisão dos tributos incidentes sobre o 
resultado, poderão ser ajustadas pelas adições e exclusões.
2.2.12. Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CPC
As emissões/alterações de normas IFRS efetuadas pelo IASB e posteriormente convertidas em Resolução pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade - CFC que são efetivas para o exercício iniciado em 2024, e que tiveram impactos nas demonstrações contábeis da Entidade, 
foram observadas segundo a boa técnica contábil, bem como observados os normativos da ANS.
3. Gestão de risco financeiro
3.1 Considerações gerais
A administração financeira e a gestão dos riscos a ela associados, tem suas definições estratégicas realizadas pela Administração.
a) Risco de liquidez
A Administração monitora as previsões contínuas de liquidez para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às suas 
necessidades operacionais.
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida, cumprimento das metas orçamentárias e exigências re-
gulatórias e legais.
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros não derivativos da Entidade, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

31 de dezembro de 2024
Descrição Menos de um ano Entre um e dois anos Entre dois e cinco anos Mais de cinco anos Valor Justo
Empréstimos e financiamentos -  4.403.505,00  -  -  4.403.505,00 
Fornecedores 335.943,73  -  -  - 335.943,73
Provisões Técnicas de OPS 16.012.430,01 -  -  - 16.012.430,01

16.348.373,74 4.403.505,00  -  - 20.751.878,74 
b) Risco de capital
A estrutura de capital é formada pelo endividamento líquido (empréstimos e financiamentos, detalhados na nota explicativa nº 13, 
deduzidos pelo caixa e equivalentes de caixa detalhados na nota explicativa nº 5) e pelo patrimônio líquido, conforme segue:

2024 2023
Empréstimo e financiamentos 4.403.505,00 1.808.792,06
Caixa e equivalência de caixa 113.390,74 137.320,11
Dívida líquida 4.290.114,26 1.671.471,95
Patrimônio líquido 23.018.427,83 30.603.120,98
Índice de alavancagem financeira 18,64% 5,46%
Sempre que necessário, a entidade realiza ajustes na manutenção dos recursos próprios mínimos, conforme determinação da ANS. 
Recursos próprios mínimos representam o limite do Patrimônio Líquido, ajustado por efeitos econômicos, o qual deverá ser observado 
a qualquer tempo, de acordo com os critérios de Patrimônio Mínimo Ajustado – PMA e/ou Capital Base, observado a RN 569/2022.
Patrimônio Mínimo Exigido representa o valor mínimo do Patrimônio Líquido ajustado por efeitos econômicos, calculado a partir do fator 
“K”, definido pelo enquadramento da entidade quanto a sua classificação, segmentação e região de comercialização (de acordo com o 
Anexo I da RN 569), pelo valor do capital base estabelecido pela ANS (ajustado anualmente pela variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA).
De acordo com a classificação da ANS, a Operadora está no Grupo 5 – Região de Comercialização, tendo como Fator (K) 18,06% do Capi-
tal Referência, que na posição de 31/12/2024 era de R$ 11.701.894,34, ao que corresponde ao Capital Regulatório de R$ 2.113.362,12:

Capital Regulatório Exigido 2024 2023
 Capital Base 2.113 2.028
 Capital Baseado em Risco 12.006 11.720
Capital Regulatório Exigido 12.006 11.720
Patrimônio Líquido Ajustado 22.445 27.687 
Avaliação de Suficiência 10.439 15.967
Em 31 de dezembro de 2024, o patrimônio líquido ajustado calculado é de 22.445 milhões, enquanto em 2023, a operadora apresentou 
PLA 27.687 milhões. Observa-se que o ano de 2024, ainda que os cenários macroeconômicos sejam desafiadores, a Operadora apre-
senta suficiência para a manutenção do total do patrimônio líquido em montante adequado ao atendimento às exigências legais e de 
cobertura de passivos não operacionais.
4. Principais estimativas e julgamentos 
Na aplicação das práticas contábeis, a Administração deve realizar julgamentos e elaborar estimativas dos valores contábeis dos ativos 
e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experi-
ência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contá-
beis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos 
posteriores, a revisão afeta tanto o período presente como períodos futuros.
A Administração adota premissas e faz estimativas com relação ao futuro, a fim de proporcionar um entendimento de como a Sociedade 
forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, que requerem o uso de 
julgamentos quanto aos efeitos de questões relativamente incertas sobre o valor contábil dos seus ativos e passivos, e os resultados 
reais raramente serão exatamente iguais aos estimados.
Para aplicação das práticas contábeis descritas anteriormente, a Administração da Sociedade adotou estimativas e premissas que 
podem afetar as demonstrações contábeis. As áreas que envolvem maior julgamento ou uso de estimativas mais relevantes às demons-
trações financeiras estão apresentadas a seguir: (i) Redução ao valor recuperável de ativos; (ii) Provisão para demandas judiciais e 
(iii) Provisão para perdas sobre créditos.
5. Disponível
Constituído com o maior grau de liquidez, o disponível visa dar suporte às operações financeiras de curto prazo da empresa.

2024 2023
Caixa 102,70 193,75
Banco 14.403,91 112.383,81
Aplicações de Liquidez Imediata 98.884,13 24.742,55
Total 113.390,74 137.320,11
6. Realizável
6.1. Aplicações garantidoras de provisões técnicas
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Vinculadas 2024 2023
Banco Santander 9.549.916,66 9.415.446,34
Total 9.549.916,66 9.415.446,34
Nesse Grupo, está evidenciado os recursos aplicados em fundo de investimento dedicado ao setor de saúde suplementar, conforme 
determina a RN 521/2022 da ANS, relativo aos ativos garantidores e cuja movimentação ou desvinculação está sujeita à aprovação 
prévia do Órgão Regulatório. 
Ativos garantidores podem ser lastreados com bens imóveis, títulos ou valores mobiliários registrado no ativo das operadoras, a fim de 
suportar a cobertura dos riscos inerentes às operações de assistência à saúde, considerando que o risco se transforma em despesa.
6.2. Crédito de operações com planos de assistência à saúde

Planos Médico-Hospitalares 2024 2023
Planos Coletivos 12.776.899,17 11.939.151,62
Planos Individuais 3.953.937,92 3.165.808,03
Saldo 16.730.837,09 15.104.912,81
(-) Provisão para perdas sobre crédito  (6.503.897,57) (5.341.783,92)
Saldo Líquido 10.226.939,52 9.763.175,73
Registram-se nesta conta todos os contratos, pelo início de cobertura contratual, sendo baixados pelo seu efetivo recebimento. A 
constituição da Provisão para Perda sobre Créditos - PPSC é determinada quando os planos coletivos estão em abertos há mais de 90 
dias e os planos individuais, há mais de 60 dias.
6.3. Créditos tributários e previdenciários

2024 2023
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF  809.899,87  634.570,70
Contribuições Sociais Retidas na Fonte – CSRF 8.228,88 8.228,88
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN 721.870,91 702.433,27
PIS a Recolher 28.461,32 28.461,32
COFINS a Recolher 175.146,49 175.146,49
Total 1.743.607,47 1.548.840,66
Nesse Grupo, destacamos o montante de R$ 1.743.607,47 referente aos tributos retidos no decorrer deste e de outros exercícios, que 
deverão ser recuperados, dependendo dos resultados da Operadora, exceção aos valores evidenciados até o exercício de 2019, os quais 
para serem recuperados deverão estar devidamente constituídos como créditos nas obrigações acessórias.
Destacamos a rubrica do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN no montante de R$ 721.142,45, o qual está composto 
pelas retenções decorrente dos serviços próprios, prestados pela LIV Saúde que não estão sendo utilizados em compensações, consi-
derando a base de cálculo negativa, quando os eventos indenizáveis superam as contraprestações líquidas. Ressaltamos ainda, que a 
composição do montante evidenciado na rubrica do ISS, está vinculado também aos valores retidos por tomadores, mas que por decisão 
judicial, a LIV Saúde não pode se creditar dos valores retidos e repassados ao Município de Fortaleza.
6.4 Bens e títulos a receber

Descrição 2024 2023
Adiantamentos a Funcionários 159.410,31 150.005,91
Adiantamentos a Prestadores de Serviços Assistenciais 407.695,52 833.249,70
Adiantamentos a Fornecedores 41.094,60 24.671,03
Adiantamento a Vendedor 14.896,38 33.355,71
Outros Títulos a Receber – ICC 0,00 1.563.687,15
Saldo 623.096,81 2.604.969,50
Outros Créditos ou Bens a Receber
Bloqueio Judicial a Recuperar 736.756,04 620.214,14
Carlos Sicard 495.718,85 495.718,85
Phillips 0,00 49.808,07
Maquineta Stone - Créditos a Receber 589,33 589,56
Clinica LIV Saúde 15.690.742,16 21.653.452,87
Outros Bens e Títulos a Receber 10.534,26 0,00
Saldo 16.934.340,64 22.819.783,49
Saldo Total 17.557.437,45 25.424.752,99
Destacando-se nesta conta, temos:
a) Adiantamento a prestadores de serviço: Nessa rubrica, estão registrados os adiantamentos concedidos aos prestadores de serviços, 
bem como saldo remanescente de adiantamentos quando da transição com a GAMEC visando a continuidade da operação à época - e 
que segue com previsão de liquidação.
b) Outros créditos ou bens a receber: Nessa rubrica, está evidenciada a relação da LIV Saúde (controladora) com a CLÍNICA LIV (con-
trolada), relativo a partes relacionadas, decorrente do custeio operacional da Clínica LIV, cujo diferimento ocorrerá em competências 
subsequentes. Destacamos ainda nesse grupo, os depósitos judiciais em que a operadora é compelida a efetuar os depósitos, sendo 
o levantamento dessas disponibilidades realizadas após o julgamento do mérito, o que poderá ser revestida para a operadora ou para 
a parte reclamante. Enfatizamos que na rubrica Clínica LIV Saúde, foi baixado o valor de R$ 5.962.710,71, referente aos repasses de 
custeio realizados em exercícios passados.
7. Realizável a longo prazo
7.1. Aplicações Financeiras – Títulos de Capitalização e Caução Imobiliário
Evidenciamos as garantias oferecidas pela Operadora, quando de locação de imóveis, sendo realizado por meio de Títulos de Capitali-
zação e Caução Imobiliários, cujo resgate ocorrerá no final do contrato de locação. O montante evidenciado na posição de 31/12/2024 
totaliza o valor de R$ 44.000,00.
7.2. Títulos e Créditos a Receber

2024 2023
Outros Títulos a Receber - ICC 1.563.687,15 0,00
Total 1.563.687,15 0,00
Evidenciamos nesse grupo os adiantamentos concedidos ao ICC, decorrente das despesas assistenciais que serão compensadas no 
decorrer do exercício seguinte. No exercício de 2024, procedemos com a reclassificação do montante para o Realizável de Longo Prazo, 
considerando a sua exigibilidade.
7.3. Depósitos judiciais e fiscais

2024 2023
Depósitos Judiciais e Fiscais – Tributos

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN Próprio 3.606.710,53 3.606.710,53
Depósitos Judiciais e Fiscais – Trabalhista 8.000,00 8.300,00
Total 3.614.710,53 3.615.010,53
Nesse Grupo, registra-se o montante relativo aos depósitos judiciais realizados em decorrência do ISSQN Próprio, o qual foi judicializado 
a base cálculo do tributo, conforme Processo Nº 013.483431.2019.8060001, a qual a Operadora é a promovente contra a Prefeitura Mu-
nicipal de Fortaleza. A Operadora já teve decisão favorável ao pleito, estimando que no exercício seguinte seja realizado o levantamento 
dos depósitos em favor da Operadora, ao tempo que se fará o encontro de contas com a obrigação constituída no Passivo. Afirmamos 
que durante o curso do processo, a Operadora foi compelida a realizar os depósitos judiciais até fevereiro de 2023 em que por determi-
nação da Justiça, o depósito judicial, considerava a alíquota da atividade sobre o total das Contraprestações Líquidas declaradas junto 
a Prefeitura de Fortaleza. Destacamos que a Prefeitura Municipal de Fortaleza, por meio da edição do Decreto 15.854/2003, alterou a 
base de cálculo do ISS para as operadoras, permitindo a dedução dos eventos indenizáveis. 
8. Imobilizado
O imobilizado da Operadora, está constituído por todo acervo de bens remanescente e adquiridos no exercício de 2024. 
No exercício, embasado nas premissas da NBC, foram examinados os registros do imobilizado da operadora, que em conjunto com a 
administração da empresa e setores correlatos, foi definido o potencial de geração de receita advinda dos investimentos e consequente 
valor residual contábil.
Nesse contexto, foram examinadas as unidades geradoras de caixa, conforme define o item 68 do CPC 01 (R1), em que afirma que, 
quando a empresa não puder determinar o valor recuperável de um ativo, fica ao seu critério determinar uma unidade geradora de caixa.
A Entidade como conhecedora do seu negócio e da alocação e destinação de seu imobilizado, prevê que todas as suas unidades 
geradoras de caixa não sofrem depreciação acelerada por fatores externos e de uso e seguindo as instruções contidas no CPC 01 (R1). 
É demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear, levando em consideração a vida útil estimada dos bens e eventuais valores residuais.

Custo

Descrição Taxa média de depreciação 
anual (%) 2024 2023

Imobilizado de uso próprio - Hospitalares/ Odontológicos
Máquinas e Equipamento 10% 0,00 0,00
Equipamentos de Processamento Eletrônico de  Dados 20% 0,00 0,00
Móveis e Utensílios 10% 31.795,64 1.630,00
Saldo 31.795,64 1.630,00
Imobilizado de uso próprio - Não Hospitalares/ Odontológicos
Instalações Administrativas 10% 194.354,54 315.022,78
Máquinas e Equipamento 10% 0,00 6.129,00
Equipamentos de Processamento Eletrônico de Dados 20% 42.516,51 1.399,00
Móveis e Utensílios 10% 368.741,48 477.271,32
Veículos 20% - -
Saldo 605.612,53 799.822,10
Outras Imobilizações - Não Hospitalares/ Odontológicos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20% 892.075,67 888.154,67
Outras imobilizações  - 0,00 984,00
Saldo 892.075,67 889.138,67
Saldo Total 1.529.483,84 2.097.822,64
9. Intangível

Custo
Descrição 2024 2023
Intangível - Hospitalares/ Odontológicos
Aquisição de Carteira - Gamec 0,00 2.600.000,00
Sistema de Computação 474.349,96 474.349,96
Saldo 474.349,96 3.074.349,96
Intangível - Não Hospitalares/ Odontológicos
Sistema de Computação 17.638,53 17.638,53
Marcas Comerciais 21.400,00 19.910,00
Outros Ativos Intangíveis 60.000,00 60.000,00
Saldo 99.038,53 97.548,53
Saldo Total 573.388,49 3.171.898,49
Destacamos no Grupo do Intangível – Hospitalares/Odontológicos, que o montante de R$ 2.600.000,00, decorrente da evidenciação 
da aquisição da carteira da GAMEC adquirida no exercício de 2019, teve a sua baixa através do confronto com a rubrica Débitos com 
Aquisições de Carteira no montante de R$ 2.420.048,89, sendo a diferença no valor de R$ 179.951,11, levado direto ao resultado. 
10. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde
Nesse Grupo, destacamos a composição das provisões técnicas, constituídas em obediência ao regime da competência e aos atos 
normativos da ANS. As provisões técnicas evidenciadas no passivo circulante e não circulante refletem a cobertura de risco, objetivando 
dimensionar as obrigações futuras da operadora. São elas:

Descrição 2024 2023
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG 845.208,57 2.054.993,92
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para SUS 1.747.707,12 1.292.225,97
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros Prestadores de Serviços Assistenciais 2.519.403,41 2.190.018,01
Provisão para Eventos / Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) 6.443.359,85 3.496.009,87
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar para Outros Prestadores de Serviços Assistenciais 4.455.629,12 4.067.413,43
 Provisão de Prêmio/Contraprestação Não Ganha 1.121,94 153,73
Saldo Total 16.012.430,01 13.100.814,73
Circulante 16.012.430,01 13.100.814,73
Não Circulante 527.017,24 589.252,24
Saldo Total 16.539.447,25 13.690.066,97
Demonstramos no quadro abaixo as movimentações incorridas na constituição e reversão das provisões técnicas. 

PPCNG/PIC SUS PEL PEONA TOTAL
Saldos em 31/12/2023 2.055.147,65 1.881.275,51 6.257.633,94 3.496.009,87 13.690.066,97
Constituições 87.361.255,93 3.839.703,91 178.300.708,41 3.346.088,16 272.847.756,41
Reversões (3.376.313,01) (398.738,18) - - (3.775.051,19)
Baixas/Pagamentos (85.193.760,06) (3.047.516,88) (177.583.309,82) (398.738,18) (266.223.324,94)
Saldos em 31/12/2024 846.330,51 2.274.724,36 6.975.032,53 6.443.359,85 16.539.447,25
10.1. Provisão de prêmio/contraprestação

Nesse Grupo, está evidenciado a Provisão de Prêmios e Contraprestações Não Ganhos – PPCNG bem como a Provisão de Insuficiência 
de Prêmios/Contraprestações - PIC. A PPCNG refere-se a parcela da contraprestação relativa ao período de risco e/ou cobertura ainda 
não decorridos, conforme V do art. 3º da RN ANS 574/2023. À medida que a cobertura contratual é decorrida no tempo, a operadora 
reconhece a parcela da cobertura como receita. A PIC refere-se à insuficiência de contraprestações/prêmios para cobertura de eventos/
sinistros a ocorrer, quando contratada, de acordo com VI do art. 3º da RN ANS 574/2023.
Do montante de R$ 846.330,51, a PPCNG constituída na posição de 31/12/2024 foi de R$ 507.978,27, referente aos contratos indivi-
duais e R$ 155.433,23 referente aos contratos coletivos. Já a PIC a evidenciação mostra uma constituição na posição de 31/12/2024 
no montante de R$ 181.797,07.
10.2. Provisão de eventos/sinistros a liquidar para SUS
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos e Sinistros a Liquidar – PEL – SUS, está evidenciado da seguinte forma:
a. Débitos evidenciados no Passivo Circulante, totaliza o montante de R$ 1.747.707,12;
b. Débitos evidenciados no Passivo não Circulante, totaliza o montante de R$ 527.017,24;
c. Avisos de beneficiários identificados: assistência prestada ao beneficiário da operadora atendido na rede do Sistema Único de Saúde 
– SUS e ainda não cobrado, finalizando 2024 com R$ 1.061.088,24; 
d. Débitos pendentes: são débitos vencidos em até 5 anos e não cobrados pelo SUS até a presente data de notificação, com saldo a 
pagar de R$ 7.317,23;
e. Débitos parcelados: distribuídos entre circulante (R$ 679.301,65) e não circulante (R$ 527.017,24) já cobrados pelo SUS e parce-
lados pela operadora.
10.3. Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros prestadores de serviços assistenciais
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos e Sinistros a Liquidar – PEL dos prestadores de serviços, está evidenciado pelo 
regime de competência incluindo os valores de despesas ocorridas e reconhecidas no resultado. Abaixo, demonstramos a segregação 
do valor provisionado.

2024
A Vencer 4.318.200,17
Vencidos
Vencidos de 1 a 30 dias 1.580.875,81
Vencidos de 31 a 60 dias 124.558,05
Vencidos de 61 a 90 dias 212.026,49
Vencidos de 91 a 120 dias 248.838,24
Vencidos a mais de 120 dias 490.533,77
Saldo Total 6.975.032,53
10.4. Provisão para eventos/sinistros ocorridos e não avisadas – PEONA
Nesse Grupo, a composição da Provisão de Eventos Ocorridos e Não Avisados tem a sua constituição realizada por metodologia própria, 
RN 574/2023. A PEONA refere-se a uma estimativa do montante de eventos/sinistros ocorridos e que até o encerramento do exercício 
não tenham sido avisados a operadora. Nesse exercício o montante evidenciado para a PEONA é de R$ 6.443.359,85.
11. Provisões
Durante o exercício de 2024, a entidade está exposta a riscos oriundos de contingências fiscais, trabalhistas e cíveis, para quais, a 
entidade constitui provisões a fim de se resguardar do resultado dessas ações no futuro. 
EVENTOS CLASSIFICADOS COMO PROVAVELMENTE

Tipo de Evento Saldo Inicial Adição Redução Saldo Final
Ações Cíveis 1.732.712,64 789.870,42 - 2.522.583,06
ANS 1.450.000,00 227.478,16 - 1.677.478,16
TOTAL 3.182.712,64 1.017.348,58 - 4.200.061,22
De acordo com as informações prestadas pela assessoria jurídica, o montante de R$ 4,2 milhões é o risco da Companhia para os pro-
cessos que poderão ser julgados procedentes em favor do reclamante. A Companhia por meio de sua assessoria, tem envidado esforços 
no sentido de provar junto ao Órgão regulador a não procedência das infrações e a consequente nulidade da penalidade pecuniária. 
Não existia até o encerramento do exercício quaisquer definições para os processos em curso e consequente julgamento do mérito.
EVENTOS CLASSIFICADOS COMO POSSIVELMENTE

Tipo de Evento Valor
Ações Cíveis 14.284.002,51
Ações ANS 1.560.000,00
Ações Tributárias 9.497.072,34
TOTAL 25.341.074,85
Para os processos que estão transitando em juízo com prognóstico de possivelmente, a assessoria jurídica destacou o montante de R$ 
25,3 milhões, dos quais a maioria dos processos são de ações com obrigação de fazer, quer seja de procedimentos não cobertos pelo 
plano de saúde com pedido de indenização; ações de cobranças indevidas alegadas pelo reclamante; autos de infração fiscal, entre 
outros tipos, mas todas com possibilidade de não prosperar em condenação contra a reclamada
12. Tributos e encargos sociais a recolher 

Descrição 2024 2023
Tributos e Encargos Sociais a Recolher
Tributos e Contribuições 1.535.388,53 1.107.486,85
Outros Tributos e Contribuições
Retenções de Imposto e Contribuições 448.598,97 381.900,28
Parcelamento de Tributos e Contribuições 240.291,00 244.387,21
Saldo Total 2.224.278,50 1.733.774,34
Circulante 2.224.278,50 1.733.774,34
Não circulante - -
Saldo Total 2.224.278,50 1.733.774,34
Neste grupo destacamos:
a) ISS a recolher: O montante evidenciado nessa rubrica é de R$ 834.337,31 relativo ao ISS devido à Prefeitura Municipal de Fortaleza. 
A obrigação está sendo constituída deduzindo os eventos indenizáveis das contraprestações líquidas. Para a atividade de Operadora 
de Plano de Saúde, no Município de Fortaleza, a alíquota do ISSQN é de 2%, conforme o Código Tributário do Município de Fortaleza. 
Enfatizamos que a constituição dessa obrigação, está diretamente vinculada ao resultado da discussão judicial, conforme Nota Expli-
cativa 7.3;
b) COFINS e PIS a recolher: Pelo regime da cumulatividade e em conformidade com a Lei 9.718/1998, e suas alterações, a LIV apura 
estes tributos com a dedução de provisões técnicas e efetivo pagamento dos eventos ocorridos. O saldo a ser realizado no exercício 
seguinte ao mês de dezembro/2024 é de R$ 415.858,41;
c) Retenções de impostos: Valores retidos em decorrência à substituição tributária, cuja responsabilidade pelo repasse ao governo é da 
LIV Saúde. Os valores retidos referem-se a IRRF, COFINS, PIS e CSLL, teve como obrigação constituída o montante de R$ 448.598,97;
d) Contribuições Previdenciárias e FGTS: Valor no montante de R$ 285.192,81, refere-se as contribuições previdenciárias e o FGTS dos 
funcionários da Entidade que serão realizados no início do exercício seguinte.
e) Parcelamentos de tributos e contribuições: Valor no montante de R$ 240.291,00, negociados com a Receita Federal do Brasil e a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional relativo a tributos não liquidados em vencimentos passados, bem como valores de multas 
administrativas junto a ANS.
13. Empréstimos e Financiamentos
Evidencia-se nesse grupo, na posição de 31/12/2024, o montante de R$ 4.403.505,00, referente a captação de recursos financeiros 
concedido a Empresa, pelo sistema bancário. O montante está evidenciado no curto prazo pelo valor de R$ 1.687.166,67 e no longo 
prazo pelo valor de R$ 2.716.338,33. 
14. Débitos diversos
Nesse Grupo, está evidenciado as obrigações de curto prazo e longo prazo da Operadora, relacionadas com a operacionalização admi-
nistrativa. Abaixo temos o desmembramento desta rubrica:

Descrição 2024 2023
Débitos Diversos
Obrigações com Pessoal 1.332.470,07 1.195.459,61
Fornecedores 335.943,73 2.149.233,08
Débitos com Aquisição de Carteira - 2.420.048,89
Outros Débitos a Pagar 11.977,00 11.667,94
Saldo Total 1.680.390,80 5.776.409,52
14.1 Fornecedores
Nesse Grupo, destacamos as obrigações da Operadora, relacionadas com os serviços técnicos. Como relevante, destacamos a obrigação 
constituída de fornecedores no montante de R$ 335.943,73, sendo desse montante, o valor de R$ 176.761,28, decorrente dos fornece-
dores gerais da entidade. Ressaltamos nesse grupo, o cumprimento da exigibilidade na ordem de 84%.
14.2 Débitos com aquisição de carteira
Nesse Grupo, estava evidenciado a obrigação em favor da GAMEC pelo valor de R$ 2.420.048,89 que foi realizado nesse exercício no 
confronto com o ativo constituído no Grupo do Intangível, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 9.
15. Provisão Técnicas de Operações de Assistência à Saúde – SUS
Nesse Grupo, destacamos as Provisões de Eventos e Sinistros a Liquidar para SUS, no montante de R$ 527.017,24, que comparativa-
mente ao exercício anterior apresentou um declínio de 10,56%.
16. Patrimônio Líquido
16.1 Capital social, AFAC e Reserva de Capital
Nesse Grupo, destacamos o Capital Social da LIV Saúde, totalmente subscrito e integralizado, no montante de R$ 121.836.474,88, 
divididos em 121.836.474,88 ações ordinárias, conforme disposto no capítulo II de seu Estatuto.
Registra-se que durante o exercício de 2024, a Entidade evidenciou um montante de R$ 3.990.000,00 na rubrica de Adiantamento para 
Futuro Aumento de Capital – AFAC, com efetivação da integralização prevista para fevereiro/2025. 
No Grupo Reserva de Capitais, finalizou o exercício com o montante de R$ 335.070,58, não sendo registrado movimento no período. 
16.2 Lucros/Prejuízos acumulados
Nesse Grupo, está evidenciado a movimentação dos resultados da Operadora, que acumula no período o montante de R$ 103,1 milhões 
conforme discriminado abaixo:

Descrição 2024 2023
Lucros/Superávits Acumulados 484.018,09 484.018,09
Prejuízos/Déficits Acumulados (89.545.578,00) (82.802.126,41)
Resultado do Exercício (13.597.539,63) (9.250.316,16)
Saldo Total (103.143.117,63) (91.568.424,48)
17. Resultado do Exercício
O Resultado do Exercício da Operadora em 2024, apresenta um prejuízo no montante de R$ 13.597.539,63, decorrente de suas opera-
ções assistenciais, administrativas e financeiras. Entretanto, ressalta-se que parte desse montante é referente à perda reconhecida no 
valor a recuperar da Clínica Liv, controlada pela Operadora, além de variação da provisão técnica e reconhecimento de perdas sobre 
créditos.
Os acionistas entendem que o resultado apresentado pela Companhia, reflete a agressividade do mercado de saúde suplementar, onde 
requer o aporte de capital, para fazer jus ao custeio assistencial. Contudo, o desempenho de 2024, não altera a visão estratégica de 
longo prazo da LIV Saúde, que permanece focada na otimização de processos, na expansão de sua base de clientes e na sustentabi-
lidade financeira. A Administração mantém sua confiança na reversão desse cenário por meio da implementação e continuidade de 
medidas para reequilíbrio das carteiras, racionalização de custos e aumento da eficiência operacional, garantindo a continuidade e o 
fortalecimento da Operadora no mercado de saúde suplementar.
17.1 Contraprestações efetivas / prêmios ganhos de plano de assistência à saúde
Nesse Grupo, está evidenciado as contraprestações efetivas, reconhecidas pelo regime de competência, sendo o seu reconhecimento 
realizado de acordo com a cobertura assistencial pro rata tempore. As contraprestações efetivas representam as receitas da operadora 
evidenciadas pelo valor nominal. 
No exercício de 2024, registra-se o montante de R$ 240.721.468,32 de contraprestações líquidas, composto por plano individual, 
coletivo empresarial e coletivo por adesão, deduzido dos tributos diretos, conforme segue:

2024 2023
Receitas com Operação de Assistência à Saúde – Individual 23.777.418,99 16.365.058,58
Receitas com Operação de Assistência à Saúde – Coletivo 223.738.182,04 190.576.668,42
Coletivo Empresarial 221.904.234,54 188.557.845,65
Coletivo por Adesão 1.833.947,50 2.018.822,77
(-) Tributos Diretos (6.794.132,71) (5.791.586,08)
Saldo Total 240.721.468,32 201.150.140,92
17.2 Variações das Provisões Técnicas – Provisão de Insuficiência de Prêmios - PIC
Em consonância com a RN ANS 574/2023, a Operadora passou a reconhecer no exercício, as variações positivas e negativas, vinculadas 
a Provisão de Insuficiência de Prêmio – PIC, evidenciando na posição de 31/12/2024 o montante de R$ 1.037.909,44. 
17.3 Eventos indenizáveis líquidos
Nesse Grupo, evidencia custo da operadora, pelos eventos indenizáveis líquidos representando as despesas incorridas com os benefi-
ciários, reconhecidas pelo regime de competência, atinente ao uso da cobertura contratual. 
O sinistro de maior representatividade dentro do grupo de despesas com eventos é o coletivo empresarial, representando 95,04% do 
total das despesas, conforme tabela:

2024 2023
Despesas com Eventos Conhecidos – Individual (19.501.509,04) (14.473.643,67)
Despesas com Eventos Conhecidos – Coletivo Empresarial (187.442.102,66) (167.514.578,68)
Despesas com Eventos Conhecidos – Coletivo por Adesão (1.809.654,63) (1.551.828,84)
(-) Glosas 6.230.609,27 5.309.647,77
(-) Recuperação por Coparticipação 5.949.449,95 5.078.459,72
Ressarcimento ao SUS 2.290.543,17 2.541.144,37
Variação da PEONA (2.947.349,98) 529.842,69
Saldo Total (197.230.019,92) (170.080.956,64)

17.4 Despesas Administrativas

2024 2023
Despesas com Administração 975.493,07 576.607,73
Despesas com Empregados 8.003.437,36 6.647.628,07
Despesas com Indenizações 157.454,38 149.714,10
Despesas com Encargos Sociais 3.199.764,35 2.708.279,92
Despesas com Assistência Social 1.123.938,52 1.036.540,50
Despesas com Formação Profissional 23.329,23 60.282,02
Alimentação ao Trabalhador 848.435,66 762.811,83
Despesas com Transporte de Empregados 307.207,75 287.745,88
Outras Despesas com Pessoal Próprio 343.985,37 337.220,57
Remuneração por Serviços de Terceiros 6.171.645,67 5.932.063,84
Despesas com Localização e Manutenção 1.605.172,55 1.297.233,68
Despesas com Utilização de Equipamentos e Veículos 347.944,85 511.035,42
Despesas com Bens de Uso Próprio 299.632,46 463.149,09
Outras despesas com Localização e Funcionamento 589.812,87 458.656,78
Publicidade e Propaganda 1.749.584,63 1.419.266,77
Impostos 114.799,71 199.105,89
Contribuições 147.722,11 115.509,84
Taxa de Saúde Suplementar 4.659,06 267.011,25
Multas Administrativas 224.919,87 681.053,75
Outros Tributos 0,00 1.745,97
Despesas Diversas 2.140.146,70 2.154.423,62
Saldo Total 28.379.086,17 26.067.086,52

17.5 Resultado Financeiro Líquido

Receitas Financeiras
Receitas com Títulos de Renda Fixa Privados 846.998,59 1.517.127,54
Receitas por Recebimentos em Atraso 397.768,33 819.889,99
Receitas Financeiras Diversas 1.034.765,30 1.868.570,49
Outras Receitas Financeiras 86.815,67 0,00
Receita de Reversão de Multas Administrativas 0,00 214.270,58
Saldo 2.366.347,89 4.419.858,60
Despesas Financeiras
Despesa Financeira com Empréstimos (1.819.635,43) (948.020,33)
Despesa de Ajuste a Valor Presente (3.222.330,75) 0,00
Despesas Financeiras com Operações de Assistência à Saúde (54.656,03) (84.416,99)
Despesas Financeiras de Encargos sobre Tributos (454,74) (200,24)
Despesas por Pagamentos em Atraso (202.027,69) (302.307,54)
Despesas com Impostos e Contribuições sobre Transações Financeiras (72.028,36) (136.506,31)
Despesas Financeiras Diversas (2.949.998,88) (909.263,63)
Saldo (8.321.131,88) (2.380.715,04)
Saldo Líquido (5.954.783,99) 2.039.143,56

18. Conciliação entre o Lucro Líquido e o Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Em conformidade com o CPC 03 (R2) – Demonstrações dos fluxos de caixa do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, segue a concilia-

ção entre o lucro líquido e o fluxo de caixa das atividades operacionais.

2024 2023
Lucro líquido do exercício (13.597.539,63) (9.250.316,16) 
Depreciação e amortização  299.632,46  463.149,09 
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde (1.037.909,44) (2.882.341,98) 
Provisão para perdas sobre créditos  2.639.273,31  3.435.251,14 
Rendimento de aplicação financeira (2.366.347,89) (4.205.588,02) 
Variações que afetaram ao resultado positivamente  8.283.008,68 16.143.719,42
Variações que afetaram ao resultado negativamente  -  - 
Lucro Líquido Ajustado  5.779.882,51  3.703.873,49 
(Aumento) diminuição das contas do ativo:
Contraprestações pecuniárias a receber (463.763,79) (3.435.323,45) 
Aplicações financeiras  (96.775,15)  2.425.401,98 
Créditos tributários e previdenciários (194.766,81) (368.208,03) 
Bens e títulos a receber 7.867.315,54 (1.450.404,70) 
Depósitos judiciais 300,00 (168.542,26) 
Títulos e créditos a receber (1.563.687,15) -
Outros Créditos (36.000,00) -

5.512.622,64 (2.997.076,46) 
Aumento (diminuição) das contas do passivo:
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 2.911.615,28 (2.285.746,45) 
Débitos de operações de assistência à saúde  (80.118,80)  22.944,61 
Tributos e contribuições a recolher  490.504,16  299.383,55 
Provisões para ações judiciais  1.017.348,58  1.295.695,06 
Débitos diversos (4.096.018,72) (58.611,14) 

243.330,50 (726.334,37) 
Caixa gerado pelas operações (23.929,37) (19.537,34)

19. Patrimônio Mínimo Ajustado

O Patrimônio Mínimo Ajustado – PMA, é calculado conforme estabelecido pela ANS na RN Nº 569, sendo a sua constituição, representa 

o valor mínimo do Patrimônio Líquido ajustado por efeitos econômicos, calculado a partir da multiplicação do fator ‘K’, definido pelo 

enquadramento da operadora quanto a sua classificação, segmentação, região de comercialização (Anexo I da RN 569) e pelo capital 

base estabelecida pela ANS. 

A seguir, a demonstração da composição do PMA

Apuração do Patrimônio Mínimo Ajustado (PMA)
Descrição Ano base: 2024
Classificação Medicina de grupo
Segmentação ST
Região de comercialização 5
Fator ‘K’: 18,06%
Capital base 11.702
PATRIMÔNIO MÍNIMO EXIGIDO (PME) 2.113
PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO 22.445

Situação do PME: suficiente em: 20.332

20. Capital Circulante Líquido (CCL)

O Capital Circulante Líquido - CCL representa o total de recursos de curto prazo disponíveis para financiamento das atividades da 

empresa. Ao final de 2024 a LIV Saúde apresentou um CCL positivo em R$ 15.792.488,34. Consequentemente a liquidez corrente da 

operadora é positivo em 1,6096, conforme demonstrado abaixo:

Capital Circulante 2024
Ativo Circulante 41.694.960,80
Passivo Circulante 25.902.472,46

Situação do Capital Circulante 15.792.488,34
Índice de Liquidez Corrente 1,6096

21. EVENTOS SUBSEQUENTES

Não há evidências de eventos subsequentes relevantes até a data da autorização para emissão das demonstrações financeiras.

22. INDICADORES FINANCEIROS

Os indicadores financeiros da Companhia, tem por objetivo demonstrar e avaliar a capacidade financeira, para satisfazer compromissos 

de pagamentos com terceiros. Os índices deste grupo mostram a base da situação financeira, os quais destacamos:

ÍNDICES DE LIQUIDEZ EM 2024
Liquidez Corrente

Ativo Circulante 41.694.960,80
Passivo Circulante 25.902.472,46
Liquidez Corrente 1,6096

Liquidez Geral
Ativo Circulante + Realizável a LP 46.917.358,48
Passivo Circulante + Exigível a LP 29.145.828,03
Liquidez Geral 1.6097

Liquidez Seca
Ativo Circulante – Estoques 41.694.960,80
 Passivo Circulante 25.902.472,46
Liquidez Seca 1,6097

Composição do Endividamento
Passivo Circulante 25.902.472,46
Capitais de Terceiros (PC + PNC) 29.145.828,03
Participação de Capital de Terceiros 0,8887

Participação de Capital de Terceiros Imediato (CT/PL)
Capitais de Terceiros (PC) 25.902.472,46
Patrimônio Líquido 23.018.427,83
Participação de Capital de Terceiros 1,1253

Capital de Giro – CGL
Ativo Circulante 41.694.960,80
Passivo Circulante 25.902.472,46
Capital de Giro – CGL 15.792.488,34
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 32.633.488,44
RESULTADO BRUTO COM AS OPERAÇÕES DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 24.904.745,35

São Paulo – SP, 31 de dezembro de 2024

DIRETORIA
Pedro Meneleu Gonçalves da Silva Leonardo Rosário de Alcântara

Diretor Presidente Diretor Superintendente
CONTADOR

Sérgio de Melo Duarte
CPF Nº 244.606.133-87

CRC CE009566/O-5
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos
Acionistas da 
LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A. 
São Paulo-Sp.
Prezados Senhores,
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da LIV Linhas Inteligentes de Atenção a Vida S/A, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisiona-
das pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
A Companhia evidenciou em suas demonstrações contábeis, um prejuízo líquido de R$ 13.598 mil, durante o exercício findo em 31 de Dezembro 
de 2024, e a mesma possui na conta de prejuízos acumulados um saldo no valor de R$ 103.143 mil. 
Outros Assuntos
A Agência Nacional de Saúde Suplementar, através da Resolução Normativa – RN nº. 569 de 19 de dezembro de 2022, estabeleceu os critérios 
de constituição de Provisões Técnicas a serem observados pelas operadoras de planos privados de assistência à saúde. As Normativas legais re-
gulamentam critérios sobre o capital regulatório das operadoras de planos de assistência à saúde. A Operadora apresentou em 31 de dezembro 
de 2024 um patrimônio líquido ajustado positivo de R$ 22.445 mil, apresentando uma sobra de recursos no valor de R$ 20.332 mil, atendendo 
ao disposto na referida legislação. Como o valor do Patrimônio Líquido Ajustado é de R$ 22.445 mil e o valor apurado para o Capital Regulatório é 
de R$ 12.006 mil, verifica-se que esta operadora está com suficiência de recursos conforme a RN 569/2022, que determina que o Capital Regu-

latório é definido pelo maior montante entre o Capital Base e o Capital Baseado em Riscos.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, conside-
rar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis da administração da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevantes nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimentos dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos e auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração.
Concluímos sobra a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisi-
tos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nos-
sa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 

Fortaleza, 18 de fevereiro de 2025.

AUDIPLAC – AUDITORIA E ASSESSORIA CONTÁBIL S/S
CRC–CE–000282/O-9

Rafael Miranda de Figueiredo
Contador CRC – CE – 20.880/O-7

www.jornalodiasp.com.br

BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.299.480/0001-82
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

BALANÇO PATRIMONIAL RESUMIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  251 478
Instrumentos Financeiros ......................................................................................................................................  68.135 68.176
Aplicações Inter nanceiras de Liquidez ................................................................................................................  68.132 68.174
Outros Instrumentos Financeiros ............................................................................................................................  2 2
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  23 2
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos ...........................................................................  (2) (2)

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  68.407 68.654

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA BEC  DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Aviso: As demonstrações  nanceiras apresentadas a seguir são demonstrações  nanceiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-

mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação  nanceira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações  nanceiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações  nanceiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 

endereços eletrônicos:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e

b) Relações com Investidores: www.bradesco.com.br/ri.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  3.693 7.154 8.020
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................  3.693 7.154 8.020
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................  (294) (575) (619)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  (107) (220) (177)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  (187) (355) (395)
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  - - (47)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................  3.399 6.579 7.401
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  (1.338) (2.601) (2.960)      
Lucro Líquido .........................................................................................................................  2.061 3.978 4.441
Lucro básico por lote de mil cotas em R$ .....................................................................  60,26 116,32 129,87      

Lucro Líquido do Período...................................................................................................  2.061 3.978 4.441
Itens que podem ser Reclassi cados para o Resultado .................................................  - - -
Itens que não podem ser Reclassi cados para o Resultado .........................................  - - -
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  2.061 3.978 4.441

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA - Em Reais mil

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ...........................  4.189 3.815 45
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento ...................  (4.042) (4.042) (37)
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  147 (227) 8      
Caixa e Equivalentes de Caixa�- Início do Período ...........................................................  104 478 470
Caixa e Equivalentes de Caixa�- Fim do Período ..............................................................  251 251 478
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  147 (227) 8      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A BEC�- Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (BEC DTVM ou Instituição) é uma instituição  nanceira que tem por objetivo efetuar opera-
ções de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros.
É parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações  nanceiras devem 
ser entendidas neste contexto.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações  nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução BCB no�2/20, incluindo as diretrizes emanadas das Leis no�4.595/64 (Lei do Sistema 
Financeiro Nacional) e no�6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas Leis no�11.638/07 e no�11.941/09. 
Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Bacen.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações  nanceiras da BEC DTVM evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações  nanceiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: estimativas do valor justo de 
determinados instrumentos  nanceiros e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não  nanceiros. Os resultados efetivos 
podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
Alguns números deste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento, assim sendo, os valores indicados como totais em alguns quadros 
podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações  nanceiras foram aprovadas pela Diretoria em 20 de fevereiro de 2025.

3 POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações  nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas pre xadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes aos períodos futuros são apresen-
tadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza  nanceira são contabilizadas pelo critério pro rata die 
e calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós- xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda e aplicações em depósitos inter nanceiros, cujo vencimento das 
operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresente risco insigni cante de mudança de valor justo. Esses recursos são 
utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.

d) Instrumentos  nanceiros

i. Aplicações inter nanceiras de liquidez
As operações compromissadas são registradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de 
provisão para desvalorização.

ii. Títulos e valores mobiliários - Classi cação
• Títulos para negociação�- são aqueles adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 

aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda�- são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados 

pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento�- são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja capacidade  nanceira para sua manutenção em 
carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classi cados nas categorias de negociação e disponível para venda são demonstrados no balanço patrimonial pelo 
seu valor justo estimado. O valor justo baseia-se, geralmente, em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou 
passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de 
operadores de mercado, modelos de preci cação,  uxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa 
exigir julgamento ou estimativa signi cativa por parte da Administração.

d) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na ru-
brica “Créditos Tributários”, e a provisão para as obrigações  scais diferidas sobre atualização de depósitos judiciais, é registrada na rubrica “Impostos 
Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo  scal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre 
o lucro líquido é calculada a alíquota de 15%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

e)  Provisões para Redução ao valor recuperável de Ativos (impairment) 
Os ativos  nanceiros e não  nanceiros são avaliados para veri car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos  nanceiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indi-
cações de processo de falência ou mesmo, um declínio signi cativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo  nanceiro ou não  nanceiro é reconhecida no resultado do período se o valor 
contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

f) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25�- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução BCB no�9/20 
sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela con rmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su ciente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC , o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será con rmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classi cadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais�- Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidos considerando a probabilidade de perda.

g) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).

h) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.

i) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações  nanceiras e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações  nanceiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações  nanceiras.
Os eventos subsequentes quando existirem, serão divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, apro-
vado pela Resolução BCB no�2/20.

4 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e  prazos

Em 31 de dezembro�- R$�mil        
  2024      
 1 a 180  181 a 360
 dias dias Total 2023        
Aplicações no mercado aberto: ........................................................ 68.132 - 68.132
Debêntures ............................................................................................... 68.132 - 68.132
Total em 31 de dezembro de 2024 .................................................... 68.132 - 68.132
% ................................................................................................................ 100,0 - 100,0
Total em 31 de dezembro de 2023 .................................................... - 68.174  68.174
% ................................................................................................................ - 100,0  100,0

b) Receitas de aplicações inter nanceiras de liquidez
Classi cadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários.

R$�mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Aplicações inter nanceiras de liquidez .............................................................................  3.693 7.154 8.020
Resultado com aplicações inter nanceiras de liquidez ...........................................  3.693 7.154 8.020

5 OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro�- R$�mil    

 2024 2023    
Provisão de pagamentos a efetuar .................................................................................................................. 52 -
Outras .................................................................................................................................................................... 6 5
Total ....................................................................................................................................................................... 58 5

6 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$�34.200 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�34.200 mil) totalmente subscrito e integralizado é composto por 
34.200.000 de cotas (em 31 de dezembro de 2023�- 34.200.000), com valor nominal de R$�1,00 cada.

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro�- R$�mil    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 31.779 31.839
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 1.548 1.349
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 30.231 30.490

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Instituição, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do Capital Social Integralizado. No caso de o 
saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de Sócios-Cotistas deliberará sobre o excesso por meio da integralização 
como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos.

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios-Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja 
inferior a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a 
título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativo ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 está demonstrado a seguir:

 R$ mil % (1)    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 3.978
(-) Reserva legal�- 5% sobre o lucro ................................................................................................................ (199)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 3.779
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2024 .................................................................................... 38 1%
Dividendos deliberados com reserva de lucros�- Estatutária (2) .............................................................. 4.000
Dividendos propostos e deliberados em 2024 ........................................................................................ 4.038
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2023 ............................................................................... 42 1%

(1) Percentual dos dividendos em relação a base de cálculo. Não considera os dividendos adicionais deliberados com reservas estatutárias; e
(2) Conforme ata de deliberação dos sócios-cotistas realizado em 18 de abril de 2024 foi deliberado o pagamento de dividendos no valor de 

R$�4.000�mil, mediante a utilização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros�- Estatutária”.

d) Lucro básico por cota
O lucro básico por cota é calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuído aos cotistas da Instituição, pela quantidade da média ponderada de 
cotas.

7 OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no�2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
O resultado contábil no exercício de 2024 foi de R$�3.978 mil, (R$�4.441 mil no exercício de 2023), sendo todo este montante tratado como resultado 
recorrente.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização 
dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das 
melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O processo de gerenciamento permite que os riscos sejam proativamente identi cados, mensurados, mitigados, acompanhados e reportados, o que 
se faz necessário em face da complexidade dos produtos  nanceiros e do per l da atividade da Organização.
A BEC DTVM como parte integrante da Organização adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, de 
mercado, de liquidez e operacional.

c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros

Resolução BCB no 352/23, aplicável a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos  nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no�2.682, a Resolução no�3.533, a Circular no�3.068 e a Circular no�3.082.

(i) Classi cação e Mensuração - Ativos  nanceiros
A Resolução BCB no�352/23 traz um novo tratamento para classi cação e mensuração de ativos  nanceiros, no qual a entidade deve fundamentar no 
modelo de negócio que re ita como a Organização gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar  uxos de caixa e o Teste SPPJ, que avaliará as 
características dos  uxos de caixa e orientará na classi cação dos ativos  nanceiros.
Os ativos  nanceiros serão classi cados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especi cadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista no artigo no� da resolução BCB no�/); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos  nanceiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA 
e demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos  nanceiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir signi cativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.

(ii) Classi cação - Passivos  nanceiros
A Resolução BCB no�352/23 de ne que:
Os passivos  nanceiros devem ser classi cados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I�- Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classi cados na categoria valor justo no resultado;
II�- Passivos  nanceiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos  nanceiros, os quais devem ser classi cados na cate-
goria valor justo no resultado;
III�- Passivos  nanceiros gerados pela transferência de ativo  nanceiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos  nanceiros;
IV�- Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V�- Garantias  nanceiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação especí ca.

É vedada a reclassi cação de passivos  nanceiros.

(iii) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolução BCB no�352/23 foram aplicadas prospectivamente na data de aplicação 
inicial:
− A Organização optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

alterações na classi cação e mensuração de instrumentos  nanceiros nas demonstrações  nanceiras referentes aos períodos do ano de 2025.
A Administração avaliou e concluiu que não houve impactos pela adoção dos critérios contábeis estabelecidos pela Resolução BCB no 352/23.

d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações  nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.

Andrevison Viana de Souza
Contador�- CRC 1SP278582/O-4

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ................................................. 32.200 1.127 28.313 - 61.640            
Aumento de Capital com Reservas ...................................................... 2.000 - (2.000) - -
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 4.441 4.441
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 222 4.177 (4.399) -
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (42) (42)            
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ................................................. 34.200 1.349 30.490 - 66.039            
Aumento de Capital com Reservas ...................................................... - - - - -
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 3.978 3.978
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 199 3.741 (3.940) -
             - Dividendos Deliberados com Reservas .................... - - (4.000) - (4.000)
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (38) (38)            
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 34.200 1.548 30.231 - 65.979            
Saldos em 30 de junho de 2024 ........................................................ 34.200 1.445 28.293 - 63.938            
Aumento de Capital com Reservas ...................................................... - - - - -
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 2.061 2.061
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 103 1.938 (2.041) -
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (20) (20)            
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 34.200 1.548 30.231 - 65.979            

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações  nanceiras completas referentes ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações  nanceiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: Relações com Investidores: www.bradesco.com.br/ri.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações  nanceiras foi emitido em 20 de fevereiro de 2025, sem ressalvas.

 Capital Reservas de Lucros Lucros      
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais           

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

 2024 2023    

Passivo
Outras Provisões ......................................................................................................................................................  58 5
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  2.370 2.610
Total do Passivo ........................................................................................................................................................  2.428 2.615
Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  34.200 34.200
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  31.779 31.839
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................  65.979 66.039
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  68.407 68.654

 2024 2023    

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
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BEC - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.299.480/0001-82
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

BALANÇO PATRIMONIAL RESUMIDO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  251 478
Instrumentos Financeiros ......................................................................................................................................  68.135 68.176
Aplicações Inter nanceiras de Liquidez ................................................................................................................  68.132 68.174
Outros Instrumentos Financeiros ............................................................................................................................  2 2
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  23 2
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos ...........................................................................  (2) (2)

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  68.407 68.654

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA BEC  DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Aviso: As demonstrações  nanceiras apresentadas a seguir são demonstrações  nanceiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-

mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação  nanceira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações  nanceiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações  nanceiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 

endereços eletrônicos:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e

b) Relações com Investidores: www.bradesco.com.br/ri.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  3.693 7.154 8.020
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................  3.693 7.154 8.020
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................  (294) (575) (619)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  (107) (220) (177)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  (187) (355) (395)
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  - - (47)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................  3.399 6.579 7.401
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  (1.338) (2.601) (2.960)      
Lucro Líquido .........................................................................................................................  2.061 3.978 4.441
Lucro básico por lote de mil cotas em R$ .....................................................................  60,26 116,32 129,87      

Lucro Líquido do Período...................................................................................................  2.061 3.978 4.441
Itens que podem ser Reclassi cados para o Resultado .................................................  - - -
Itens que não podem ser Reclassi cados para o Resultado .........................................  - - -
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  2.061 3.978 4.441

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas. As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA - Em Reais mil

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades Operacionais ...........................  4.189 3.815 45
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento ...................  (4.042) (4.042) (37)
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  147 (227) 8      
Caixa e Equivalentes de Caixa�- Início do Período ...........................................................  104 478 470
Caixa e Equivalentes de Caixa�- Fim do Período ..............................................................  251 251 478
Aumento/(Redução) Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  147 (227) 8      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A BEC�- Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (BEC DTVM ou Instituição) é uma instituição  nanceira que tem por objetivo efetuar opera-
ções de intermediação no mercado aberto, além de gerir e administrar recursos de terceiros.
É parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos, e suas demonstrações  nanceiras devem 
ser entendidas neste contexto.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações  nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução BCB no�2/20, incluindo as diretrizes emanadas das Leis no�4.595/64 (Lei do Sistema 
Financeiro Nacional) e no�6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas Leis no�11.638/07 e no�11.941/09. 
Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Bacen.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações  nanceiras da BEC DTVM evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações  nanceiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: estimativas do valor justo de 
determinados instrumentos  nanceiros e perdas por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não  nanceiros. Os resultados efetivos 
podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas estimativas e premissas.
Alguns números deste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento, assim sendo, os valores indicados como totais em alguns quadros 
podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações  nanceiras foram aprovadas pela Diretoria em 20 de fevereiro de 2025.

3 POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações  nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas pre xadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes aos períodos futuros são apresen-
tadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza  nanceira são contabilizadas pelo critério pro rata die 
e calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós- xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda e aplicações em depósitos inter nanceiros, cujo vencimento das 
operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresente risco insigni cante de mudança de valor justo. Esses recursos são 
utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.

d) Instrumentos  nanceiros

i. Aplicações inter nanceiras de liquidez
As operações compromissadas são registradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de 
provisão para desvalorização.

ii. Títulos e valores mobiliários - Classi cação
• Títulos para negociação�- são aqueles adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 

aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda�- são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados 

pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento�- são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja capacidade  nanceira para sua manutenção em 
carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classi cados nas categorias de negociação e disponível para venda são demonstrados no balanço patrimonial pelo 
seu valor justo estimado. O valor justo baseia-se, geralmente, em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou 
passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de 
operadores de mercado, modelos de preci cação,  uxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa 
exigir julgamento ou estimativa signi cativa por parte da Administração.

d) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na ru-
brica “Créditos Tributários”, e a provisão para as obrigações  scais diferidas sobre atualização de depósitos judiciais, é registrada na rubrica “Impostos 
Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo  scal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição social sobre 
o lucro líquido é calculada a alíquota de 15%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

e)  Provisões para Redução ao valor recuperável de Ativos (impairment) 
Os ativos  nanceiros e não  nanceiros são avaliados para veri car se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil.
A evidência objetiva de que os ativos  nanceiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indi-
cações de processo de falência ou mesmo, um declínio signi cativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo  nanceiro ou não  nanceiro é reconhecida no resultado do período se o valor 
contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.

f) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 25�- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução BCB no�9/20 
sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela con rmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su ciente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC , o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será con rmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classi cadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais�- Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidos considerando a probabilidade de perda.

g) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).

h) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde as atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.

i) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações  nanceiras e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações  nanceiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações  nanceiras.
Os eventos subsequentes quando existirem, serão divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, apro-
vado pela Resolução BCB no�2/20.

4 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e  prazos

Em 31 de dezembro�- R$�mil        
  2024      
 1 a 180  181 a 360
 dias dias Total 2023        
Aplicações no mercado aberto: ........................................................ 68.132 - 68.132
Debêntures ............................................................................................... 68.132 - 68.132
Total em 31 de dezembro de 2024 .................................................... 68.132 - 68.132
% ................................................................................................................ 100,0 - 100,0
Total em 31 de dezembro de 2023 .................................................... - 68.174  68.174
% ................................................................................................................ - 100,0  100,0

b) Receitas de aplicações inter nanceiras de liquidez
Classi cadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários.

R$�mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Aplicações inter nanceiras de liquidez .............................................................................  3.693 7.154 8.020
Resultado com aplicações inter nanceiras de liquidez ...........................................  3.693 7.154 8.020

5 OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro�- R$�mil    

 2024 2023    
Provisão de pagamentos a efetuar .................................................................................................................. 52 -
Outras .................................................................................................................................................................... 6 5
Total ....................................................................................................................................................................... 58 5

6 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$�34.200 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�34.200 mil) totalmente subscrito e integralizado é composto por 
34.200.000 de cotas (em 31 de dezembro de 2023�- 34.200.000), com valor nominal de R$�1,00 cada.

b) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro�- R$�mil    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 31.779 31.839
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 1.548 1.349
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 30.231 30.490

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Instituição, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 80% do Capital Social Integralizado. No caso de o 
saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de Sócios-Cotistas deliberará sobre o excesso por meio da integralização 
como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos.

c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos Sócios-Cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja 
inferior a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a distribuição de lucros a 
título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
O cálculo dos dividendos relativo ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 está demonstrado a seguir:

 R$ mil % (1)    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 3.978
(-) Reserva legal�- 5% sobre o lucro ................................................................................................................ (199)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 3.779
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2024 .................................................................................... 38 1%
Dividendos deliberados com reserva de lucros�- Estatutária (2) .............................................................. 4.000
Dividendos propostos e deliberados em 2024 ........................................................................................ 4.038
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2023 ............................................................................... 42 1%

(1) Percentual dos dividendos em relação a base de cálculo. Não considera os dividendos adicionais deliberados com reservas estatutárias; e
(2) Conforme ata de deliberação dos sócios-cotistas realizado em 18 de abril de 2024 foi deliberado o pagamento de dividendos no valor de 

R$�4.000�mil, mediante a utilização de parte do saldo da conta “Reservas de Lucros�- Estatutária”.

d) Lucro básico por cota
O lucro básico por cota é calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuído aos cotistas da Instituição, pela quantidade da média ponderada de 
cotas.

7 OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no�2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
O resultado contábil no exercício de 2024 foi de R$�3.978 mil, (R$�4.441 mil no exercício de 2023), sendo todo este montante tratado como resultado 
recorrente.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização 
dos negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das 
melhores práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O processo de gerenciamento permite que os riscos sejam proativamente identi cados, mensurados, mitigados, acompanhados e reportados, o que 
se faz necessário em face da complexidade dos produtos  nanceiros e do per l da atividade da Organização.
A BEC DTVM como parte integrante da Organização adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de crédito, de 
mercado, de liquidez e operacional.

c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros

Resolução BCB no 352/23, aplicável a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos  nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no�2.682, a Resolução no�3.533, a Circular no�3.068 e a Circular no�3.082.

(i) Classi cação e Mensuração - Ativos  nanceiros
A Resolução BCB no�352/23 traz um novo tratamento para classi cação e mensuração de ativos  nanceiros, no qual a entidade deve fundamentar no 
modelo de negócio que re ita como a Organização gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar  uxos de caixa e o Teste SPPJ, que avaliará as 
características dos  uxos de caixa e orientará na classi cação dos ativos  nanceiros.
Os ativos  nanceiros serão classi cados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especi cadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista no artigo no� da resolução BCB no�/); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos  nanceiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA 
e demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos  nanceiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir signi cativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.

(ii) Classi cação - Passivos  nanceiros
A Resolução BCB no�352/23 de ne que:
Os passivos  nanceiros devem ser classi cados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I�- Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classi cados na categoria valor justo no resultado;
II�- Passivos  nanceiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos  nanceiros, os quais devem ser classi cados na cate-
goria valor justo no resultado;
III�- Passivos  nanceiros gerados pela transferência de ativo  nanceiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos  nanceiros;
IV�- Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V�- Garantias  nanceiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação especí ca.

É vedada a reclassi cação de passivos  nanceiros.

(iii) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolução BCB no�352/23 foram aplicadas prospectivamente na data de aplicação 
inicial:
− A Organização optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

alterações na classi cação e mensuração de instrumentos  nanceiros nas demonstrações  nanceiras referentes aos períodos do ano de 2025.
A Administração avaliou e concluiu que não houve impactos pela adoção dos critérios contábeis estabelecidos pela Resolução BCB no 352/23.

d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações  nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.

Andrevison Viana de Souza
Contador�- CRC 1SP278582/O-4

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ................................................. 32.200 1.127 28.313 - 61.640            
Aumento de Capital com Reservas ...................................................... 2.000 - (2.000) - -
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 4.441 4.441
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 222 4.177 (4.399) -
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (42) (42)            
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ................................................. 34.200 1.349 30.490 - 66.039            
Aumento de Capital com Reservas ...................................................... - - - - -
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 3.978 3.978
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 199 3.741 (3.940) -
             - Dividendos Deliberados com Reservas .................... - - (4.000) - (4.000)
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (38) (38)            
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 34.200 1.548 30.231 - 65.979            
Saldos em 30 de junho de 2024 ........................................................ 34.200 1.445 28.293 - 63.938            
Aumento de Capital com Reservas ...................................................... - - - - -
Lucro Líquido ............................................................................................ - - - 2.061 2.061
Destinações: - Reservas ......................................................................... - 103 1.938 (2.041) -
             - Dividendos Propostos ................................................. - - - (20) (20)            
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ................................................. 34.200 1.548 30.231 - 65.979            

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações  nanceiras completas referentes ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações  nanceiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: Relações com Investidores: www.bradesco.com.br/ri.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações  nanceiras foi emitido em 20 de fevereiro de 2025, sem ressalvas.

 Capital Reservas de Lucros Lucros      
Eventos Social Legal Estatutária Acumulados Totais           

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

 2024 2023    

Passivo
Outras Provisões ......................................................................................................................................................  58 5
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  2.370 2.610
Total do Passivo ........................................................................................................................................................  2.428 2.615
Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  34.200 34.200
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  31.779 31.839
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................  65.979 66.039
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  68.407 68.654

 2024 2023    

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      



Esporte
Jornal O DIA SP

Camping de Treinamento reunirá
jovens atletas em Bragança Paulista

PÁGINA 10 SEXTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2025

Tem início neste sábado
(22) um dos principais campeo-
natos regionais do kartismo
brasileiro, no Kartódromo Gran-
ja Viana, em Cotia (SP). E uma
das principais atrações da Copa
São Paulo Bradesco de Kart
serão as categorias monomar-
ca Rotax, pois selecionam os
pilotos que irão representar o
Brasil nas finais do Rotax Max
Challenge Grand Finals 2025, o
Mundial da modalidade, de 29/
11 a 06/12 no Bahrein.

“Estou muito ansioso pra
correr na Granja Viana e esta-
mos trabalhando bastante para
ganhar a vaga. Eu quero ir para
o Barein para representar o
Brasil”, avisa Miguel Silva
(RodOil/Shield Oil/SOS Bike
Móvel), multi-campeão em ca-
tegorias com motor de quatro
tempos, e que nesta tempora-
da irá se dedicar às modalida-

Miguel Silva se prepara para
conquistar vaga no Mundial

Miguel Silva quer ir atrás de vaga para o Mundial de Rotax
des internacionais com moto-
res de dois tempos.

A categoria Rotax Júnuoir
Max recebe pilotos entre 12 a
14 anos de idade, que utilizarão
karts nacionais ou importados,
empurrados pelo motor Rotax
FR125 Junior Evo sorteados
pela organização junto com o
carburador. Os pneus serão MG
SH Vermelho.

“Vamos correr  com
Tonykart e as expectativas
são muito boas. O Miguel
está mais experiente e além da
vaga para o Mundial ele irá
brigar pelo título da tempora-
da”, acredita Odair Brito, che-
fe da equipe Dai Motorsport,
que acompanhou Miguel Sil-
va nos títulos de campeão da
F4 Júnior na Copa SP Light e na
V11 Aldeia Cup, além da Parilla
125 e da Copa Esquenta Rio Ga-
rytos de Kart.
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O Atletismo Brasil disputará a
quarta edição do Campeonato Sul-
Americano de Cochabamba, na
Bolívia, sábado e domingo (22 e 23/
2), com 37 atletas (17 mulheres e 20
homens), brigando para manter a
hegemonia continental. O Brasil
conquistou o tricampeonato em
2024, também em Cochabamba, ci-
dade que tem a única pista oficial
indoor da América do Sul, com 244
pontos (136 no feminino e 108 no
masculino) e 26 medalhas (13 de
ouro, 7 de prata e 6 de bronze). 

O público e os fãs do atletis-
mo poderão acompanhar ao vivo
a disputa na TV Atletismo Brasil,
canal do YouTube da CBAt, com
narração e comentários em
português. E a estreia da saltado-
ra Valdileia Martins (ORCAMPI-
SP) na temporada internacional -
o salto em altura será disputado
no domingo (23/2), na quarta eta-
pa, que encerra a competição. 

Valdileia Martins ganhou no-
toriedade quando igualou o re-
corde brasileiro feminino mais
antigo e conquistou a vaga para
a final do salto em altura, no Stade
de France, nos Jogos Olímpicos
de Paris 2024. Val passou pela qua-
lificação com 1,92 m, seu recorde
pessoal e mesma marca de Orlane
Maria dos Santos, estabelecida há
quase 35 anos, em 11 de agosto
de 1989 – o ano de nascimento da
saltadora. Um entorse no pé es-
querdo não permitiu que Valdileia
saltasse na final olímpica. A atleta
também enfrentou a morte do pai
e incentivador Israel Martins, en-
quanto estava em Paris.

“A Val ainda está insegura em
relação a lesão no pé, mas preci-
sa competir para voltar a adquirir
confiança. Esse é nosso objetivo
para esse início de temporada e
depois treinar para competir bem
o Sul-Americano outdoor na Ar-
gentina”, afirmou o treinador
Dino Cintra Dino de Aguiar Filho,

O objetivo é dar oportunidade de desenvolvimento para talentos com Aulas e Rodas de Conversa, Psicologia do
Esporte, Avaliações de Fisioterapia, Conversa com Ídolo - Mauro Vinícius, o Duda - e Atividades Práticas, de 20 a
23/2, no Centro Nacional Loterias Caixa de Desenvolvimento do Atletismo

Davi de Souza Lima

A Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt) realizará, de
quinta a domingo (20 a 23/2), o
Camping de Treinamento para
Jovens Atletas no Centro Naci-
onal Loterias Caixa de Desen-
volvimento do Atletismo, em
Bragança Paulista, São
Paulo. Os ministrantes são Pa-
blo Ramon Domingos, Kiyoshi
Takahashi, Julián Baloy, Edemar
Alves dos Santos e Pedro da
Silva Vilela Arid, coordenador da
atividade. Participarão nove atle-
tas e seus treinadores.

A abertura terá a participação
dos ministrantes e da equipe mul-
tidisciplinar, assim como orienta-
ção a respeito da programação e
atividades a serem desenvolvidas.

As Aulas e Rodas de Conver-
sa abordarão tópicos específicos
do treinamento esportivo, como
planejamento e organização e trei-
namento a longo prazo, proporci-
onando trocas de experiência en-
tre os participantes.

O programa também prevê
palestra de Psicologia do Espor-
te, com temas como preparação
mental, voltado para atletas, e
comunicação com o atleta, aos
treinadores.

Na área de fisioterapia serão
feitas avaliações funcionais e an-
tropométricas dos atletas. O ob-
jetivo é oferecer recursos e ferra-
mentas para o trabalho do treina-
dor e na prevenção de lesões.

A Conversa com o Ídolo do

Atletismo é motivacional e quem
vai interagir com os jovens atle-
tas é Mauro Vinícius Hilário da
Silva, o Duda, de 38 anos, atleta
olímpico e bicampeão mundial in-
door do salto em distância, que
migrou do futebol para o atletis-
mo no início de sua carreira.

As Atividades Práticas visam
a abordagem de aspectos técni-
cos e físicos do treinamento em
atletismo, seja de forma conjunta
ou específica para a prova de
cada atleta participante.

Durante os Jogos da Juven-
tude, realizado pelo Comitê Olím-
pico do Brasil (COB), em João
Pessoa, Paraíba, no fim de 2024,
dois observadores do Atletismo
Brasil tiveram a função de acom-
panhar e gerar informações. Atle-

tas que demonstram grande po-
tencial de desenvolvimento, as-
sim como seus treinadores, foram
indicados para o Camping de Trei-
namento.

Participantes do Camping
Davi de Souza de Lima - salto

triplo - Instituto Vicente Lenílson
- IVL (MT); Francisco Paulo Bar-
bosa Petri - lançamento do dardo
- Associação Marcelândiense de
Atletismo (MT); Guilherme da Sil-
va Izidoro - saltro triplo - Institu-
to do Atletismo de Foz Do Igua-
çu (PR); Hakelly de Souza Maxi-
miano da Silva - 100 m e 200 m -
Associação Esportiva Cidadania
e Dignidade - AECD (RJ); Karine
Estefane Martins - salto triplo e
salto em distância - Associação

Corville de Atletismo (SC); Kevin
Tobias Aguero - 400 m - Associa-
ção Pontaporanense Esporte e
Vida - A.P.E.V. (PR); Lucas Max
Barros Pinheiro - salto em altura -
Círculo dos Pais dos Alunos do
Colégio Militar de Manaus (AM);
Maria Clara Vieira de Oliveira -
salto em altura e salto em distân-
cia - Instituto Ideal Brasil de De-
senvolvimento Sócio-Cultural e
Desportivo (RJ); Sascha dos San-
tos - salto em distância - Associ-
ação de Atletas Corredores de
Natividade (RJ).

Treinadores
Vicente Lenilson de Lima -

Instituto Vicente Lenilson - IVL
(MT); Rogerio dos Santos - As-
sociação Marcelândiense de Atle-
tismo (MT); Marcilene Marcis
Muniz dos Santos - Instituto do
Atletismo de Foz do Iguaçu (PR);
Hiller Franco Entringer - Associ-
ação Esportiva Cidadania e Dig-
nidade - AECD (RJ); João Carlos
dos Santos - Associação Corville
de Atletismo (SC); Fredy Salomao
Miranda - Associação Pontapo-
ranense Esporte e Vida - A.P.E.V.
(PR); Ormandino Rodrigues Bar-
celos - Instituto Ideal Brasil de
Desenvolvimento SócioCultural e
Desportivo (RJ); Antônio Carlos
dos Santos Silva - Associação de
Atletas Corredores de Nativida-
de (RJ). As Loterias Caixa são a
patrocinadora máster do atletis-
mo brasileiro.
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Atletas olímpicos do Brasil
iniciam temporada internacional

por Sul-Americano Indoor

Valdileia Martins no Ibero-Americano
com quem Val, como é conhecida
na modalidade, treina no Centro
Nacional Loterias Caixa de Desen-
volvimento do Atletismo, em Bra-
gança Paulista, São Paulo.

Valdileia, de 34 anos, nasceu
em Querência do Norte (PR). Sua
história ficou conhecida após
a qualificatória olímpica. A saltado-
ra nasceu e foi criada em um assen-
tamento do Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra (MST)
– Pontal do Tigre. Foi o pai quem a
incentivou no esporte. Ele montou
um setor de salto improvisado, com
sacos cheios de palha de arroz para
substituir o colchão, e varas de
pescar no lugar do sarrafo.

Com 14 para 15 anos, foi para
Maringá, onde teria mais condições
de se desenvolver no atletismo. Em
2010, transferiu-se para São Caeta-
no do Sul - treinou com José Antô-
nio Rabaça - e, depois, para Bra-
gança Paulista. Mas Valdileia virou
orgulho da cidade e do assentamen-
to, ainda que só volte para lá nos
curtos períodos de férias.

Para o Sul-Americano Indoor
foram convocados os dois atle-
tas melhores posicionados no
Ranking Brasileiro Combinado
(Indoor/Outdoor), no período de
27 de abril de 2024 a 2 de feverei-
ro de 2025, desde que o atleta es-
teja entre os cinco primeiros co-
locados do Ranking Sul-America-
no Combinado, no mesmo
período. O Ranking Combinado é
o agrupamento dos resultados
dos Rankings Indoor e Outdoor,
brasileiro e sul-americano.

No caso de provas equivalen-
tes que possuam distâncias dife-
rentes na versão indoor e outdo-
or (60 m com barreiras/110 m e 100
m com barreiras, 60 m/100 m, 3000
m/5000 m) foi considerado o re-
sultado com a maior pontuação
(Scoring Tables of Athletics). As
Loterias Caixa são a patrocinado-
ra máster do atletismo brasileiro.
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GRAKAR abre a sua temporada 2025
mostrando os Campeões de 2024

Foi com fortes emoções a aber-
tura da temporada 2025 do
GRAKAR ( Aleport - Portões Au-
tomáticos, Raimbow Laundry –
Lavanderia de Macacões , Jornal
O Dia, Mestre KUKA Burguer,

KDA Store, SOU VAREJO Tecno-
logia, ASSIMA Contabilidade), nas
baterias que abriram a temporada
2025 e que serviu como a última eta-
pa de 2024, mostrando assim, os
seus respectivos Campeões.

A novidade da temporada
2025 é o Campeonato Contra o
Relógio.

“O Contra o Relógio foi cria-
do para substituir a Bateria Treino.
A ideia é manter os pilotos treinan-
do no traçado da etapa visando o
seu aprimoramento. Com os líderes
dos campeonatos do GRAKAR lar-
gando sempre das últimas posições,
a ideia é manter os pilotos menos
experientes com situação de pista
em maior igualdade e proporcionan-
do um aprendizado rápido e eficaz”,
declarou Wanderley Borges, pro-
motor do GRAKAR.

Os pilotos mais rápidos foram
Adalberto Junior e Guilherme Per-
goraro com o tempo de 58.650, com
Pergoraro ficando com o melhor
tempo no critério de desempate.

As baterias seguiram com os
famigerados cones delimitando a

pista em alguns setores, fizeram
várias vítimas, tomando penaliza-
ções pelo fato de tocá-los.

Com os resultados das bate-
rias, também foram decretados os
Campeões da temporada 2024,
com Rogério Bife vencendo na
categoria Light, Guilherme Pergo-
raro o vencedor na categoria Gra-
duados e Carlos Silva o vence-
dor na categoria Elite.

As baterias válidas pela aber-
tura da temporada 2025, os ven-
cedores foram Eduardo Sprana na
bateria D, Felipe Fanzano na ba-
teria C, Carlos Campuzano na ba-
teria B e Carlos Silva na bateria A.

O GRAKAR retorna ao Kar-
tódromo Internacional Granja Vi-
ana no próximo dia 15/03/2025
para a sua 2ª etapa. Interessados
procurar pelo contato 55 11 94007-
0797 com Wanderley Borges.

Rally Piocerá promove o turismo em
meio a prática esportiva do off-road

O Rally Piocerá faz jus ao slo-
gan “muito além de um rally” e,
ao mesmo tempo em que desafia
pilotos, navegadores e ciclistas
nas competições, também reúne
participantes para uma viagem ao
interior do Brasil. O evento foi
realizado no final de janeiro (28 a
31), com largada de Teresina (PI)
e chegada em Beberibe (CE). 

As categorias são: Moto En-
duro, Moto Rally, Quadriciclo,
UTVs e Carros 4x4. E para quem
quer passear, tem a categoria Ex-
pedição que, nesta 38ª edição do
evento, contou com 13 veículos
e levou famílias inteiras e amigos
(de todas as idades), para uma
viagem que contou um pouco da
história e apresentou a cultura e
culinária dos dois estados. 

Com destino ao Ceará, o ro-
teiro tomou rumo para o norte
piauiense e, além das trilhas que
despertaram emoção e apresen-
taram alguns desafios off-road,
teve também variadas atrações,
como a subida da escadaria na
Serra de Santo Antônio, visitas
ao sítio arqueológico Torres (em
Pedro II) e o monumento aos he-
róis da batalha do Jenipapo (em
Campo Maior) – considerada uma
das batalhas mais sangrentas
pela independência do Brasil. 

Ao entrar na segunda meta-
de do Rally Piocerá e avançar
para o território cearense, o gru-
po conheceu a Fazenda Ceará
Reijers – maior produtora de ro-
sas do país e localizada na Serra
da Ibiapaba, em São Benedito. A
arte e a história do sertanejo fo-
ram apresentadas no Museu do

Sertão, na zona rural de Madale-
na; e no ateliê do mestre Antô-
nio Rabello, que produz joias
com pedras e espinhos da região
de Quixeramobim.

No sertão, os participantes
ainda passaram pelo Açude Ce-
dro – primeira grande obra de
combate à seca (ainda no século
19), e pelo Santuário Nossa Se-
nhora Imaculada Rainha do Ser-
tão, ambos em Quixadá. 

A chegada do Rally Piocerá
foi na Praia do Morro Branco, em
Beberibe – conhecida pelo Mo-
numento Natural das Falésias.
“A expedição é fantástica. Os tu-
ristas exploram lugares que an-
tes nem cogitavam estar e, o que
torna essa expedição diferencia-
da é o quanto ela estimula o co-
nhecimento de nossas raízes e
história desse Brasilzão. Visita-
mos lugares muito interessantes,
vimos paisagens incríveis, e tudo
isso agregando valor entre turis-
mo, desenvolvimento regional e
a nossa cultura”, avaliou o coor-
denador de patrocínios do Mi-
nistério do Turismo, Lucas Lo-
pes, que acompanhou a viagem. 

Em 2026 tem mais expedição
em um roteiro que faz o caminho
inverso: do Ceará ao Piauí e, por-
tanto, veste a camiseta do Rally
Cerapió. A data já está marcada:
de 26 a 30 de janeiro. Um percur-
so que trará novos lugares, pai-
sagens e curiosidades desse pe-
daço do país. 

Parque Estadual Serra de San-
to Antônio (Campo Maior, PI):
Escadaria de 1.840 degraus, com
parada para descanso em um mi-

rante no meio do caminho. Além
da vista, o local também tem um
cruzeiro fincado no topo da ser-
ra, que se tornou ponto de pere-
grinação para religiosos e paga-
dores de promessa. 

Monumento aos heróis da
Batalha do Jenipapo (Campo Mai-
or, PI): construído às margens do
Rio Jenipapo, foi local da batalha
em que um grupo de lavradores,
artesãos, vaqueiros e cidadãos ci-
vis se uniram para lutar contra as
tropas portuguesas, que tenta-
vam sufocar o movimento pela
Independência do Brasil. 

Sítio Arqueológico Torres
(Pedro II, PI): onde estão cente-
nas de pinturas rupestres, algu-
mas datadas com cerca de 12 mil
anos, que retratam a vida nos pri-
mórdios do homem americano. 

Fazenda de Flores Ceará Rei-
jers (São Benedito, CE): em ple-
no Nordeste, a fazenda aprovei-
ta o clima ameno característico
da Serra da Ibiapaba para se tor-
nar a maior produtora de rosas
do país e encantar visitantes
com sua beleza. 

Instituto Museu do Sertão
(Madalena, CE): reúne um dos
maiores acervos do país sobre a
vida e a obra de Luís Gonzaga, além
de objetos que fizeram e ainda fa-
zem parte da vida do sertanejo. 

Ateliê do Mestre Rabello
(Quixeramobim, CE): Artesão e
designer de joias do sertão cea-
rense, Antonio Rabello produz
as próprias ferramentas e utiliza
matérias-primas da própria re-
gião, inclusive espinhos. 

Santuário Nossa Senhora

Imaculada Rainha do Sertão
(Quixadá, CE): Templo católico
localizado a mais de 500m de al-
titude, no Morro do Urucu. Além
do belíssimo templo e da visão
privilegiada da paisagem, o local
é utilizado para trilhas e saltos
de Asa Delta. 

Barragem Açude do Cedro
(Quixadá, CE): idealizado pelo
Imperador D. Pedro II, teve a
construção iniciada em 1.890 aos
pés da Pedra da Galinha Choca,
monólito que se destaca pela for-
ma curiosa. 

Praia de Morro Branco (Beberi-
be, CE): no litoral cearense, é famo-
sa pelas suas falésias à beira mar
que encantam os visitantes. 

O 38º Piocerá tem patrocínio
máster de Consórcio Honda e
Monster Energy. Patrocínio de Mtur
– Ministério do Turismo, Governo
do Piauí e Governo do Ceará.

Apoio de Reron, Sebrae, Tere-
sina Shopping, Prefeitura de Pe-
dro II, Prefeitura de Quixeramobim,
ONG Mais Vida e Óptica Jockey.

Colaboração de Prefeitura de
Sobral, Prefeitura de Pedra Bran-
ca, Prefeitura de Quixada, Prefei-
tura de Baturité e Prefeitura de
Beberibe.

Supervisão: Federação de
Motociclismo do PI e CE / CBM –
Confederação Brasileira de Mo-
tociclismo, Federação de Automo-
bilismo do PI e CE / CBA – Confe-
deração Brasileira de Automobi-
lismo e Federação de Ciclismo do
PI e CE/ CBC – Confederação Bra-
sileira de Ciclismo. Monumen-

to aos heróis da Batalha do Jeni-
papo, em Campo Maior, PI
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